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WIDMEM DO PREFEITO

I "Olício Á .9. .1!	 t.) Q /92
Processo no. 10-005.265-90*79

Senhor Presidente

r- -CE	 "--)	 • I '•	 • -	 • T. • • •

Em,fO / 	
ow. ,

""( I. .7 vl
-.5

'• -1
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dèssa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que institui, nos termos

do artigo 39 da Constituição Federal, o Regime Jurídico

Único dos servidores municipais, estabelece critérios para

sua implantação, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade nara reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, leaislaoão
citada no texto e cópias xerográficas de fls. 56 e
57 do processo no. 10-005.265-90*79.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc
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39 da Constituição Federal, o

Regime Jurídico Único	 dos

servidores	 municipais,

estabelece critérios para sua

implantação,	 e	 dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São .5aUlo

)
,	 •

C.
r--'1

DECRETA:

Art. lo. - Fica instituído como Regime

Jurídico Único	 dos servidores públicos municipais da

Administração Direta,	 das Autarquias e das Fundações

Públicas, aquele definido no Estatuto dos Funcionários

mo-026-DGM
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Públicos do Município	 de	 São Paulo e	 legislação

complementar.

Art. 20. - Os servidores admitidos ou

contratados nos terffios das Leis no. 9.160, de 3 de dezembro

de 1980, e no. 9.168, de 4 de dezembro de 1980, ou

contratados sob o regime da Consolidação das Leis de

Trabalho, anteriormente à vigência desta lei, permanecerão

sob o	 regime jurídico	 das respectivas	 admissões	 e

contratações.

§, 1o. - Os servidores a que se refere

este artigo, desde que estáveis, poderão, no prazo de 120

(cento e vinte) dias, a. 'contar da vigência desta lei, optar

pelo regime jurídico.de que trata o artigo 1o..

20. - As funções dos servidores a que

se refere este artigo, serão discriminadas em Quadro de

Funções, fixado por decreto, 'e extintas na vacância.

Art. 3o. - Os servidores contratados

mediante concurso públiéo de provas, ou provas e títulos,

realizado a partir da vigência da Conátituição Federal de

1988, para investidura em emprego público do Hospital do

Servidor Público Municipal, poderão optar pelo regime

jurídico ora instituído, no prazo estabelecido no §, 1o. do

artigo anterior.

§ 1o. - As funções ou empregos dos

servidores que optarem, nos termos deste artigo, pelo regime

estatutário, ficam transformados em cargos públicos de

provimento efetivo.

MO-026-DGM
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§ 2o. - Os cargos resultantes dessa

transformação, para os quais existam carreiras instituídas,

serão nelas incluídos, situando-se primeiramente no grau A

da classe inicial, até que seja editada a lei que disporá

sobre o plano de carreira dos servidores públicos

municipais.

Art. 40.. - Os servidores que Optarem

pelo regime estatutário serão contribuintes obrigatórios do

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e do

Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, nos termos da

legislação própria.

Art. 5o. - O tempo de serviço público

prestado pelos servidores que optarem pelo regime

estatutário será computado integralmente, para os efeitos de

aposentadoria, disponibilidade, adicionais por tempo de

serviço e sexta-parte.

§ lo. - As disposições deste artigo

alcançarão apenas os benefícios ainda não concedidos, e não

terão efeitos retroativos de qualquer ordem.

§ 2o. - A compensação financeira dos

diversos sistemas de previdência social se dará nos termos

da legislação federal. 	 •

Art.	 60.	 -	 O Executivo	 deverá

providenciar a compatibilização dos quadros das autarquias à

Tabela de Lotação de Pessoal, criar os cargos

Correspondentes às funções e realizar os concursos públicos

para provimento.

MO-026—DGM
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Parágrafo únicoúnico - O tempo de serviço dos

servidores optantes do regime jurídico único será contado

como título quando se submeterem a concurso para fins de

efetivação.

Art. 70. - As despesas decorrentes desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias

dos órgãos referidos no artigo lo., suplementadàs se

necessário.

Art. 80. - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva

instituir o Regime Jurídico Único dos servidores municipais,

estabelecendo critérios para sua implantação, nos termos do

artigo 39 da Constituição Federal.

Cumpre lembrar que a disciplina da

matéria já constou de anterior proposição - o Projeto de Lei

no. 83/90 - encaminhada por este Executivo a essa Egrégia

Edilidade. Porém, diante da verificação da necessidade de se"

proceder ao seu reexame, no intuito de aperfeiçoá-la, foram

providenciados sua retirada .e arquivamento.

De se* destacar, de início, a conclusão

dos estudos levados a efeito no âmbito da Administração, no

sentido da adoção do regime estatutário como regime único

dos servidores do Município.

Assim,	 o	 artigo	 lo. • do	 projeto

estabelece como Regime Jurídico Único dos servidores

públicos municipais da Administração Direta, das Autarquias

e das Fundações Públicas aquele definido no Estatuto dos

Funcionários Públicos	 do Município	 de São Paulo	 e

legislação Complementar.

MO-026-DGM
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No tocante ' aos servidores admitidos ou

contratados nos termos das Leis no. 9.160, de 3 de dezembro

de 1980, e no. 9.168, de 4 de dezembro de 1980, ou

contratados sob o regime da Consolidação das Leis de

Trabalho, a proposição lhes assegura a permanência sob o

regime jurídico das respectivas admissões e contratações.

As funções desses servidores serão

discriminadas em Quadro de Funções, fixado por decreto, e

extintas na vacância.

De outro lado, considere-se que, desses

servidores temporários, grande parte teve sua estabilidade

reconhecida, por força do disposto no artigo 19 das

Disposições Constitucionais Transitórias. Para esses, o

projeto possibilita que, no prazo de cento e vinte dias,

optem pelo regime jurídico estatutário.

Na mudança do regime jurídico ficam

assegurados os direitos e vantagens do regime estatutário,

no que for compatível com a estabilidade reconhecida.

Também poderão optar por esse regime, no

mesmo prazo de cento e vinte dias, os servidores contratados

mediante concurso público de provas, ou provas e títulos,

realizado a partir da vigência da Constituição Federal de

1988. Nesse caso, as funções ou empregos dos servidores que

fizerem a opção ficarão transformados em cargos públicos de

provimento efetivo. E para concretizar a unificação, se para

esses cargos existirem carreiras instituídas, serão nelas

MO-026-DGM
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incluídos, situando-se primeiramente no grau A da classe

inicial.

.Trata-se de solução de justiça e

conciliatória com a exigência do inciso II do artigo 37 da

Carta Magna.

Como consequência, aos servidores que

fizerem a escolha pelo regime estatutário, a propósitura

determina que sejam contribuintes obrigatórios do Instituto

de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e do Hospital

do Servidor Público Municipal - HSPM, conforme a legislação

própria, ficando-lhes, e a seus beneficiários, assegurada

aposentadoria e pensão pelo regime de previdência própria

do Município.

Por sua vez, em seu artigo 50., o

projeto garante aos servidores que optarem a contagem de

tempo de serviço público' prestado, para efeito de

aposentadoria, disponibilidade, adicionais por tempo de

serviço e sexta-parte. Advirta-se, porém, que essa medida

alcançará apenas os benefícios ainda não concedidos, e não

terá efeitos retroativos de qualquer ordem.

Conforme prevê o projeto, a compensação

financeira dos diversos sistemas de previdência social se

dará nos termos da le'gislação federal.

A par dessas medidas, o projeto

determina que o Executivo providencie a compatibilização dos

quadros das Autarquias à Tabela de Lotação de Pessoal, a

MO-026-DGM
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criação dos cargos correspondentes às funções e a realização

dos concursos públicos para provimento.

De se consignar, por derradeiro, que

quanto ao saque do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

dos servidores celetistas que passarão a estatutários,

matéria, por fugir à órbita da competência municipal, não

integra o texto proposto.

Assim sendo, a propositura é submetida à

criteriosa apreciação dessa Colenda Casa de Leis.

a

Acompanham

ilustrativas do assunto.

cópias	 xerográficas

NMAG/rmn
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ik0--Piet0 	  do 19`16.°

Folha de Informação n.°

d  O pAoce440 	n,  10-005.265-90"79	 	 em  08	 04	 92/	 / 	 (a)
RENATA G MARÀES

Encarregado e Setor II

SMA-G
Re6ehente : Rocem() n9 10-005.265-90"79

InteAcuado : Sectetahía do Govehno Munícípai - A44e44oA2.a TEcníco-Legíóla-

Uva
A44unto	 : Reá. a mínuta de phojeto de leí que ín4títuí, no4 tehmo4 do

ahtígo 39 da Con4títuíção Fedexal, o Regíme JuhZdíco.úníco

d04 uhvídohu munícípaí4.

SMA

St. Sechetãhío

Foham hetomada4 a4 ne9ocíaçõe4 quanto ao phojeto

de leí 4upAa heÁehencíado com a4 entídade4 AepAe4entatíva4 do4 4eA

vídohe4: Síndícato do4 Senvídohe4 Pribiíc04 Munícípaí4 - SINDSEP ;

Síndícato do4 Medíco4, Síndícato do4 Pho lSí44íonaí4 do En4íno Muní-

cípai - SINPEEM, bem como com a Fedehação da4 A44ocíaç5e4 da PMSP
e Ae4pectíva4 a44ocíaçõe4 “líada4, pxoce44o negocíal e4te enceA -
/LAO, na data de ontem.

Re4tatam acohdado4 aigun4 tjpíco.6, “cando alteha

da a mínuta de ái4. 25/28 no4 4e9uínte4 ponto4:

a) § 29 do ant.29 -	 excluído o tehmo "caput", “cando a 4e9uín
te hedação:	 4ehvídohe4 h“ehído4 ne4te attígo ...";

b) Antígo 39 - "caput": acte4cída a expAe44ao: "	 pana ínve4tí-
duxa em emphego pUblíco do Vo4pítal do Sehvídoh PUblíco Munící-

11ai...
§ 29 - acte4cída a expAe44a0: " ... ate que 4eja edítada a leí
que dí4poha 4obte o piano de catteína do4 4ehvídohe4 munícípaí4'

c) 4upAímído o ahtígo 89, tendo 4ído Aegí4tAado em ata4 04 pont04
dí4cohdante4.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S

Folha de Informação n.° 	 — 5 )- 	•

do ptoceááo  mo  10-005.265-90"79	 	 em  08 / 04 / 92  (a) (

RENATA GUI ARÃE
Encarregado de etor

SMA-G
Re6eAente	 : Ph0Ce440 n(2 10-005.265-90"79

Inte4e44ado : Secnetatía do Govekno Munícípa/ - A44e44wtía Tecní
co-Legí4latíva

A4.sunto	 : Re6. a mínuta de ptojeto de /eí que ínátítuí, no4

teAmo4 do antígo 39 da Conátítuíção Feden.al, o Regí

me JuAZdíco úníco do4 4envídoite4 munícípaíz.

SGM/ATL

Sna. A44e44o4a Che‘e

Encamínhamo4 a V.Sa. a mínuta do pkojeto de /eí
que ínátítuí o Regíme Jtvadíco Oníco do4 SeAvídoteá Munícípaíá,
tem. do axtígo 39 da Conátítuíção FedeAa/.

Aá mudançaá e 7 etuada4, apontada4 na cota de. g4.;

56, não altetatam o pitojeto na áua eááencía, e ne4u/tanam da nego-1
cíação em tokno do me4mo com aá entídadeá 4índícaí4 e a44ocíaçõe4

pAo“.44íonaí4, jã concluida.

Entendemo4 que o pteáente PAojeto de Leí deva

4e) encamínhado ã Camana Munícípa/, com a ukg2ncía poáálve/.

08.abtí1.1992

SÉRGIO RABELLO TANN RENAULT

Secnet-évao Manícípal da Admín.Utnação

Acompanha: pnoce44o n(2 10-000.852-90"17 e pata HSPM
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL / 1988

do 19.50.do 1 9.50.

-Anc>ti 

Folha n." ia) de proc.

a

SEÇÃO II

Dos Servidores Públicos Civts

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão,
no ambito de sua competência, regime juridico único e planos de carreira para os
servidores da Administração Pública Direta, das autarquias e das fundações pú-
blicas.

§ 1: A lei assegurará, aos servidores da Administração Direta, isonomia de
vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder
ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as
vantagens de caráter individual e as relativas ã natureza ou ao local de trabalho.

§ 2? Aplica-se a esses servidores o disposto no artigo 7., IV, VI, VII, VIII,
IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX,. XXII, XXIII e XXX.
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.artigo 19:
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IdgI 1,9 9.160 ' In 3 Dg dezembro 99 1. 980 • ..	 .	 ,
Insitutui o regimejurldico dum servidoras admitido@ zne servi-
Ivo de carátar-temporkio À contratados paralunções de fature-
a técnica especializada, nos'termosido artigo 106 da Consti --

..41	

-	 .	 •	 . •	 _ . .....igao Federal. — 	.... • •	 -
RgYNALDO *MYGDIO , Dg SARROS, Prefeito do MUniclpio de São Pau

ko, vusanao das iitd.bui.96*. -que ihe'são.00nfaridas por lei. -
' 'Paço saber que a CemaralKunicipal, em sessão de 11 de novem
duro de 1.980, decretou e ~promulgo a seguinte lei: 	 .

CAPITULO

DA ADMISSÃO 1*DA COMTMATAÇÃO

Art. 19 -'Além dos funcionerios públicos

poder& haver Ma adminiatração municipal servidoras admitidos

[em serviços de . cargter temporerio e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

.Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-

• -•réter temporario:	 ..	 -.
I - . i) exercIcio de funções públicas, ate

criação e provimento dos cargos respectivos;

II - O trabalho desenvolvido na execução • de'

obras e serviços determinados, .até Meu termino.
. " _	 • Art.-39 - vedada a admissão prevista Mo

• I - Para funções correspondentes a cargos, de

aireção, chefia ou encarregatura;	 .

II Para funções que não correspondam A classe

iniciei, quando se -tratar de carreira;

XXI - Quando existir cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade não extinto.

Art. 49 - Terão preferência para ser admi

tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

curSos públicos municipais com prazo em vigor, sem 'prejul go do

direito A nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de-
,

•classificação.	 •

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce_

Perã a.levantamento dos servidoreí admitidos nos termos 	 da

presente lei, criando os cargo. e providenciando a realização.	 .
de concursos públicos para seu provimento.

4;7régraf-'--74.1coih	 Os servidores admitidos se-

rão inscritos de oficio nos cóncuraos que se destinenrao provi

mento dos cargos Correspondentes...1m funções que exerçam; 	 a

não aprovação adarretarã obrigatoriamente sua dispensa, a ope'

rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do

concurso.	 •	
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I ". A prazooento e detanainw3g, no superior
a dois anos, renovãvel pcm-imma Gnioa vez:	 -

-II - Para'trabilboo desenvolvidos na,execuçãode
1:erviços certos e determinados, até &lu tãrmino. , , •

.. ,ParEgrafo único - avedada a contratação.pailso..
k	

. .
'..	 .cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais perti_ .

_	 -

nentea.a cargoz . eXilitentes mos quadro. do.funcionalismo.
CO.

-.Art. 79 -.As admiseões • contratações-
rão sempre precedida, de processo, iniciado sor proposta devida

-
mente justificada, • serão feitas com autorização do Prefeito
ouvida a Secretaria Municipal da Adninistração.

Art. 69 - Constarão obrigatoriamente das
propostas de ,admissão a função a ser desempenhada,O salino, a
dotação orçamentaria prõpria e a demonstração da . existencia de

recursos.
Art. 99 - A proposta de contratação serã

instruída com os seguintes documentos: 	 -
I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-
penhadas;

-- Indicação do salino;
- Indicação . da dotação orçamentaria prOpria

-existencia de recursos;
- Minuta de contrato;
- Prova de estar .am dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e nó gozo dos direitos'politicos

se brasileiro o candidato;
" NI - Prova de situação regular no pais, que Pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;
VII Declaração de bons antecedentes, Urinada pe

lo candidato ou seu procurador; . 	 •

VIII - Iltulos científicos ou profissionais	 que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e récomen.	 .
dem a contratação;	 , •	 ,

IX - Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos

experiencia no "ramo.

(	 de
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Art. 10 ?. O servidor admitido deve essu-

rair o exercIcio no prazo de 15 (quinze) dias.	 x.	 •

• Parigrafo único - 5. .0 exercIcio não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo ser& a adalissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir O axercicio o ser

vidor admitido . deveril comprovar os seguintes requisitos:

. I - Ser brasileiro;

. II - Ter completado dezoito anos de idade; •

III - Estanno gozo dos direitos políticos,.

TV - Estar quite com as obrigações palitares; .
V - Ter boa conduta;

• VI - Gozar de boa ;saúde fisica e Mental e não

'ser portador de deficiáncia tísica imcompatIvel com o exercí-

cio das funções:	 "'

• VII - Possuir 'habilitação profissional parei o
5

exercIolo das funções, quando for b caso;

.VIII Atender Is condições especiais, prescritas

em lei ou decreto, para determinadas funções.

§ 19 - A contagem, do prazo a que se refere o

artigo 10 poderí ser suspensa pelo tempo necess&rio, • partir

da data em que o admitido apresentar guia ao *órgão médico en-
carregado da inspeção, até a data da expedição do laudo de , se

nidade e capacidade Maca e mental.

§ 29. - A suspensão de prazo prevista no pari?
grafo anterior pOder&,-a juízo da Administração, não ser consi

derada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas épo-

cas determinadas.

Art. 12 - O servidor contratado assumir&

'o exercIcio dentrb do prazo 'convencionado, apresentando na

oportunidade aoomprovação de suascondições fIsicas e mentais

,aptas ao cumprimento das funções; consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo órgão referido no artigo an

tenor.

Art. 13 --A apuração do tempo sde serviço
do servidor admitido ou contratado obedecerã, no que couber,ao

disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

de 1.979.

• -1F71.. 14)- Para os efeitos de aposentada-ia

Pcompulaória ou volunt&ria, ser& computado integralmente o temm

ppo de serviço público prestado il União, aos Estados e a outros
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nkrt.'13 -'aplioimaAmraOa aarvidoraa regi-
• ,

!dos por nata lai . as dispásiOma vigente. para-os funcloalrloa

públicowdo MUniciplo de dão . Paulo relativas a horirio, ponto

e regitna de ttabalho,-salvO clausula contratual espadana, na

,hii6tesa de função tidnica especializada. •-- 	 .

-	 •	 '	 .	 ,g.	 .	 .

-CAPITULO /TI

DOS DIREITOS' E VANTAGENS EM GERAL

• *Art .. 16 - co salãrio do servidor admitido.	 •
poderã-ultrapassar os limites fixados por .i para o venci

mento do grau A. da referincia do cargo a que corresponder; o

do servidor contratado seri livremente convencionado entre as

partes, observado Sempre O ' fimlie nãximo de duas vezes e meia

o valor da mais elevada referência de vencimentos do . funciona-

. 1ismo municipal.
Art. 17 - O servidor perdera: -

I - O salario do dia, quando . não comparecer ao

serviço, quando o fizer apOs a hora seguinte a marcada para o

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da última hora; 	 .
• ' II - 1/3 (um terço) ão salário do dia, quando

Comparecer ao serviço dentro da hora seguinte a marcada para o

inicio dós trabalhos, 6u quando se retirar dentro da última ho

xa;

• III - O salãrio correspondente aos domingos, fe-

riados e dias de ponto facultativ6 intercalados, no caso de

faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.

Parágrafo fanico . - As faltas ao serviço ate o

mãximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por más,

poderão ser abonadas por molastia ou por outro motivo justifi-

cado a critério da autoridade competente,, no primeiro dia em

que o servidor comparecer-ao serviço.

• Art. 18 - Ao servidor admitido nos termos

da presente lei assistem . os seguintes direitos e vantagens dos

f uncionãrioa páblicos do Município de SãO Paulo, previstos nos

artigos 96 • seu parAgrafo único e 97: 99 a 106: 112 a 114 .

115 e - 116: 117 a 123; 125 e seu parlgrafo único; 126; 128 e

129; . . 130 e 1314, 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a 145

146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 168 e 170 a

174; 176 • 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, con

forme abaixo discriminad6s:
•
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.	 c) preatação de serviço especial, ~tio

co de vida ou saade;	 .	 . - -.	 .
' •	

•	
•

• _	 .	 4	 - .	 •

•
, .	 , .d) outros casos previstos asa 301:•

.	 .	 •

' a) exercicio as Gabinete do Prefeito, d

Secretkio Municipal e de outras autoridades, até o -nivel de

!Diretor de Departamento; 	 . • • •

1) elaboração ou execução de trabalho téc-

nico ou cientifico de utilidade Para craerviço público;

g) participação em Conselhos, COmissOes ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuizO •das atribui-

çOes normais; • • •

GratifiCação de Natal;

- Quinquénio':

Sexta-parte;

- Selério-esposa;

- Auxilio funeral; ,

•- Auxilio-,doença;

• • -	 prestação éle	 extraordi.	 .• n — .	 pmwwwwymwww.w.....lify
. .	 prestação da serviço noturno;

rv

VI

VIi

VIII

-

volunaria:

•

fia- 4v,j. ctD Sviu-briox- lu.. 4t,,0 ta-5-Z

‘. ,DEC.e0.1. 0805

d• CAL4470 &eduz_ .
5

IX .- Diãria" • ajuda de custo;
X - Gratificação de caixa;

.	 •
XI Ferias anuais; 	 •

XII - Licença, a ser concedida:

. a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da fami- .

lia;

c) é gestante;	 ...

d) para cumprir serviços obrigatOrios por

lei;	 .

.1e) compulsaria;

XIII - Aposentadoria, por invalidez,carnpulsaria e

XIV Direito de petição.

§ 19 j. Por necessidade de serviço ou 'queilquer

'outro motivo justo, devidamente comprovado, poder& o servidor
Ar •

4,011tido converter em tempo de serviço, Para todos os efeitos

1>égais, as férias não gozadas, que serão contadas em dobro..	 -

29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior serã permitido entrar em serviço até uma boro mais

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da mercada para inicio

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que Se realizarem provas, sem qualquer desconto
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gess dos

lia;

lei;

ge.

servidor contratado ,

e aposentadoria por

)ro..+44.3114c,
Ap64-urs-tv‘k• 	

•
w-r••„,esz_z,zp-tr,.w:,

mittwe deoorrent's -de acidente do -trabalho os "desfaçapronsalm-
• -ipal,moe termos doe artigos 160 163 da Lel m9 8.989, de 29

.de outubro'de 1.079.	 •

§ -49 - -Os servidores admitidos nos termos da

presente lei terão direito 1'assistanCia Sadio& Prestada pela

Municipalidade aos funcionlrio* públicos e previdencliria noe

termos da legislação prõpria.
•

• .

.59 - Aplicam-se aos servidores admitidos as.....	 • ...

normas de afastamento previstas n.o* artigos 46 a . 48 da Lei n9

8.989, d.29 de'outubro de 1.979, e'a licença prevista no ar-

	

tigo 149 da mesma lei.	 •

Art. 19 ‘-' ikon servidorea'contratados nos
termos' da presente lei assistem os seguintes direitos e vanti

.2G-S5*
.51 LOA./kl

181
Oa. eitct

•

• :

funcionãrlos públicos do Município de São Paulo:

	

I - Reposições parceladas;	 •

	

a Gratificação de Natal; 	 .

XII - Salirio-fanilin e sal/rio-esposa;

XV - Auxílio funeral;

V - Auxilio doença;
VI - Dirias e ajuda de custo;

VII - Ferias anuais;	 - -
-t

VIII - Licença, a ser concedida:

a) para tratamento de saúde,'

4)) por motivo de doença em pessoa da farol

`s.

c) e gestante:, •

-d) para cumprir serviços obrigatários . por

inos termos
-

e) compuleOria;

IX - Direito de petição.

§ 19 - Assiste taMbem ao

do artigo anterior, o.direito

§ 29 .- Aplicam-se ao Servidor cOntratadó -

il disposições contidas nos paregrafos 39 e 49 do artigo anterior:

CAPITULO IV

DOS DEVERES, PROIB/ÇOES E RESPONSABILIDADE

• Art. 20- Os servidores admitidos ou con-,

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos mesmos

deveres, is mesmas proibições e ao mesmo regime de reeponsabi-
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Art. 21 .- ~indult-se aos a idoree Mei
.	 -------

tido. ou contratados as prolbiçOes-de acumulação di-Zingrir
N.,	

. • •

.funçèes previstas nos artigos 59 a él da Lei n9 9.989, de 29...
de outubro da 1.979. 	 .• •	 -

• Art. 2/ - 1 vedado o afastamento do servi

dor pari exercício em Esrgãos ou entidades diversas para 	 os

quais foi admitido ou contratado, salvo autorizição expressa
• do Prefeito, em casos excepcionais.

C.AP271/L0 V
•

DA DISPENSA E DAS RESCIOES CONTRATUAIS

'Rrt. 23 Ocorrerã a dispensa do servidor

admitido;

1- A pedido;

/I - Pela conveniencia "da áministritção, a juí-

xo da autoridade que procedeu ã admissão;

,

Folheno.'	
..... de prot.

vidoree adiei C--42444-°1-12-

o•z•'d 
19 .9.4)

-V-4,	 • .	 •

	 ........	 .....

III P- Quando o desempenho do servidor não corres

.ponder Es necessidades do serviço;	 •	 -•

IV - Quando o servidor incorrer em responsabili

•dade disciplinar;	 •

• V Quando não aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, parãgrafO único.	 . _

§ . 19 - A dispensa, no caso do inciso II deste

.artigo, somente poderá efetuar-se apõe notificação ao servidor,

'com 30 (trinta) dias de antecedência e mediante a redução da

'jornada de trabalho, nesse período, na proporção da'5011 (cin-

quenta por cento), sem qualquer desconto no sallrio e demais

'vantagens.	 •

. § 29 - A dispensa,-nos casos dos incisos XIX e
IV deste artigo, dependerã de procedimento aumãrlo, no qual ,

apOs a instrução, dar-seã vista doe autos ao servidor , • para.
apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias.	 •	 •

. . .	 . 4 Na hipôtese do inciso I do arti•

go anterior, o servidor terã direito a Gratificação de Natal ,
na 'proporção de 1/12 (um dose avos) por mies de trabalho. , -

Art. 25 - Na.bipOtese do inciso II do ar-
._

tigo 23, o servidor terã direito a:

I - Receber em pecúnia as férias não gozadas

L
ou averbã-1a5 era dobro;
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' Art. 26 - ~casos em que 000rxer•oxiaci

•"--

tbimento da !nora:laia prevista no artigo 25, Incisq /II, ' o
servidor nopoderá ser novamente admitidopelo,praso 4e. um

,ano. 11. •
. Art. 27 - As disposições deste Capitulo

•
'aplicam-se aos casos de rescisão contratual.,*

CAPITULO -VI • '

DISPOSIÇÕES GERAIS
•

_n1	 . Art. 28 - O tempo de serviço como admitido

' ou contratado será considerado como tempo de serviço municipal,

[será expedido decreto eitabelecendo o 'número máximo de cOntra-
.	 .	 .	 .

¡tos admissiveis na administração municipal. 	 •

CAPITULO VII

. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
_

Art. 30 - Os atuais servidores contratados

'para funções correspondentes tis dos cargOs públicos passam a

ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso I do

artigo 29 desta lei, com salários equivalentes aO vencimento do

'Grau A da classe correspondente.	 •

• . Art. 31 - Os atuais servidores contratados

para funções não correspondentes as dos cargos "Oblicos, bem

* como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta

, lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-
.	 •

ria Municipal da Administração.	 . .
• . Art..32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias prOprias,-
;suplementadas se necessário.	 ' •

• Art. 33 - A presente lei entrará em vigor
em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contra-

¡para os efeitos previstos	 lei.

'Art. 29 - No preso de 60 (sessenta) dias ,

rio.
• --.	 - -

.PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de

	

1.980, 4279 da fundação -de São Paulo. 	 . . •
REYNALDO ENYGDIO DE BARROS, PREFEITO •
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios JurIdicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretario das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração
TUFI JUBRAN, Secretário dos Negõcios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal. em 3 de 'derem-

UOde 1.980. .	 _	 ,	 .
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"Me% " f DE 5 DE DEZEMBRO DE 1,9 51)F"	 d8

n.°	 ....324'?"	 do 19 !`.27£1Z

LEI 919 9.169 - - VÁ:— 4 - DE Mosaabio - maHIMI , 	Titaaarállinnet
Aeorganisa o -Quadro de Atividades  ArtIsticaa instituldo p,

la Lei n9 1,401, de 9 de junho de 1976', • dá outras'providin- 	 2.nlé

cias.	
-

RETKALDO EMYGDIO Dt URROS, Prefeito do MunicIpio 6. d

São Paulo, usando das •tribulçass que lhe aão'oonferidas por ~C . 	 0

114

	

	 /- • ¡WS sabat qua' a Onaira'W‘inicipial; .-4111 eeeeie de 11' a.
novembro de 1.960, decretou e eu promulgo a seguinte-1811 •

LU.

-	 Art.-19 - Pica criada a ?abala da Vencimentos

• Salários do pessoal do Quadro de Atividades Artísticas, eons

"titulda de Referencias indicadas pelos códigos 'M' a 'M-23',

na conformidade de Anexo I, integrante desta lei.

Art. 29 - O Quadro de Atividades Artísticas

institadopela Lei n9 . 9:401, ÁS 9 de junho de 1976, passa ' a

ser constituldo pelos cargos indicados no Anexo II desta lei,

distribuIdos na Conformidade das Tabelas A e R.

.Parágrafo único - A Tabela A é integrada por

cargos . pertencentes ã PP-I, cargoe'de natureza permanente de

provimentó em comissão, e a Tabela» compreende cargos , da

PS-Parte Suplementar, asarem extintos na medida-Galina se 8a-
-	 I

entrem.	 .	 •
•••••,..

Art. 39 -.Os cargoss funções gratificadas is
_ •

respectivamente, nos Anexos III e IV desta lei, fl.

cam integrados no Quadro Geral do Pessoal,'lotades no Departa -

:mento de Teatros da Secretaria Municipal de Cultura. 	 •

• Art. 49 t• Picam criados os cargos 8.funções

gratificadas que. não figurando na coluna "Situação Atual", são

discriminados na coluna correspondente ã "Situação Mova" . dos

Anexos II, III 8 rv, e extintos aqueles que, indicados na co -

lume "situação Atual', não figuram na coluna "Situação Mova'

dos referidos anexos.	 .

• Ac-r-;":".53- Aos integrante! dos Corpos Estãveka...1,

e das Unidades de Iniciação Artistica, ã'assegurada ajuda de

custo, mensal, destinada ã manutenção e conservação de instru-

mentos, materiais ou indumentárias, e fixada de acorde com os

valores percentuais a seguir indicados: -

I - Regente Titular, Regente Assistente 	 e

Regente da Orquestra Sinfónica Municipal, Regente da Orquestra'
..••

Sinfónica Jovem Municipal, Regente do Coral Municipal e Pro-

•fessor de Escola subordinada *à Coordenadoria das Unidades de

Iniciação Artistica - 5! (cinco por cento) do valor ' da Rafe-

.rinela AA -23; 	 •

.	 II - Core6grefo,.Core6grafoAasistenti, "Pra-

na CO."'

Neva"

n••



toh;aoi	 loOrpo	 lamd4pià,	 pintor

de 13~1 e Pré-ProfieslOnal n-• I% (oiã por asht.0) do ;valor da

'tio) . do valor da -Referencia AA-23.

• •	 4ID Os'Integrentes dos Corpos Motiveis,	 .

• da Orquestra Sinfônica Jovem Municipal terão jun a grati.fici

ção por apresentação pública, de valor lmrtivel, na seguinte

conformidade:
-	 -

. I - Regente Titular, Regente Assistentes Re-

gente da Orquestra SinfóniceMunicipal -- 11% (onse por cento)

do valor da Referencia AA-.23i

II - Regente da Orquestra Sinfónica Jovem Muni

cipal -- 16% (dezesseis por cento) do valor da Referencia/Ui-2W

-	 III - Regente dá Coral Municipal -- 3% (xes por

cento) do valor de Referencia M-23;

IV - Diretor Artístico do Corpo de Baile Muni -

cipal, Diretor Artístico Assistente do Corpo de Baile Municipal.

Coreógrafo e Corar:nina° Assistente, .Bailarino e Pré -Profinsio-

na -- 2% (dois por cento) do valor da Referencia AA -23: .

tout, ~lotes V - Professor de Orquestra -- 6% (seis 	 por
ti;
cento) dodo valor da Referencia AA-23;

VI - Cantor de Coral -- 3% (trás por cento) do

valor:121:44!rrencia AÃ-23.

•

-

I 19 - Todo aquele que não comparecer apre -

	

ci 	 -	 -
sentação pública decair& do direito de percepção da gratifica-

,
iça°. Entretanto, o Diretor Artístico e o Coreõgrafo do .Corpo

de Baile Municipal a ela terão direito, toda a vez que, efeti-

vamente, assistirem o Corpo de Baile nas suas apre gentações. O
.	 .

Diretor Artístico Assistente e o Coreõgrafo Assistente também

farão jus a gratificação sempre que, em substituição, presta

-rem a referida assistencia ao conjunto.

.5 29 - Sempre que o Professor de Orquestra,SaL

larino ou Cantor de Coral, em consequencia'da música ou daCo-

reografia, não participar da apresentação pública do Corop•res

pectivo ei . por força da programação, não se apresentar em

aubstitiuição, em outros conjuntos ou individualmente,ser -lhe -e

	

-	 •	 •

garantida a perceocão da grati4ficação.

. Art. 79 - A gratificação e que se refere o

artigo anterior sere incorporada aos vencimentos dos servido 1-

?.. es, para os efeitos de aposentadoria, observadas as seguintes

condições:	 .

- O valor a ser incorporado corresponderã

• •	 •
III Profeesor detrquestra..--10% (dez por °D

Rafe
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1124 mos do yaloz.total-a esse titulo rIpolobido pelo servidor
t .*	 '.'/1 • • 44.;. 	 - r 	 wuís	 :TN	 -

doa 4Lítámos doia asaOs,:eorrigidaa awbortariassáta as coneadidas
.. • t-	 ••,N• 	 •	 4	 r5 1 rolhál n.

antas dos últiaos doas aamma, da acordo cuim ~ficam a de
n.

reajuetamento que, es cada perfodo, ditaram as majoragõe res-..
pectivaa.

• II • O valor a aer incorporado não poder& exce-.	 N	 • ,.	 •

der ao da gratificação percebida na data em que a aposentado-
.	 •

.	 .
• .-	 •	 '	

.	 .

-
Art. 99 - Sere assegurada a percepção . da gra-

tificação prevista no artigo 69, durante . ° PeriOdo de ferias

'efetivamente gozadas, cujo valor corresponder& a 1/12 avos do

squantum• a esse titulo recebido pelo servidor nos doze meses

imediatamente anteriores ao periodo de ferias. 	 -

kttt Q-4'4	 *Art. 99 Aos Regentes, ao Diretor Artístico
46401- --1)

do Corpo de Baile, Diretor Artiatico Assistente ao Corpo de

Baile, CoreiSgrafo,.Coreõgrafo Assistente, Professor de Ornes-
. .	 .	

• _ -	 ---

ta.,Ballarino, Cantor de Coral, Professor de Bale do	 Corpo

de Baile Municipal e Professor de Unidade de Iniciação.Artisti

ca, sempre que exercitarem atividade especial, em apresentação .

pública, além das atribuições do seu Cargo ou função, poderí
• •	 •	 .

ser concedida gratificação, não excedente a 151 (quinze por

cento) do valor da Referencia M-23, a juizo do Diretor, do Depar

•amento de Teatros.

	

Paregrafo único - As ativiíades normais 	 dos
. .

cargos e funções integrantes dos Corpos Estiveis serão fixadas

em regulamento a ser baixado pelo Executivo. Não 	 constituem
--

atividades estranhas, entre outras:

a) a apresentação do servidor, individualmente
ou em conjunto, em. programação oficial, sempre que, pela natu-

reza da música Ou coreografia, não for exigida a participação'

integral do Corpo Estival;

, b) a execução de solo, na forma regulamentar;

. ' do) **execução de música por intermedio de ins-

trumento diverso daquele correspondente ao cargo ou função pa-

ra° qual foi nomeado ou contratado;	 . •	 •

• d) .a substituição, em apresentação pública, do

Regente Titular, pelo Regente ou 'pelo 'Regente Assistente; do Di

retor Artístico do ' Corpo de Baile Municipal peio •Diretoritrir.

tico ASeistente; e do Coetn¡rafo pelo Coreagrafo-AeSistente‘..

Art. 10 - Ao servidor, exceto o Coreografo do

Corpo de Baile Municipal, que 'criar coreografia cujos direitos

forem cedidos i Administração, e por esta aceitos, será assegu

nado o pagamento degratificação especial, de valor não exce-

sia for requerida. •_ .

1,,,,,,G4à0	 qui)/.9/
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23	 fixadadente 100 da duas lanai O	 Mara	 sue" a ter	 p.-

. j • 	 -	 •	 c-	 .	 ';";	 •

tio lbscretirio Municipal de Cultura..	 -"	 •

"I •
Art. 1- atribuiçbee • situação iunciOnal

ao caso de gravação, reprodução, transmissão ou retransaissão,

por empresa de radiodifusão, de interpretações • execuções de

natureza artística dos integrantes dos Corpos tst&veis ou das

'Unidades da Iniciação Artistica, ' serão objeto de regulamenta

•ção em decreto.

h& PAZ tv.42.	
. . -

* Art. 12 - . Os cargos de Professorde Orquestra,
•ei azo Is —1'
'categorias "A",' •8", *C" e 0W, • os cargos deCantorde Coral,- .

constantes do AnKo II, Grupo 1, da Lei n9 8.401, de 8 de ' ju-

nho de 1976, ficam reclassificados na forma do Anexo II desta

lei;observedas as atuais funções exercidas no conjunto • por

ateus ocupantes.

.Art, 13 - O enquadramento nas categorias indi

cedas no artigo anterior ser& feito com base no Anexo V desta

lei.

Par&grafo único - Az dúvidas quanto ao enqua-

dramento dá que trata este artigo serão dirimidas por comissão,

a ser designada pelo Secreario Municipal de Cultura, no prazo

de 30 (trinta) diasa partir da data da vigência da ' presente

•lei.

rucktf 
Art. 14 - O quadro.da cmoposição b&sica dos

el +hW], --ir
Corpos Est&vels, das Unidades de Iniciação Artística e 	 dos

Orgãos de Apoio ser& estabelecido mediante decreto, obedecida
.	 .

a referencia de sal&rios constantes do )nexo VI desta lei.

§ 19 - As funções destinadas ao preenchimento

da compottição bitsica a que se refere o "caput • deste artigo se

rão exercidas mediante admissão, ou contratação para a presta-

ção de serviços técnicos especializados, permitida a contrata -

ção de menores e estrangeiros.'

§ 29 - A avaliação da capacidade dos candida-

tos a admissão ou contratação para prestação de serviços técni

cos especializados ser& efetuada por comissão prOpria da Secre

teria Municipal.de.Cultura.'. 	 ,

39 - A contratação ser& feita aprazo certo

• determinado, renov&vel por prazos iguais ou Superiores, no

interesse da Administração. 	 ,

§ 49 -Jbe.carriter excepcional, desde que com.	 ,	 •
.	 .

provado o relevante valor artístico, a contratação poder& efe -
:

tiver -se mesmo quando para o cumprimentá de tarefas correspon-

dentes a funções normais pertinentes a cargos existentes 	 no

Quadro de Atividades Artísticas, dispensada, se for o caso, a

. -



-temprovação

JAsA ittelo-
p.4; ob bui/ t
ae refere o

ROA V_	 _19_ 	 de prec.

C2a410(	4:ctej,

e. 5. (titgo)eirsje crvoiricita no ramo.	 •

4.4p 11.12te 15 A reclassificação de cargos a que

artigo 20 aplica-se ao pessoal 'inativo, cuja situ!

ção, quando em .atividade, Unha .correspondancia com os cargos.

constantes dos Anexos II e III. .

Art.•16 * - Aos atuais titulares de cargos efe-

tivos, cujos vencimentos passam a ser os da Tabela. referida no

artigo 19, fica assegurada, como vantagem Pessoal, a diferença.	 .	 .	 .	 .	 .	 .

que percebam Amola na situação atual.	 -

Art. 17 - As despesas com a execução 	 desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias prõprias, s!

plementadas se necessário. •

• . Art. 18 - Esta lei entrará em vigor a 19 de

janeiro de" 1981, revogadas as disposições em contrário, aspe-
.	 -

dalmente o parágrafo único do artigo 11, o_parágraío fanico do

artigo 12, e os artigos 13, 14 e 15 da Lei n9 8.401, de 8 de

junho de 1976.

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro
de 1.980, 4279 da fundação de São Paulo.	 . • •

. REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurldi-
COZ

•PEDRO CIPOLLAR/, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administra-

• çáo
TUFI JUBRAN, Secretário dos Negiicios Extraordinários

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4	 de
dezembro	 de 1.980.

ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do Governo
• Municipal	 •

•
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Papel para informaçáo, rubricado como folha ne	
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Sobre o assunto consta:
Lei 9160 de 03.12.80

9168 de 04.12. 80

Em22 .04.92

Parlamentar

À Douta Comissão do

Constituição e Justiça;

Em 01,2	 /	

LUIZ APCEDIRSVE CARVALHO
Assessor Técnico' Leg. Chefe-

A. T. M.
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos

da matéria, solicito a V.Exa a prorrogação de prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme

Ma	 art. 63, "caput", do Regimento interno.

disposto no

Em7 4:)401-•

Relator

DEFERIDO
a

Ver. HENRIQUE PAU. ECO

Presidente da C.C.j.
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por parte da Assessoria Técnica do Processo Legislativo

desta Casa, o assessoramento jurídico ao presente projeto

de lei 127/92 7 que institui o regime jurídico Ç'Inico dos

servidores municipais.

S.P. 01/02.
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Q/,	 PARECER No.	 /92, DA COMISSn DE COMSTIT1JI00
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mo. 127/92

R F.F 1. A	 C)	 C)

eu2.1	 Objetiva o presente projeto de lei, de iniciativa
da Senhora Prefeita, instituir o regime jurídico único dos
servidores municipais.

A medida, como esclarece sua própria ementa,
decorre de imperativo constante do art. 39 da Constituição
Federal, procurando fazer com que, no .imbito municipal, haja
um único regime j urídico para o funcionalismo, o
estatutário.

Afora o seu assento constitucional. cabe frisar
que o projeto encontra arrimo, também, nos artigos 13 7 I,
37, parágrafo 2o., incisos 1 e III e 96 7 todos da Lei
Orgnica do Município, circunstncias que delineiam, com
nitidez, sua constitucionalidade e legalidade.

Favorável, pois, é o parecer.

Ço5/9Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

•
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Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Administração Pública,

W"-~

Para maiores estudos sobre a matéria, solicito sejam
encaminhadas as seguintes questães ao Executivo Municipal:

- Como se explica a possibilidade de servidores admitidos,
estabilizados pela Constituição Federal de 1988 ) se equipara-
rem aos funcionários públicos cencursados, nos moldes do ar-
tigo 22, .5 12, do PL n2 127/82?
E qual a fundamentação jurídica para que tal opção possa ser
efetivada? Não há confronto com o artigo 37, inciso II da
Constituição Federal?

P	 Q empresjadn aeletieta, coricuradn apc5v, 1928, teffl o bene-
ficio do Funda de Garantia por Tempo de Serviço mas, se optar
pelo regime estatutário, nos moldes do artigo 52 do projeto
de lei, terá seu tempo de serviço computado para fins de
quinque. nio e sexta-parte. Assim, não estaria este servidor
sendo duplamente beneficiado em relação ao tempo de serviço
anterior à mudanças de regime, ou seja, recebendo os direitos
assegurados pelos regimes celetistas e estatutário ao mesmo
tempo, apesar do disposto no 5 12 do art. 52?

3 - O Hospital do Servidor Público Municipal não é a única
autarquia do Município. Por que as demais autarquias não es-
tão abrangidas pela transformação de empregos em cargos pú-
blicos (artigo 32 do P.L.)?

4 - ri artigo 32, "caput", faz menção apenas a "empregos pú-
blicos". Por que o seu parágrafo 12 dispãe sobre funçães? Que
funçães são essas?

5 - Não há informação, no projeto, do número de servidores
discriminados por regime que serão contemplados pelo Regime
Jurídico único. Quantos são em 31.05.92 os servidores admiti-
dos pela Lei 9.160/80 ou 9.168/80; os servidores contratados
pela C.L.T. e os servidores concursados após 1988 pelo regime
da C.L.T., investidos em cargos públicos na Prefeitura Muni-
cipal? E nas autarquias e fundaçães municipais?

6 - A transformação de funçães ou empregos em cargos, previs-
ta no 5 12 do artigo 32, não constitui efetiva criação de

. cargos públicos?
Esta criação de cargos não deveria ser feita através de lei
própria, com a discriminação do seu número e respectivas
atribuiçães? Ademais, como compatibilizar o previsto neste
artigo com o disposto no artigo 62 do projeto?

7 - Com relação ao artigo 62, o Executivo tem a previsão exa-
ta do número de cargos que serão criados?

com a aprovação do8 - Em quanto será onerado o orçamento
projeto?



Folha n.o 	 9,,2`t 	 do Proc.
N.o ..1 02._ .-1 de 13.0o)--

O Funcionário 	

DE

9 - Tendo em vista a edição da Lei 2.162/91, que veda o saque
do F.G.T.S. pela conversão de regime, como pretende a Prefei-
tura operacionalizar a passagem dos servidores celetistas pa-
ra o regime estatutário? 	 Á

Uziwa
o saque

FAUSTO 'OMA
REL

EM 17/
g
7 DE LIMA
TOR
6/92.

LUIZ CANLOS MOURA
Pres. da Comissão de Administração Pública.
Em 17/06/92.



e

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO:

Conforme pedido do rWbre Vereador Fausto T.de Lima,

irelatar da matéria, solicito 	 encam.nhamento das quest6es.
Em 174/92.I

LUIZ I CARE/.05 MOURA
Pres.da Comissão de Administração Pública.
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MARIA ELIZA CAMARGO

Sra. Assessora Chefe de AT-1,

Solicito o encaminhamento do presente processo á Presidén

cia, conforme determinação do Presidente da Comissão.

Em 17.06.92.

Comissão de Administração

Pública

ASHI

DEFI

PAULO NO

Z.p
17.0

PRESID TE

".e.

Por solicitação do Sr. Presidente'

para providenc .

SP., /.,ÂI

pUENR( G914ZÃLEZ
eeretaria PnrLdentar

RU. 21:247

, nesta data
de informação,

-

SEGUE  'ri	 , juntadoí
documentoj' 	 e pwp:31
rubricado_f_Lcá felNa.r.

Em40191 d'6'/ ffé
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado como folha na 

do processo na 	 te.tz 	 de 19  fe 	 L.7J  ( a) 	 wAj5.-
ztra ASSA TO

Assistente ee '141-f:is:ração

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

Sra. Chefe.

Providenciado, de acordo com o despacho

de V.Sa.

19-06-92

OPO

ZdZ A SATO
Assistente de Administração•
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São Paulo, ri de	 de l992.

D17-LEG3
OFICJO N.300187/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao re q uerido pela Douta Comis-
são de Administração Pública, nos termos do Artigo 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do
despacho da referida comissão sobre o Projeto de Lei n2
1.27/92 de autoria desse Executivo - que institui, nos ter-
mos do Artigo 39 da Constituição Federal, o Regime Jurídico
único dos servidores municipais, estabelece critérios para
sua implantação, e dá outras providências - solicitando-lhe
se digne determinar providências•no sentido de que nos . en-
vie subsídios para que a referida comissão possa emitir pa-
recer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus p rotestos de elevado apreço e
distinta consideração.	 •

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: Có p ia xerográfica do despacho da comissão solicitan-
te.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de.Sousa
Digníssima Prefeita do Municí p io de São Paulo.
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Exmo. Senhor Presidente da Comissão . de Administração Pública";.a„	 .:.

Para maiores estudos sobre a matéria, solicito sejan,*(5.41
encaminhadas as seguintes questões ao Executivo Municipal:	 i 1 t••

i	 .

i	 cv

1 - Como se explica a possibilidade de servidores admitidos	 ,... 0-
t	 o

estabilizados  pela Constituição Federal de 1988, se equipara 1 1 .,0

rem aos funcionários públicos concursados, nos moldes do ar I H.ag
ligo 22, '5 12, do PL n2 127/62? 	 e	

I 1t40

E qual a fundamentação jurídica para que tal opção possa ser:-----
efetivada? Não há confronto com o artigo 37, inciso II da
Constituição Federal?	 •

•

•

P	 Q emprewado zeletieta, concureadn apAe 19n, tem n bene-
ficio do Funda de Garantia por Tempo de Serviço mas, .se optar
pelo regime estatutário, nus moldes do artigo 52 do projeto
de lei, terá seu tempo de serviço computado Para fins de
quinquí3nio e sexta-parte. Assim, não estaria este servidor
sendo duplamente beneficiado em relação ao tempo de serviço
anterior à mudanças de regime, ou seja, recebendo os direitos
assegurados pelos regimes celetistas e estatutário ao mesmo
tempo, apesar do disposto no 5 12 do art. 52?

3 - a Hos p ital do Servidor Público Municipal não é a única
autarquia do Município. Por que as demais autarquias não es-
tão abrangidas pula transformação de empregos em cargos pú-
blicos (artigo 32 do P.L.)?

4 - O artigo 32, "ca put", faz menção apenas a "empregos pú-
blicos". Por qu& o seu parágrafo 12 dispõe sobre funções? Que
funções são essas?

5 - Não há informação, ' no projeto, do número de servidores
discriminados por regime que serão contemplados pelo Regime,
Jurídico único. Quantos são em 31.05.92 os servidores admiti-
dos pela Lei 9.160/80 ou 9.168/80; os servidores contratados
pela C.L.T. e os servidores concursados após 1988 pelo regime
da C.L.T., investidos em cargos ' Públicos na Prefeitura Muni-
cipal? E nas autarquias e fundações municipais?

ó - A transformação de funções ou empregos em cargos, previs-
ta no 5 12 do artigo 32, não constitui efetiva criação de

. cargos públicos?
Esta criação de cargos não deveria ser feita através de lei
.própria, com a discriminação do seu número e respectivas
atribuições? Ademais, como compatibilizar o previsto neste
artigo com o disposto no artigo 62 do projeto?

7 - Com relação ao artigo 62, o Executivo tem a p revis7io exa-
ta do número de cargos que serão criados? ,

8 - Em quanÈO será onerado o orçamento
projeto? •	 •

•

com. a . aprovação do
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9 - Tendo em vista a edição da Lei 8.162/91, que veda o saque
do F.G.T.S: pela conversão de regime, como pretende a Prefei-
tura operacionalizar a pasuagem dos servidores celetistas pa-
ra o regime estatutário? 	 .

O fun clemátio •O fun clemátio •

FAUSTO OMA
REL

EM 17/

7 DE LIMA
TOR
6/92.

LUIZ, CANLOS MOURA
Pres. da Comissão ' de Administração Pública...
Em 17/06/92.
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CÂMARA MUNICIPAL

Foffia N o fi,
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P E () SpkehrioP

SãQ Paulo,  19  de 	 jUilhO de 19 92

CÓD. 0663

• _MEMORANDO

Recebi oficio DM/L*1;4 no 127/92 solicitando
ao Executivo informações referente ao P.L. ne 127/92 para
emissão de Pasecer.

Anexo.: COpla xerográfica dó despacho da Cominai° solicitante.
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ZUZI ASSATO

iíssistente de Administraçáo

À

Comissão de Administração Pública.

23-06-92
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO P
— TAQUIGRAFIA —

..... 
Fclha 

n.o .......	 ..... da Proc.
N.o	 de 19

POLMIngonário .., ..... _	 I

DATA ORADORSESSÃO CONT. APARTETAQUIGRAFORODÍZIOI FOLHA

r2.^‘ M-, 0-

cm==jL===w=stoDEAnanszortxicA.

AUDItNCIA 1MICA

2 nt452===.ã.CUTIft PL 127 2 - "REGIME JIIRIDICO 

or,

!.

PRESIMMNTE:	 - Sr. Ver. LUIZ CARLOS MOURA

RUMBBOS:	 - Sr. Ver. ALBERTIND NOBRE

- Sr. Ver. FAUSTO TOMAZ DL LIMA

Sra.Ver. 'REDE CARDDSO

- Sr. Ver. OSVALDO GIANNOTTI

- Sr. Ver. fTAIO-CARDOSO

- Sr. Ver. ARSELINO TATTO

Audiencia Páblioa realizada no dia 25 de junho de 1992, ãe 11

horas, no Plenário 1 2 de Maio da C.M.S.P.

CÕD - 0597



FOLHARODUI0

1C15

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO	 . À°U-L-V-Ç77.1:-do 1 -02

	

— TAQUIGRAFIA —	 i0"
......	 .t.rá
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— TAQUIGRAFIA —

Felha 
n.o ....--.	 .... do :o c.N o b2

U L .... do 19 (23 2 .

TAQUIGRAFO

Angela Oeg.Jur.tinico

ORADOR

25.06.92

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Moura) - BOm dia.

Antes de mais nada, queremos nos desculpar pelo atraso.

Estou sendo informado pela Assessoria que houve um problema, o

qual temos de esclarecer, com relação ao horário do início dee

ta audiência pública. Nos convites e no Mário Oficial do Muni

cípio, de sábado, oonstava o horário -horário esse convenciona-

do pela Comissão- das 11 horas, mas estamos sendo informados de

que muitos doe senhores chegaram aqui às 10 horas ou até antes.

De qualquer forma, aos que chegaram antes e meemo para

os que chegaram às 11 horas, devemos escusas por termos nos a

trasado. Estávamos na rua, atendendo os moradores de cortiço#W,

que estão com problemas, mas vamos imediatamente dar inicio à

coesão, pedindo para que tamen assento ,à Mesa o Secretário da

Adminietração, Dr. Sérgio Renault; o Superintendente do Hospi-

tal do Servidor Público Municipal, Dr. Giovanni ri Sarno; a As

sem:lora de Relaçaes de Trabalho da Secretaria Municipal de Admi

nietração, Sra. Márcia Cunha.

Também anunciamos a presença e pedimos que façam parte

da Mesa os Vereadores ?omino Fecchio Filho, José Ferreira do

Nascimento e Edson Falanga.

Há representantes de inámcras entidades do fUncionalis-

mO .-sindicato', federação e associaçaes- às quais, no momento o

portuno, abriremos a palavra.

Chamamoa l também, para tomar assento à Mesa, a Dra.

CCM - 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
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RODÍZIO

C15C15 2 Reg.Jur.nicoAngela

DATA

25.06.92

U -L . 0 "' *,9 7 •

Folha n.o

ORADOR 	 DONT. APAR E

do proc

lange Gibran (?), Assessora do Hospital dos Servidores Públicos

Municipais, bem como a Dra. Nbailena Esquina, Chefe da Assesso-

ria Lesielativa da Câmara Municipal.

Chananos a participar da Mesa todos os Srs. Vereadores

presentes a esta audiência pública.

Vamos, entRo, ao objeto da nossa audiência pública, con-

vocada pela Comissão de Administração Pública, para tratar do

PL.138/92, que trata do Regime Jurídico Unico dos Servidores Mu-

nicipais de São Paulo.

Como parte dos trabalhos da Comissão, dirigimos ao Sr.

Secretário da Adninistração um elenco de quesitos que entendemos

deva fazer parte desta audiência pública, independente da inter-

venção e dos esclarecimentos que o Sr. Secretário e os demais as

sessores presentes queiram aportar a esse debate.

Vamos, agora, fazer uma rápida exposição, para depois a,

brirmos a palavra à aos representantes das aseociaçaes, das enti

dadas e sindicatos, parxxxxa a fim de que sejam colocadas as du-

vidas e tenhamos o maior nível possível de esclarecimento sobre

anataria.

Tua a palavra o Sr. Secretário, Sérgio Renault.

O SR. SÉRGIO RENAULT - Bom dia, Sr. Presidente, Srs. ve-

readores que compõem a Mesa, demais colegas do governo, servido-

res públicos municipais, especialmente os do Hospital do Servidor
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Público, vou fazer uma exposição bastante rápida doe pontos que

eu considero mais importantes do projeto de lei enviado pelo

Executivo à Câmara Municipal, porque me parece ser mais interes

sante debatermos e solucionarmos as dúvidas que venham a ser co

locadas pelas entidades e pelos servidores que se encontram no

plenário da Câmara Municipal.

O projeto enviado pelo Executivo Municipal à Câmara Mu-

nicipal trata da instituição do regime jurídico único para os

servidores públicos da Prefeitura e do Município de São Paulo,

an atendimento a uma disposição da Constituição Federal de 1988

A Constituição Federal de 1988 estabelece que compete a

cada admi nistração pública, ao âmbito de cada uma delas, estabe.

cer a =a regime jurídico único para os acue servidores ou pelo

menos os critérios para que esse regime seja alcançado.

Exatamente em função, em obediência a esaa determinação

constitucional é que o Executivo enviou o projeto de lei, que se

encontra neste mementoli em discussão na Comissão de Administra-

ção Pública da Câmara Municipal.

O regime jurídico adotado pelo projeto de lei, como os

senhores devem ter conhecimento, é =c o regime estatutário. E

por que no caso do Município de São Paulo o Executivo está pro

pondo que a instituição do regime jurídico único seja o do reAl

me estatutário?

Basicamente por duas razeies. Uma delas é 4aa porque

CCM -0597
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um entendimento, por parte do Executivo,, de que existem determi-

nadas atividades exercidas pelo poder público que são privativas

do fUncionário público regidos pelo regime estatutário e não por

outro regime juxdico. Essa é uma quest .% mais técnica, maio 45

r/dica l mas foi ela uma das fUndamentagaes que justificou a op -

gão pelo regime estatutário.

A outra, que no caso de São Paulo tem um peso muito sig-

nificativo, é o da quantidade de servidores que estão hoje na Re

Prefeitura sob o regime estatutário. Para que os senhores te GLIIEEDI

CCM - 0597

uma noção, vou dar algumas informag6es numéricas, que na parecem

bastante exemplificativas de que a opção feita pelo Executivo é

a mais acertada, pois causará menos traumas, menos dificuldades

para a implementação do regime jurídico único.

Existem na Prefeitura de São Paulo, regidos pelo regime

eetatutário, pelo regime do Estatuto dos Servidores Públicos Mu

nicipals, 117 mil e 55 servidores ativos. Esses dados que estou

fornecendo são de 31 de maio de 1992; -existem 19 mil 518 servi-

dores regidos pelo regime eetatutário inativos; servidores admi

tidos pelas leis 9.160, de 1980, e 9.168, de 1980 também, 16 mil

455 servidores ativos e 1.675 servidores inativos; servidores

celetistas, regidos pelo regime da CLT, existem somente 2 mil

756 servidores, e todos eles estão alocadoe no Hospital dos Ser

vidores Públicos Municipais; existem 926 servidores,nnexpraniana

xxnuxagildn servidores esses regidos pela CLT, que fizeram concur

bu apjb Conotiteigão do 1988.
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•	 Esses dados são importantes na, medida em que nos demons-

tram, claramente, que o conjunto de servidoree afetados por eesa

projeto de lei é muito pequeno. Estamos tratando, na verdade, de

dar cumprimento a uma determinação constitucional para fazer com

que uma parcela penucna de servidores consigam obter as vantagens

benefícios e direitos alcançados e previstos pelo Estatuto dos

Servidores Pãblicoe Municipais.

Não estamos tratando, portanto, de uma matéria que traga

prejuízo para qualquer parcela dos servidores p-iblicos, mas, sim,

apreeentando um projeto de lei a, Cara ninicipal que previ direi

tos a uma parcela de servidores que hoje não possuem esses direi

tos assegurados.

Portanto, não me parece que, do ponto do vista político,

o projeto deva causar naiorez.- polêmicae, uma vos que s6 traz be-

nefícios aos servidores e no institui nenhum tipo de prejuízo,

/15o causa nenhum impacto negativo na vida funcional dos servido.

reo. =gime E espero que a Câmara Municipal, nesse sentido, te

nha compreensão do alcance do projeto, uma vez que ele realmente

e6 traz benefícios para essa parcela que hoje se v6 desprotecida

do regime estatutário.

Na verdade, os pontos furdanentais que deven ser aborda,

dos na dicaussão desse projeto eão questries técnicas, questBee

mais jurídicas, porque quando a Constituinte Federal estabeleceu

a necessidade da criação de crit4rios para a instituiçan do regi

Gee - 0597
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me jurídico línico nas diversas esferas da administração pliblica

nacional ela suscitou uma série de discasses em que, no caso de

São Paulo, conseguimos chegar ao estado em que estamos hoje.

Mas o fato é que esse projeto é fruto de uma discuesao

bastante aprofundada, d1Wials senhores devem ter feito parte em

algum momento, em que as quest5es jurídicas foram sendo solucio

nadas, no nosso modo de entender, da melhor forma possível, até

que chegássemos a esta proposição.

O nosso projeto, como disse anteriormente, afeta basica

mente trée tipos de servidores ma, Prefeitura de São Paulo: os

celetistas que estão alocadoe no Hospital doe Servidores Públi-

coe Municipais, oe admitidos —estáveis e não estáveis..

Quanto aos admitidos, existem duas leis que criaram a si

tuação dos admitidos na Prefeitura de São Paulo, que sao a lei

9.160 e a lei t 9.168, ambas de 1980. Entre ecoei' aànitidoe po

damos destacar os que são estáveis, por força da disposição cone

titucional de 1988, que dizia que os servidores que estavam na z

administração pública há mais de cinco anos se tornariam estávei

e os não estáveis. Os não estãveis têm uma situaçao jurídica di

versa dos estáveis.

Os estáveis, pelo projeto de lei ora apresentado, podem

fazer a opção pelo regime jurídico que está sendo estabelecido,

que é o regime estatutário, no prazo de 120 dias apás a aprova-

ção da loi pela amara Municipal.

CóD - 0597
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A situação dos não estáveis permanece amena que é boje.

Eles são regidos pelas leis especificas ou permaneceu ta com a

sua situação :uridica regida pela CIT - Consolidação das Leis do

Trabalho.

Outra informação importante com relação ao projeto de lei

que quanto aos servidores do Ubepita1 do Servidor Público Núni

cipal esses também podem fazer a sua opç5o, desde que tenham si-

do contratados mediante concurso público de provas, ou provas e

titulos, realizado a partir da vigência da Constituição de 1988.

E o que tmubem está previsto no projeto de lei e que as fmaçaes

dos servidores que optarem pelo regime jurídico único ficam trans

formados ím cargos públicos de provimento efetivo. Essa foi uma

disposição que visa# preservar aquilo que entendemos ser os di-

reitos já existentes dos servidores contratados pelo regime da

CM no HSFM.

Outra disposição que me parece importante, xxn no projeto

de lei, é que há um questionamento inclusive nos quesitos envia-

dos pela Comissão de Administração Pública, de que se nós, com

esta proposição de lei, estamos criando uma situação de equipara

ção ao funcionário pablico já estável com aqueles que estão zi~

optando pelo regime jurídico único. Temos o entendimento de que

essa preocupação não deve ocorrer, porque, com a mudança do red,

me jurídico, ficam assegurados os direitos e vantagens do regime

estatutário naquilo que for compatível com a eetabilidade reco-

nneuida.
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E aqui vale uma informação importante de que esses direi

toe e vantagens, na verdade, cão dois, que [ao as licenças sem

vencimento e a readaptação. Não existe nenhum outro direito ou

vantagem que está sendo -através desse projeto- assegurada aos

servidores que optam pelo regime estatutário, porque são essas as

duas únicas vantagens ou direitos privativas ou que decorrem da

situação de estabilidade. 2soa 4 uma questão, para tentar solu,

cionar um dos quesitos apresentados pela Comissão.

Outra disposição importante do projeto de lei, que é um

pouco polêmica, por isso já vou abordá-la, pois certamente vai

aparecer no questianamento que os senhores farão depois da mi-

nha exposição, é com relação ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço. Há um questionamento cora relação a possibilidade de os

servidores que optem pelo regime estatirdrio em obterem a movi-

mentação do seu FGTS. Temos o entendimento de que no projeto de

lei, Wcer discutido e votado pela Unam Municipal, não podemos

dispor sobre questaes relacionadas ao Fundo de Garantia, por ser

matéria que deve ser regulamentada pelo Governo Federal, no ámbi

to do Congresso Nacional, e não temos, ainda, essa definição por

parte da legislação federal, que no nos permite avançar no tubi

to municipal.

Outra disposição que o projeto de lei estabelece é que to

do servidor publico que opte pelo regi= estatutário f passelzime

diatamente, a contribuir para o Iriam- Instituto de Previdência

CÕD - 0597
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Municipal, assim como ama ocorre com os demais funcionários da

Prefeitura, hoje já estatutários.

A. nirt parece que do ponto de vista mis geral são esses

os pontos que fUndamental ou que eábasam o projeto de lei envia

do pelo Executivo à Câmara. Por isso, vou devolver a palavra

ao Presidente, a fia de que o plenário possa colocar as suas dá

vidas, a partir do que poderemos aprofundar alguns pontos.

Gostaria apenas de insistir, mais uma vez, no sentido

de dizer que este projeto não traz, objetivamente, prejuízo a

nenhuma parcela dos servidores páblicos da Prefeitura de São Pau

lo. Ao contrário, ele simplesmente £Xlax faz coa que uma peque-

na parcela dos servidores, basicamente aqueles que estão locali

zados no Hospital do Servidor Palio° Municipal e os admitidos

estáveis, teáham a sua condição funcional regulamentada de uma

maneira definitiva e que possam ter OB seus direitos assegurados

a partir da instituição do regime jurídico ánico.

Tenho o entendimento de que o Executivo, com o envio e

com a discussão deste projeto cumpre o seu papel, cumpre a dis-

posição constitucional, cabendo, agora, à Câmara 1515.1nicipal fazer

a sua opção definitiva, que, afinal de contas, é a quem compete

aprovar o projeto de lei.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE - Antes de abrirmos a palavra parn a

CÓD - 0597
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apresentação de perguntas, quero esclarecer que estão abertas as

inscriOes para aqueles que quiseram proceder as perguntas coxa

a Secretária. Vamos estabelecer o tempo para essa formulação,

tempo esse de praxe, de dois minutos para o inscrito. Evidente-

monte, co houver necessidade, podamos pensar em trabalhar com

ta pouco mais de elasticidade.

Mas, antes disso, vemos passar a palavra ao Dr. Giovarri

a Sarno, Superintendente do Hospital dos Servidores Páblicos Mu
nicipais.

O SR. Gim= 111 SAENO - Sr. Presidente, Srs. Vereado-

res, companheiros, eu 66 ateria deixar um pedido, aqui, an nome

de todos os funcionários do Hospital do Servidor Pdblico

pai, o de que esta decisão seja amais breve possível, porque es

tamos há três anos e moio gerenciando o Hospital de uma forma

bastante complicada, por canta de não termos zuna definição, ain-

da, sobre o regime jurídico a ser adotado.

Temos um hospital que tem dois sistemas vigindo, o esta

tutário e o celetista, káxw existam complica0-1 muito grandes

para administrar isso e queremno, realmente, pedir à Câmara 22.,

nicipal para que apressasse uma decisRo quanto a esse projeto.

Os funcionários vieram e há interesse dos mesmos que esse proje

to seja votado e aprovado. Foi feita uma discussão com os fun-

cionários para que se chegasse a esse formato de projeto.

Er-e1511-21
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nal, instituído em 5 de outubro de 1988, que determina que todas

as autarquias da administração direta e fundaç5es tenham de ter

um regime jurídico único. Não estamos criando nada. Se z isso

atinge todos os celetistas da Prefeitura atinge, preferencial e

essencialmente, o Hospital, que 6 ande estão os celetistas da Pra

feitura, Municipal de São Paulo.

Então, não 6 uma questão dos funcionários do Hospital do

Servidor, mas uma questão de todos os celetistas da Prefeita:rani

nicipal de São Paulo, que trabalham na administração direta, nas

fUnda0es e nas autarquias. Isso significa que são todos os fun

cionários do Hospital do Servidor Publico Municipal.

Isso interessa para nós, é importante que se crie condi-

ç5es, para que isso seja aprovado o mais rapidamente possível. É

thsce o pedido que faço em nome de todos os funcionários do Hospi

tal, colocando-nsos à disposição, aqui, para qualquer tipo de es-

clarecimento.

Muito obrigado. (PaJmao.)

O R. PICSIDEITTE - Solicitamos ao Serviço de Sem para que

abra o microfone de apartes. (Pausa.)

Temos, pela ordem, cano primeira inscrição, a Sra. Lúcia

de Souza Machado, da Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos e

zgr8nomos do Município de São Paulo.

CÓD . 0597
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A	 •	 SOUZA wRA IUCIA DE 	 MACHADO - Bom dia a todos.m,

Estamos acompanhando todas as reformas aemiristrativas e

todas ao proposições que mexem com o funcionário, com o servidor

público, u_le abrangem os estatutários e os celetistas.

Mantro desta colocação, a Sociedade dos Zngenheiros, que

participa da Federação, a qual abrange representantes de todas as

categorias municipais, ti= levantou em reunião dúvida a respeito

exatamente do artigo 3n, que fala: "... investidura em emprego

público, do Hospital do Servidor Público, poderão optar pelo Re-

gime Jurídico 1nico ora instituido, no prazo estabelecido no pai

rázrafo primeiro do artigo anterior."

Depois, no seu parágrafo único, diz: "As funções ou em,

prego dos servidores que optarea lnos z± termos deste artigo, pe-

lo regime estatutário, ficam transformados em cargos públicos de

provimento efetivo."

A dúvida levantada é a seguinte: quando foi feito concur

so público foi feito para "concurso público celetista", que é di

ferente daquele concurso público para cargo público efetivo. Eh

tão, o principio já 6 diverso.

Agora, através de uma lei, fazer essa transformação de

concurso para emprego público para passar a cano público, será

correto pela Constituição? O principio nos parece incorreto. In

clusive abrimos essa dúvida para debate, porque o precedente a-

qui incluído nos parece muito perigoso, pelo próprio principio

CÓD - 0597
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uma categoria? Que principio jurídico único é esse que entao vai:

abranger só o Hospital?

Para concluir, se esse precedente for aberto, estaremos

correndo o risco do que todos os concursos para emprego público

que abrangem os servidores,~mmt e temos isso nas empresas mis

tas, nas autarquias outras, sejam ±les tanbém transformados em lei

paralelas on cargos pUblicoz., e não nos parece que isso seja cor

reto.

Esta é a dúvida levantada pela Federação. A Federação eu

tende que, em mania°, essa dúvida deve ser seriamente debatida,

porque pode trunsfornar o poder municipal num instrumento de em,

preguismo subsequente nas diferentes za administraçaes e nas di-

ferentes esferas.

O SR. PRIMIDENTE - Tem a palavra o Dr. Sérgio Renault.

O SR. SÉRGIO RENAULT - 2u responderei essa pergunta a

partir de uma afinctaçãoX que inc parece bastante sinples. A se-

nhora, quando fez a pergunta, xitxmxxxnge indagou o seguinte:

por que 66 os servidores do hospital Público EVnicipal sergo a-

brangidos por essa disposição? E eu responderei que 66 eles es

tão nessa situação na Prefeitura de São Paulo, hoje.

A outra preocupago que foi levantada foi com relação ao

precedente. A. nossa administração tem pautado toda a sua adminis

coo- 0597
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tração de pessoal e toda o seu relacionamento com os servidores

pliblicos pela defosa intransigente do concurso palio°. Não ca

be nenhum questionamento com relação aos propósitos da Adminis-

tração e do Executivo com relação a esse aspecto.

Quanto ao precedente, a mira parece que ele não se esta-

belece nesse caso por =a questão muito simples, também. É iro,

porllante lembrar que os concursos, realizados no Hospital do Ser

vidor Palio° Men: Municipal, foram realizados para ftinçiies ou

-	 •	 -

'''""	 .."1~'~Intisegrienii	 31~1"sautensto . • ti,	 •	 adif	 - •	 - - -
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simplesmente porque os cargos nao existiam. rara que nós possamos trai

tar os servidores do Hospital do Servidor rtIblico de una maneira iso-

nUica, ou seja, de uma maneira igual aos demais servidores, nós te-

ríamos que agr dessa forma.

Como foi dito pela pessoa que fez a pergunta, a Dra.

Lúcia, ela disse, se ó que eu entendi bem, que há uma concordância ca

relação ao princípio. Nós não podemos transigir, ou:nós entendamos qui

o direitos dos servidores do Hospital doa Servidor Palie() Vlunicipal

devem ser atendidos ou não. Nós não tínhamos outra forma de fatermoe

com que esses direitos fosse atendidos.

Eu não vejo nenhum problema com relação transforma

ção desses empregos ou funOes em cargos a partir da constatação nuit

simples e óbvia, como eu disse, que os cargos simplesmente não exista

e as pessoas que realizaram os concursos realizar= concursos para

funç3es ou empregos. Então ou nós transformaríamos essas funçUe ou

empregos em cargos ou nós estaríamos tratando os ~BC servidores,no

caso do Hospital do xtgazies Servidor Püblico nUnicipal l de maneira de-

sigual e estaríamos cometendo injustiças. Poi exatamente para não oco

rer essa situação que fizemos a proposta da maneira que está consigna

da no Projeto de lei.
CÓD - 0597



InFLT.12 LZ_CLI=1:2

1nFolha n.o 	 ,..9 	 do Proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 AU.0
N.o MR.--  do 19 702'

— TAQUIGRAFIA —	 O Funcionário ._jj_ 4-
FOLHA CONT. APARTE

C19 2 Marce 10 PL 127/92 25.06.9*

Com relação ao precedente eu volto a insistir, não

nos preocupa porque dessa forma nós estaremos definitivamente resolveu

do a situação dos servidores que estão abrangidos pela disposição do

Projeto de lei. Não há. nenhuma outra situação na Prefeitura do Municl-

pio de São Paulo que possa ser invocada como situação similar em que o

aplicado
precedente pudesse ser azá~, Não existe essa situação, portanto, o

precedente não pode serÁgpmkimandásaft invocado em eituaOes futuras.

(Pema).

0 SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Moura) - O Dr. Gi

pede para fazer una complementação e o Vereador José Índio Ferreira do

Nascimento ~c solicita após atou complementação fazer . = aus

queetionamento. Tem a palavra primeiro o Dr. Giovani.

O SR. GIOVANI	 - Só para complementar o que o Dr.

Sérgio disse. Nós fizemos concurso público, já fizemos mais de 100 con

cursos público, já concursamos todas as categorias existentes no hospi

tal~ desde 89 quando assumimos oligke hospitall. Todos eles respeita

ram aonlffins regras estabelecidas para concurso público, nós contrata

mos através de licitação uma empresa para fazer esse concurso pablico

do hospital. Então todos a esses concursos ptikj.icos são todos nos moi

M00 021/A 0 08~112~000001 0 ap-~,/,^~a	 rw-vrtrwrmnnq
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absolutamente claros, transparentes, feito por imia empresa aRt contrat

da sob licitação para prestar essa s' tarefa. Acho que não tem nenhuma

divida sobre a lisura da contratação feita desces servidores que hoje

representam um terço do efetivos do hospital, são 928 funcionários conm.

cursados desde 1989, através desse meoanismo3de concurso abnolutamen-

te legítimo e dentro do que foi estabelecido para concurso dentro da

affimi r i stração direta, a gente arenas repetiu o modelo dentro da autar-

quia. (Palmas).

2.24.12mmuaLipaiz Carlos ntura)- Zu não poderia

perder esse gancho para parabenizar o Hocpital do Servidor kálixt

co por contratar empresa para promover concursos não por notória aspe-

cialização, mas por lioitaçao que sempre nos pareceu o mais adequado.

O SR.	 - Também achamos isso.

OSP.22.2_ZES=3.11Lui2oraMoura- Antes de darmo

a palavra para o Vereador José Índio queremos anunciar a preeença en

nós do Vereador Adriano aos°. Tem a palavra o Vereador José índio.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - EU mi que-

ria Babar do Sr. Secretário se os servidores do MEM e da Funerária

c st,,z. • • •	 • cbgt:	 e- • • tdc	 z	 'boa* •
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dor nessa função como celetista.

O S. stmo RENA= - Os únicos servidorcc regidos

sob o regime da CLT na Trefeitura de São Paulo hoje, nac autarquias do

Município de São Paulo aio exatamente do Hospita4 do Servidor Iúblico

namleiTal , quer dizer, xisax não exinte una situação como esta que es-

tamos discutindo hoje nem no irm-a: e nem no Serviço Funerário.

•	 O SR. JOSÉ ÍNDIO PEIXEIRA DO rAscirmmo — Lu gostari

de verificar.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Moura)- O Vereador *az'

José índio ainda vai verificar a informação sobre essa pergunta que

JECIE ele fez, mas na ordem de inscrição mie temos aqui o presidente do

Sindicato doe Servidores Públicos Civis do Brasil, Ré lio de Melo, pa

ra fazer a sua pergunta, por dois minutos.

O R BR. HÉLIO DE MD - Sr. Presidente da Mesa, Sr.

Secreíário, companheiros servidores públicos, MU temos que infelizmen-

te fazer a primeira crítica a esse projeto de lei. É que esse projeto

de ai lei não foi discutido com os sindicatos dos servidores públicos,

porque se ele tivesse sido discutido ele no v4rim parn. ni nnn °g.de-
CCM - 0597
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feitos que ele tem., porque RiO elo está cheio de defeitos e vai preci-

sar amendaa. Então sugiro ao Sr. Presidente da Comissão de Administram-

Ião Pública que antes de levar esse projeto a plenário discuta com

os sindicatos doe servidores públicos porque os sindicatos~ ante.

e acima de tudo querem defender o interesse não é de um grupo de fun-

cionários, é de todos os füncionários municipais.

No artigo segundo o erro c; gravlesimo, porque a Pre-

feitura diz que o regime jurídico é único c<malmu polo que está aqui

no artigo segundo regime jurídico não é único não, vai continuar manto.

do o pessoal-A na C1T, vai continuar mantendo alba Lei 9.160 e só de-

pois de 120 dias é que oitis funcionário

/to	 •
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por vontade própria, pode aderir ao regime jurídico único. Isso não é

regime jurídico ISniconem aqui o nem na China, desculpem, Iorque o que

está acontecendo é muito ruiu para o funcionário prab lia o, vai pre:ud*.

WMWW

020

car os funcionários.

E esse item aqui que diz que os servidores do Hospital

Muni cipal, quer dizer, os servidores regidos pela CIM, vão ser imediata

mente, assim que optaram, 120 dias depois da hora em que sair a lei,

120 dias depois que sair alei, eles podem optar pelo regime jurídico

kt:ximico e serão imediatamente transformados em cargos efetivos. Acho

que esse direito deve ser dado a todos os INincionárioe que tiverem es.

tabi lidado, os da Lei 9.160 tambám l esse direito tem que se estendido

•	 para o ~Boni* da lei 9. 160, que é a maioria dos servidores que estão

hoje na Prefeitura.

. Depois tem essa coisa de que nós temos que ver que a

Lei 10.430, que dá aqueles 1Cg de diferença entre as referências e 03

gramo tem que ser mantido porque a lei ainda não foi derrogada e nem

revogada. Nós temos um ofício que mandamos ao Sr. Presidente da Cêxoara

porque nós teríamos mandado ao Sr. Secretário se xt ttvessemos sido svi

sadoe que esse projeto estava em tramitação, mas como nunca fomos avi-

gadma eu ingeo a erlpia nen/n:1 m;tann An Sr. Seoretári.0 ) mas faço um are""
CÓD - 0597
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lo ao Presidente da Comissão, discuta com os sindicatos porque assim

esse projeto vai ficar muito melhor. * (Palmas) (Vaias).

O SE. jYRES	 Luiz Carlos Moura)- Nós queremos

neste instante dizer que o pressuposto da democracia, talvez o primai

pai preesuposto clã damooracia seja o respeito ào regras do jogo e a

transparência no exorcloio dessas regrae do jogo. Ao audiências pUbli

can têm sido una constante nesta legislatura, nesta Comissão pelo me-

noa, o j o que tem caracterizado o trabalho da asa casa também nas de

mais conizzries, d nós arear promovermos as audiências antecedidas do

ampla publicidade, o objetivo da audiência é justamente isso, nés ou

virmos todoa os interessados na matéria durante a sua tramitação pel,-

comiss5es pzxmzxtx permanentes da Câmara.

Pois bem, quando anunciamos publicamente as audiência

não só as sztirld entidades, as associaçBos ao natureza sindical, a re

presentação dos funcionárioe pancas, nas todo e qualquer cidadão .

do optar comparecendo para opnar sobre uma matéria que diz respeito a.e

a:Iintorosecs tambáa da cidade. Então a própria realização dá com test e

enfaso a forma, demonstra a forma como se conduz o processo c, ao me o

tempo, dá a medida da tranaparência que nOs pretcmos conduzir a disau -

1

•
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são da matéria. Então agora passamos a ~ah palavra ao Secretário

Sérgio Renault para a ~ode resposta à questão formulada.

O 2.	 RENAUIX - Eu gostaria de dizer ao senhor

o seguinte, se há uma coisa que esta administração não pode ser ftwu

acusada é de não discutir com as entidades doo servidores municipais,

com os sindicatos, as suas proposições antes de as enviar à Câmara NU-

nicipal. Tanto isso é verdade que nesse caso especificamente, no caso

do Projeto lei de instituição ao regime jurídico ISnico essas discute-

siíes se mxte alongaram muito no tempo. Tenho a impressão inó lusive qu

foi imita net exatamente em função da quantidade de reuni3es quo tivamo

com as diversas entidades doe servidores é que o projeto não foi envia

do antes à Câmara Municipal. Não é max* absolutamente verdadeira a =*

afirmação que o senhor está levantando, que não foi discutido com os

sindicatos, foi discutido exaustivamento. Agora, uma coisa é discutir

e outra coisa é chegar a um acordo sobre todos os ameáa pontos rbra= deik

te projeto ou de outro projeto.

Nós reconhecemos que existem pontos nesse projoto, qu

o senhor mesmo fez referência a alguns deles, sobro os quais não canse

guimos obter consenso com algumas entidades, não foram todas também,

Cól) - 0597
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mas só algumas entidades. Mas isso não faz com que nós não tenhamos

que reconhecer que a discussão não tenha havido, quer dizer, a discus-

são ocorreu, nós manifestamos nossa, yet posição enquanto a Executivo

desde o inicio das discuso3es, checamos a entendimento com relação a

mais de 80% do projeto. Existiram e existem algumas divergências que

eu qualificaria como divergências jurídicas com relação a alguns doe

aspectos do projeto, mas competia ao Ramxt Executivo em determinado m.

monto a, manifestar sua posição finalt e enviar à, Câmara Municipal*

projeto que dispunha de acordo com a sua posição. E no meu modo de eu

tender o foro ou o local ande a decisão deve ser tomada de maneira de

mocrática com a participação da sociedade, entidades e da população d.

São Paulo representada é na Câmara Municipal. É por isso que estamos

aqui, Iorque à Câmara Municipal compete tomar a solução final*.

Nós ,enquanto Executivo, rea lizamos lexuamttftft uma

quantidade muito grande de reuni5es com sindicatos, com todas entidad.

de servidores públicos, obtivemos uma concordância com elas na maior

pak parte do projeto, permanecendo algumas divergências rba menores co.

algumas entidades e nós assumimos a responsabilidade de assumir a dia

posição constitucional de enviar o projeto de lei à Câmara Municipal.

Outra informacão Que eu gostaria de a transmitir  ao
CÕD -0597
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senhor, Sr. Hélio é que a quantidade de servidores hoje admitidos na

Prefeitura de São Pau lo é muito pequena. O senhor talvez não tenha

conhecimento porque chegou a afirmar na sua intervenção que o número

de servidores admitidos sob regime da Lei 9. 160

CóD -0597



FOLHA DONT. APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

1.021.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
— TAQUIGRAFIA —

Vaveelo PL 127192 2 5.06.92

e a maior parte dos servidores municipaás, 1800 absolutamente não é

verdade. O número de servidores admitidos hoje na Prefeitura de São

Paulo e de cerca do l2;', do conjunto total de servidores, um nximero,

portanto, pequeno.

Nós quando , assumimos a Administração Zki Municipal*

0E1 janeiro de 89, encontramos na máquina municipal, na adminietrqção

pública municipal um número da ordem de 445 de servidores admitidos.

Hoje esse número á de 12,, graças à quantidade de concursos que foram

realizados efetivando um número sicnficative de servidores. Eu gostari:.

até de lembrar aqui na mesa o exemplo do Vereador 2irminio Pechio que

foi o Secretário de Adninistração ate o inicio deste ano, responsável

pela rca lização de um rámero muito grande de concursos que fez com
gego'

a quantidade de servidores admitidos não estáveis fosse diminuido na

proporção que estou dizendo. Iortanto, a quantidade de mexi servidores

hoje regidos pela Ui Lei 9.160 e pela 9.168 é um número pequeno.

"1, u se coutaria de lembrar mais uma questa°, voltando

a preocupação com relação ao Hospital do Servidor Público runicipal.Se

o nosso projeto afeta mais diretamente os =mi servidores do ESPL é

porque os servidores do HJIiT. é que se encontram em uma situação em que

ném estamos modificando o •	 • •	 T.	 • •t•	 z	 1 •
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entendemos que com esse projeto estamos cumprindo uma disposição cons-

titucional sim, as dúvidas com relação ao knom~dim projeto me parece

que podem Ser solucionadas, mas não possível se fazer uma interpreta,

ção de que esse projeto visa beneficiar unicamente uma parcela insigni.

ficante de servidores. Não se trata disso, trata—se de cumprir uma dia

posição constitucional que visa estabelecer um regime jurídico.

Cuando o senhor diz que com esse projeto 2165 não esta

mos estabelecendo imediatamente o regime jurídico único é verdade, o

senhor tem razão, mas nOci com isso estamos mais uma vez cumprindo a

disposição constitucional. A Constituição não diz em s, momento nenhum,

em nenhum dos seus artigos que deve se estabelecer imediatamente ou a

partir da aprovação do um projeto pela Câmara I.:unicipal um regime jurí

dico único. Não é isso que a Constituição diz; a Constituição di

compete ao Executivo, no caso nosso ó o :Jxecutivo municipal, apresen-

tar um projeto de lei à CF'Innra 'Iunicipal estabelecendo critérios para

cgue nós cheguemos a estabelecer o regime jurídico &leo. Eu tonho o eu

tendimento que não poderia ser de outra forma. Se nós E1 agíssemos de

outra forma nós estaríamos contrariando direitos assegurados, direitos

adquiridose garantias já estabelecidos a um número significativo len

=tapa= ou não de servidores. Portanto la partir desse projeto esta-
CÓD -0597
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mos estabolecendo criterio para que no futuro, ou num prazo de tempo

ainda indeterminado cheguemos ao regime juridico único.

Nós não pretendamos e noa podamos, parque não é essa

disposição constituciorn1+ 1 ostabeleceraon imediatamente o regime jurf

dico único. (2alaas).

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Mura). Tem a palavra

para 2mxxxxt formular pergunta o Celso Guerra, do Hospital dos Seruld

rem Públicos TOVnicipais, por dois minutos,

O SR. MS0 GUINIRA - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

senhores membros da rosa, senhoras e senhores, seu Celso Guerra, presi

dente do Conselho Deliberativo e Fiscalizador do HS2I4 e presidente da
•

Associação Paulista de Medicina, A minha intenção, tinha preparado, er

dirigir um apelo aos Srs. Vereadores no sentido de defender o interes-

se da população, votar-se por osso projeto, porque ama esse projeto mo

lhora a qua7idade da aosistôncia medica prestada pelo nosso hospital

que 2sc são os funcioná:Los públicos. Se nés melhoramos o atendimento aos

firww+014+15mxpix funcionários públicos os.funcion.4.rios púb licos presta

um melhor akmailiax atendimento à população. Não é possível melhorar o

, corpo doa funcionários se hoje houver ia rotatividade e hoje nés esta-

CCM -0597
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moe perdendo ~moam funcionários para a própria Prefeitura. Se zi

houve a criação de um regime jurldico único será o caos na &roa da sa

de em nosso hospital. Por isso lutamos par isso.

Mas ao invés de dirigir um apelo aos senhores, me pe

mito, vou dirigir um apelo aos funcionários ptib licos. Não entendo po:

que eetão contra o regime jurldioo tnjco. Mia cotamos,* fazendo isso

ra melhorar a assiotencia que prestamos a voas. Vocês é que são objet

do trabalho doe médicos e funcionários do HUM. Por isso vamos samar

:untos, VEIMD8 separar essas pequenaa querelas que existem no projeto e

vamos traba lhar :untos na melhoria da aseistinoia médica prestada a

todos nde.

E aos Sra. Vereadores deixo um apelo no sentido de q

votem em benefloio da paaminica. yapeclz população. (Palmas).

' 0 SR. FRESIWNTE (Luiz exxxia Carlos Maura)- Registra

do o apelo que evidentemente será ouvido pelos Vereadores desta Casa,

do Sr. Celso Guerra, presidente da APM nós passamos à questão que deve

rá ser formulada por Helena Junqueira, da Auto:dação doe Punoionários

da Câmara.

A SRA. HELENA JUNQUEIRA - Esse problema do regime jul..

ELE
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rídico único é muito importante zelem para os funcionários da Câmara,
\

porque ao contrário dos da Prefeitura que é um námero pequeno de colej

tistas admitidos, aqui na amara nós temos quase o mesmo número de ef:

tivoe e celetistas, então encaramos esse problema muito seriamente e

estivemos desenvolvendo bastante estudos a respeito do regime jurídio.

único enviado pela Prefeitura e outros estudos de projeto de outras

Prefeituras, de soluçaes lomat= encontradas por outras Prefeituras e

principalmente pela solução encontrada pela União que já resolveu o

problama dos celetistas o outros regimes dentro de toda área federal.

O que nos surpreendo 6 que ama essa projeto da rrefei

tura tenha sido tão pobre na solução, como o Secretário já explicou a

Constituição não determina que o regime jurídico único seja estabele-

cido já, agora, por que tão I= se estabelecer esse regime jurídico Uni

co já? Por que nao resolver a situação de todos ossos celetistadas

Prefeitura para acabar com essa história de efetivo e não efetivo, es-

tável ou não estável? Por que não aproveitar/ e na esse é o apelo doa

servidores oelotistas da Câmara,encampados pela Associação dos Funcio-

nários da câmara que engloba efetivos, celetiatas e ate cargos em co-

missão,

CCM -0597
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o nosso pedido é que esse projeto seja revisto no sentido de fazer

realmente um regi= jurídico Ilnico para todos em igual situação. á

claro que isso não vai dar estabilidade para quem não tem estabilida-

de, rpoleareanic6caclix	 quem ó estável é estável, quem não

é estável não ó estáveli, mas todoS passarão a ter um regime que é o

eetatutário, com os direitos e deveres que o próprio Secretário já ex-

plicou, que não dão tão diferentes assim, a mas o nosso estatuto vai

manter todo mxnaxmildnnç numa situação igual e acabar definitivamente

com os problemas que temos. Principalmente aqui na Câmara sentimos

muito essa diferença, os Sre. Vereadores sabem, que um 6maxia celetie

ta fica andando pelos corredores desesperado, angustiado, agoniado.

O nosso pedido e a nossa pergunta é por que não o

regime jurídico Unica já, nessa oportunidade que estamos tendo boje?

Essa é a pergunta e o apelo doe servidores a maxxi celetistas efetivos

da Câmara. (Palmas).

O SR. SÉRGIO RENAUIT - Eu entendo a sua af lição e

ansiedade em re ração aos servidores da Câmara Municipal, só que ou

gostaria de dar o eecuinte informação, não cabe e nem podo o Executi-

vo Municipal enviar um projeto de lei para a Câmara Municipal estal;a

FOLHA CONT. APARTEORADORDATARODIZI O TAQUIGRAFO SESSÃO
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'ecoando regime jurídico dos servidores da Câmara Municipal. Esta é um

atribuição privativa dos Sro. Vcreadores, conformo estabelece o arti-

go 14 da Lei Orgânica do Município de São Pau lo. Então não compete

a mis estabelecer o regime jurídico doe servidores da Câmara Munici-

pal, até porque a Constituição estabelece que o regime jurídico Unico

deve ser implantado para os xxxak*a xxxai servidores da administração

direta, autárquica e fundacionall e pode-se ter tml entendimento que

não há necessidade de inclusão dos mexe servidores do Poder Iegislati

vo. É possível também se x fazer essa equiparação, não vejo porque

não se faça isso.

A questão básica é que não poderia o Executivo envia

um projeto de lei à Câmara Municipal estabelecendo esse regime. Tenho

a impressão inclusive que o envio do projeto de lei do EXecutivo nos

termos em que está apresentado ele favorece a pretensão e a reivindi-

ca3ão colocada pelos servidores da Câmara Municipal no sentido de fa-

zer com que haja possibilidade de agora sim a Câmara Municipal, ou se

da, os Vereadores do Município de São Pau lo, tentarem viabilizar o

estabelecimento do mesmo regime para os servidores da Câmara MUnici-

CCM - 0597
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Com relação à sua pergunta fundamental, por que não

se implementar imediatamente o regime jurídico Ia unico, eu zoniaxii

gostaria de responder com uma informação que a senhora mesma prestou,

no sentido de que como mie faríamos com aqueles servidores que são

admitidos ngo eetáveie, por exemplo, como faríamos com os servidores

que são ce letistas e não querem optar pelo regime jurídico único em

virtude de benefícios ou vantagens que eles entendem ter no regime

celetista.

A nossa proposta visa, ao mesmo tempo, estabelecer o

regime, ela estabelece que o regime é um regime estatutário, preser-

vando o direito que nós entendemos que os nora* servidores que são

hoje regidos por outros regimes tim e devem ter ;mera preservados

até que a eituação jurídica se consolide. Nós pretendíamos, eviden-

temente, chegarmos ao limite das nossas possibilidade e nós entende-

mos que o projeto atende a esse objetivo, mas ao mesmo tempo é aucextx

necessário identificar quais os direitos que estaríamos saxadiniamta

transgredindo ou ferindo se diepuséesemos de forma diferente. Tenho

impressão que nesse sentido o projeto além de atender as dieposiçõee

condicionantes ele é o mais justo poselvelk.
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Moura4- Tem a pala-

vra o Vereador José índio Ferreira do Nascimento.

o SI. JOSt ÍNDIO PERRZIRA ZO NASCIMENTO - Eu tenho a

impressão de que houve um pequeno equívoco por parte do Sr. Secretá-

rio porque a própria Lei Orgânica do NUnicIpio diz que :f "fica de ini-

ciativa privativa do Prefeito, xxisxaxga entre outras coisas, dispor

sobre fixação ou aumento de remuneração de Bervidores t. servidores pll-

blicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargo, estabili-

dade e aposentadoria". Eu acho que restaria oó à Câmara fazer uma le-

gislação complementar. Datão acho que cabe perfeitamente dentro des-

se projeto nós estendermoa aos funcionários do Legislativo as mesmas

prerrogativas aqui estabelecidas. De qualquer forma eu deixo aqui

prometido de que se porventura essa iniciativa não partir da Comis-

são de Administração Bíblica eu farei através de uma emenda ou substí-

tutivo lfazer com Que xxxmax se una ou estenda ao Legislativo o regime

único aqui estabelecido. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Luiz Carlos Moural Duas queetZes.

Primeiro sobre essa matéria que está sendo tratada aqui e que realmen-

te há um dispositivo do emenda posterior à Lei Orgânica que estabele-
Cá) - 0597
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ce a iniciativa nesse caso à Câmara NV Illcipal. 3Videntemente que =is

aqui no âmbito da Câmara teremos todas as condiçaes de tomarmos medi-

das dessa natureza, como o Vereador José índio Perreira do Nascimento

falou anteriormente, que se não for através da Co:mi gai% acredito que

podemos fazer através da Comissão, Ou por iniciativa de qualquer Vero

dor estando em discussão essa =teria de tão axtta alta relevincia.

Uma outra colocasião •

WEEMBILE115111~1=121;ZI~IMI

welermegmes~~~~1.

•
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que nós gostarlamoe de fazer, pela Comissão, é o seguinte: essa mata-

ria foi remetida anteriormente à Câmara Municipal em. 90. E depois ela

foi sustada, interrompida a diecuesão e a tramitação pela Casa. Tendo

em vista que o próprio Executivo solicitou devolução da matéria. Na-

quela ocaeião — e isso inclutsive até para ilustrar a forma como tra

balhamos na Câmara, para aqueles que estão preocupados com que ouçamo

todas as ~idades e todos os interessados na tramitação do projeto -•

solicitamos que fosse feito levantamento de todo histórico, que ocár•

rera na ocasião. Dentre as inámerae matérias, questionamentoe o soli-

citação de informação que aportaram naquele momento à Câmara Munici-

pal, existe uma que foi encaminhada à Casa por biologistas da eaáde

e técnicos de laboratório, anatomistas e auxiliares de laboratório,

que fazia uma colocação que remetemos novamente ao Sr. Secretário,

poeto que este projeto, como aquele, quer dizer, mantem o mesmo tra-

tamento. A questa() é a seguinte: o MIM regime atual, de acordo

com a 012, determina que a carga horária seja de 24 horas semanais.

Lei Federal ng 3.999. O novo regime prevê carga semanal de 33 horas

e não faz monção ao acrescimo de remuneração correspondente ao aumen

to da carga horária. Essas a questão que remetemos ao Sr. Secretário

(Pausa). Eu estou fazendo a leitura de um documento. Vejo que há al-.
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gume manifestação no plenário. E isso é um documento que está em mi-

nhae mãfkos e estou simplesmente lendo e remetendo ao Sr. Secretário

a questão. Vamos ouvir o Sr. Secretário sobre a questão.

Tem a palavra o Sr. Secretário Sérgio Renault.

10 SILSÉRGIO RENAULT - Eu não entendi bem. A questão é se

haveria algum tipo de acréeolmo salarial, em virtude de maior jorna-

da de trabalho? É isso?

O saaun amos MOURA - Exatamente.

O SR.dRGIO BEIM= - O que ocorre é o seguinte: mio aqui

.estamos estabelecendo regime jurídico, que seria instaurado a partir

da aprovação do projeto de lei. Não há menção sobre a questão da jor

nada. Portanto, parece-me que essa questão não deve ser abordada nes

te projeto de lei. Nés podemos certamente, depois, verificar quais

são as implicagaes que o novo regime jurídico possa ter em relação

à jornada. Mas o projeto simpleemente não fala sobre isso.

O SR.MUIZ CARLOS MAMA - É que como celetistas a jornada

atual s.-. quer dizer, é isso que me parece estar colocado aqui --,é

de 24 horas semanais. E o novo regime seria ou instituirla a carga

semanal de 33 horas.(0amentários ao longe do microfone).(Pausa).

E a questão poderia ser colocada mais precisamente: qual ee

CCM-0597
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ria a carga horária pelo texto da prmpositura?

O SR.SÉEGIO RENAULT - A propositura simplesmente não fala em

carga horária. A carga horária a ser cumprida pelos servidores é aque

la que foi vista ou na legislação estatutária ou na legislação espoo

fica de cada categoria. Née temos jornadas diferentes na Prefeitura

do Município de São Paulo e que devem ser obedecidas em função de ca

da atividade, de cada categoria. Não vejo por Tua o questionamento

deusa projeto l eimplesmente não faz nenhum alteração com relação a a-

se aspecto.

O SRZIUIZ CARLOS MOURA - Muito bem.

O SR.GIOVAN/ - Posso tentar complementar, Vereador?

O SR.MUIZ CARLOS ?LOURA, Pois não. Tem a palavra o ror. Gio.:

ni para et/Implementação.

O SR.GIOVANI - No hospital nés já temos de fato que cumprir

uma legislação, que é federal, sobre carga horária. Eetá certo? Entã,

Ás temos	 o regime celetista, que estabelece leio, que è estabele

cida pelo governo federal )para algumas categorias. Ws temos o médio,

que já cumpre quatro horas de jornada de trabalho, nés temos biologis

tae. NU cumprimos fielmente o que manda a Consolidação das Leis do

Trabalho. Optando por= outro regime, nés vamos cumprir o estabeleci

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Itã Util.:Prário
— TAQUIGRAFIA —
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do pelo outro regime. Tanto no nivel da carga horária, na jornada de

trabalho, enfim, vamos tentar fazer a adaptação necessária que, por-

ventura, :varja como consequência da transformação do regime. Então

mo parece que é muito tranquilo obedecer aquilo que estabelece o vín

aulo de trabalho com a instituição. Se o vínculo NUMENINE estabele-

ce que é estatutário, nós vamos obedecer o que o regime estatutário

propõe aos seus servidores. COMD hoje nós obedecemos aquilo que a

lei EIWN federal coloca para as categorias que atuam dentro do hos-

pital.

O SR.EUIZ CARLOS MCXTRA - O objetive da audiência g exttamen

te esse. É euseitar essas questões, inclutive as contraditórias, pa-

ra que haja esclarecimento sobre a matéria. Ao optar, de qualquer

forma, por um novo regime o servidor terá uma mudanç4(ou não de car

ga horária. Então eesqj que é a quest4ue nos ti3EME parece bastan-

te precisa. E que o Sr. Secretário podia nos falar finalmente sobre

ela.

O SRiSÉRGIO RENAULT - Na verdade, essa pergunta nos remete

a uma explicação que nos parece importante. E esse g um dos mAritos

do projeto, no meu modo de ver. Na medida em que ele permite ao ser-

vidor fazer a opção pelo regime estatutário, há uma presunção de que
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o servidor, ao fazer essa opção, verificará todas as decorrências di

sua opção. E essa é uma delas. Existem outras certamente em casos i

dividuais e elas devam ser consideradas e devem determinar a opção

au não. Mas e importante verificar e essa 6 uma dás qualidades d

projeto no meu modo de entender — que essa opção existe. Nes tínha

mos uma outra alternativa no projeto de lei, que já foi debatida pe

la Câmara :Municipal e pelas entidades e servidores, que seria a obr

gatoriedade de regime jurídico a partir de determinado memento. Fói

exatamente em virtude de questães como essas que nes IMO= preferi

mos e optamos pela alternativa de prever a opção. Parece-me que ess

é uma das decorrencias. Existam outras que devem ser consideradas,

caso a caso, em virtude das conveniâncias e necessidades de cada se

vidor.

O SR•LUIZ CARLOS MURA - A titulo de esclarecimento também

está aux alui uri ponto bastante interessante de diferença. Não pão

muitas as diferenças entre o projeto de 90 e este, que está sendo r

metido. Mas sem dúvida essa uma das diferenças, que está nunin pe-

quena passagem, numa palavra, mas consubstancia o que o Sr. Secreta.

rio acaba de dizer. O artigo 2n do projeto de lei 83/90 dizia e co-

meçava com o seguinte: "são submetidoo ao regime jurídico Unico..."
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Agora, no atual projeto há possibilidade de opção e não impe regi-

me estatutário aos servidores citados. Quer dizer, sem dávida algu-

ma, para NEMEK efeito de clareza da matéria que estamos tratando, es

sa é uma das diferenças que temos entre as duas proposituras. A não

ser que se queira fazer alguma complementação sobre isso, nOs vamos

NOs temos mais algumas perguntas e alguns inscritos. Agora

então o Sr. Mauais Parcatti(?), Assessor Jurídico do Sindicato dos

Servidores Públicos, que falará por dois minutos.

O SILMAGNUS PASCATTI - Eu participei ativamente da discus-

são do projeto de lei com, a Administração, na condição de Assessor

do Sindicato. Mu princípio eu queria colocar, eia nane do Sindicato,

que a nossa posição não é evidentemente contrária ao projeto de lei.

Muito pelo contrário. O projeto C, antes de maio nada, uma obrigação

que a Constituição 'Federal determina à Administração Pública, que

ela venha a cumprir. De modo que não vemos de forma hostil ou de ma

moura a resistir ao projeto que boje estamos debatendo na Câmara.

Mas o fato de não termos ak resistencia ao projeto e acharmos que

é iniciativa importante e necessária, não significa dizer que tenha

mos concordância — evidentemente an relação ao que o Secretário Sé
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gio Renault colocou — com todos os pontoe do projeto. E eu queria

ressaltar, em particular, duas divergências que =Se, do Sindicato

doo Servidores, consideramos importantes e queria que o Secretário

esclarecesse, expli4aeee com maior clareza a cerca dos pontoe que

vou levantar.

O priueiro deles trata da questão do Yundo de Garantia, e

que atinge preferencialmente ou quasele na totalidade as pessoas do

115111. Quer dizer, todos os celetietas têm, evidentemente, um depoei

to fundiário efetuado mensalmente filiXX pelo empregador. As pessoas,

por exemplo, aqui que tem 10 ou cinco anos de serviço vão ter esse

depósito a seu favor. E com a convnrroão do regime celetista para o

estatutário esse deposito vai deixar de acontecer objetivamente.

Qual foi a preocupação que levantamos na discussão CO= a Administra

ção? Se por acaso deixa de haver depósito por parte do empregador

por tree anos consecutivos, todos os depósitos fundiários feitos em

nome do empreaudo passam a incorporar o patrimônio dro Fundo de Ga-

rantia. Isso significa dizer que o depósito fundiário feito em nome

de todos os companheiros do ESPII, que estão aqui, e ou outros que

não estão por qualquer motivo, que não seja complementado, que não

haja mais depósitJs a partir da aprovação dessa projeto, contado o

t.
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prazo de trôo anos, o patrimônio, que é de voces, vai passar a se

inconortcr ao patrimônio do Fundo de Garantia. Por isso nés propo-

=moo que essa lei previsse a liberaÇão ou a posstbilidade doe ser-

vidores efetuarem o saque do Fundo de Garantia, por ocasião da con-

ver5ão do regime. E nés queriamos, mais una vez, ressaltar a impor-

tância desse ponto e queriaaos que o Secretário Sérgio Renaalt ex-

plicitasse como a Administração pretende resolver asso impasse. Da-

qui 1 três anos, o que a Administraão vai fazer confretmaente,

FISI aprovado esse projeto, se o depásito fnnaiário dos celetiotas

passasse a incorporar o patrimõnio do Fitndo de Garantia?

A segunda queetão que ache importante levantar-- e anua

tem uma abrangôncia mais geral — está diretamente ligada ou rela-

cionada, digamos, com a concepção geral do projeto. Porque o proje

to se propôo a instituir o regime jurídico único para o conjunto dl

servidores nuni cipais de São Paulo. E dá na verdade o direito de oj

tar pelo regime estatutário ao celetistas do HSPU ou as pessoas

contratadas sob outro regime o que tenham adquirido estabilidade.

A nossa proposta, no fundaaental, é do dfttender essa opção ao con-

junto dos servidores contratados, sob que regime for. E aí eu que-

ria fUndamentar um pouco a partir de alguns argumentos que o Soare

Plri0

o
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'bário lovantou. O Secretário levantou, em primeiro lugar, o seguinte:

que quando definiu—se a escolha pelo regime eetatutário, lovou—se em

conta o tipo de função exercida pelos servidores em relação a uma de.

terminada, a um determinado serviço prestado. Ora, se =Mon= foi

lovadp em conta apenas esse critério e fundamentalmente esse critério

a pessoa que tehha sido admitida sob o regime da lei 9.160 e Que tenh1

adquirido estabilidade, pode não preencher esse critério de forma mui

to contreta. Ela pode não estar enquadrada dentro de uma função que

a Administração considere fundamental paru que haja conversão no re-

gime oetatutário. Apenas o fato de ser estável não asseaurn, digamos

assim, o enquadramento nos serviços ou funOes que a àdministração

considera essencial.

Para concluir, o que estamos sugerindo, na verdade, ci que ha

ja, diGamos, a ostensão do direito de opção pelo resino estatutário

para todos os servidores que sejam contratados pelo regime de outras

leis. E fazemos isso porque no papel do Sindicato tomes ao represen-

tar o conjunto dos servidores. E não estamos contrÁrios evidentemente

a que essa garantia soja estendida aos servidores do nnrm. Muito pe-

lo contrário, née achamos isso ua grande avanço. Más é um avanço tão

significativo que queremos torná—lo mais significativo para o conjun
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to dos servidores que não eatão abrigados por essa tutela.

(Palmas).

O SR.MUIZ CARLOS MURA - Tem a palavra o Dr. Sérgio Renault.

O SR.SÉRGIO RENAULT - Bom, as duas questaes colocadas pelo

Magnas, eu responderei da seguinte forma. Com  relação. ao Fundo de Ga-

rantia, vau fazer= afirmação inicial que no parece importante. Na

verdade quando ILECIIIK se pleiteia a libaração ou movimentação do Fun-

do de Garantia, a partir da mudança do vinculo, gostaria de dizer o

seguinte: hoje a eituação dos servidores do HSPM é de não movimentaçãc

do Fundo. Amudança de vinculo simplesmente não altera essa condição.

NOs temos um entendimento de que a eituação permanece absolutamente

inalterada com relação ao Fundo de Garantia. Se os servidores hoje nã1

podem movimentar o. fundo e não é a mudança do vinculo que possibilita

rá alteração. E mais do que isso. Eu tenho a convicção de que não bas

taria a nossa vontade, vamos dizer, política de instituir essa possi-

bilidade para que isso ocorresse definitivamente. Hoje a Administra-

ção Municipal, em princípio, poderia laté a partir de aprovação de um

projeto de lei pela Câmara. Municipal, expedir as guias de movimenta-

ção do Fundo de Garantia. A pergunta cipo faço é se a Caixa. Econamica

Federal ou o Goverm Federal liberariam o Fundo? Porque nOs não pode

Côo -0597
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mos legislar sobre liberação ou sobre movimentaçao de Fundo de Garan-

tia, porque não se trata de atribuição municipal. Quanto a sua afir-

mação do não depOsito por mais de trôo anos faria com DM que os recur

soe vunham incorporar o patrim5nio do Fundo, deixando de pertencer ao

servidor regido pelo regime da MT, ou discordo da sua posição. Acho .

que o que OCOTTe no nosso caco á uma mudança de vinculo, não é uma

situação do empregador deixar simplesmento de contribuir. Não se.tra

ta de uma situação em que permanece Can o mesmo vinculo e que o agpre

gado deixa de contribuir para o Fundo. Não é essa a situação. A situa

ção prevista no projeto é de mudança de vinculo. E, portanto, no nos-

so modo de entender ) não há razão para que se trate da mesma forma,

como se fosso uma paralisação da contribuição.

Agora, mais do que isso, gostaria de dizer que a reivindica-

ção aa ptetensao do Sindicato de ostensão ao conjunto dos servidores,

ela evidentemente pode ser encaminhada ao governo federal, à Caixa

Econamica Federal ou a quem de direito. Não nos Compete, por mais que

nés queiramos, ostabelecer normas relativas a novinentação do Fundo

de Garantia. Não depende da nossa vontade. Mbsmo que nOs quisesse:mos

nge não conseguirlamos fazer com os servidores do HSPM tivéssem seus

fundos liberados. Por mais ssa fosse a nossa vontade política.
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Com relação as outras obeervaçaes feitas WICOM pelo Magnus,

que ele na verdade gostaria de ver compreendidos no projeto, ou na

opção pelo regime jurídico únicó, os admitidos não-estáveis, contra-

tados admitidos não-estáveis, os que coã  regidos pela lei 9.160 o

pela lei 9.168. Aí o ZMEMIXÉ problema é de divergôneia moam. Eu

discordo profundamente da afirmação que foi feita. E foi essa a dia-

posição do Executivo de não compreender nesse projeto os admitidos

contratados, não-estáveis, por que n6s, volto a afirmar, somos a fa-

vor do concurso publico. Pretendamos cumprir a risca as dispoeiçSes

da Conetituição Federal, que estabelece que o ingresso ao serviço pá

blico é mediante concurso público. E o que estaríamos fazendo, esta-

belecendo uma equiparação dos estáveis CCM os não-estáveis, seria uma

nodida que acho que seria ser, inclutive, analisada sob o ponto de

vista do inchaço da maquina ou de falta de ética no gerenciamento dos

recursos humanos da Administração Pública. Eu discordo da posição que

foi manifestada. A nossa posição com relação a isso é de principio,

ela 6 consolidada e foi Imana= propositalmente, aaaumimoa a res

ponaabilidade, de não incluir na opção do regime jurídico único os

servidores MU= admitidos não-entáveis. Em relação aos não-está-

veis, a Constituição Federal já dispas. Se não fosso esse o entendinc:
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to da Constituição Federal, ela teria excetuado de uma outra forma.

Foi exatamente a partir de uma interpretação sobre as disposiçaes

constitucionais que agimos dessa forma. Tenho impressão que equiparar

a partir de um projeto de lei de instituição do regime jurídico único

a situação dos estáveis aos não-eetáveie não cena recomendável do

ponto de vista da administração pública.

0 SR.MUIZ CARLOS MOURA -Tibito bem. SO para camplamentar.

NaS  queremos dizer que efetivencnto o Município hoje, com' ente fede-

rativo que uma das grande inovaçaes da Constituição de 38, pode,

sem duvida alguma, legislar sobre algumas matérias de forma commle-

excluídas do
montar. Mas algumas outras matériaS estão absolutamente nEldEXHMEN

Âmbito da legislação aa do poder municipal. E eu queria	 até para

que deixãssemos bastante claro do ponto de vista do poder Legiolatim

=relação ao problema levantado do Fundo de Garantia --- dizer o so-

guinte: há uma lei federal nP 8.162, de 8 de janeiro do 1991, que no

artigo 62, parágrafo 12, veda taxativemente a possibilidade de oaquc

pela converto de regime jurídico. Então essa questão esta resolvida

fora do Âmbito do Poder Municipal, do poder desta Casa.

Temos ainda duas inscriçaes finais, e estão encerradas as

inscriçaes, e vamos passar a palavra, por dois minutos, a Antonio Ma
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nuca e Wvio Jordão do Hospital do Servidor Público Municipal.

Tem a palavra, em primeiro lunar, o Sr. Ant8nio Manuel.

Srs. Vereadores,
O SR.ANTONIO MANUEL - Sr.Presidentes ormros da Mesa,

companheiros das diversas entidades e companheiros do HEM.

Eu trabalho no HGPM há 17 anos, sou do regime celetista, s

bibliotecário. E o nue posso e tenho observado é que :icemos último",

número
anos o conjunto do hospital, ap6e a Conetituição, o RÉONW do ninei

nário diTTLIYI1IIU Imito, em detrimento dos concursos realizados pela • ,

feitura. O que está acontecendo? Está acontecendo que o servidor/mu-

nicipal, de uma forma geral, está sendo prejudicado. Porque o número

de enfermeiros, auxíliaree, mídicos, que prestam NN2 concurso naPre

feitura e o que acontece? Saem do Hospital para ter maior ostabilida

de na Prefeitura. Com isso acredito que o ~CCM ato/oinento do

funcionário, de uma forma geral, da Prefeitura acaba sondo prejudica

do. E eu acho importante que esse regime jurídico seja realmente ap

vedo para que, alem de beneficiar os fancionárioe do Hospital, os Á:

cionárioe da Prefeitura, de uma forma geral, acabarão sendo benefi-

ciados. Porque? Porque o HSPM terá seu corpo de funcionários esta-

va. Coisa que não acontece hoje. É muito importante realaente que
W5D-U97
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haja estudo sobre o regime e que se... E eu pego, em nome dos demais

companheiros, que os Srs. Vereadores se sensibilizam com essa situa-

ção. Porque aléa dessa expectativa, existem outros funcionários que

estaco na expectativa desse regime por :várias ras5ee. ou por doença,

aa por outras causas, estão esperando que saia esse regime, porque

na Prefeitura terão estabilidade maior, tanto na parte de assistencil

médica, na parte de seguridade. Quer dizer, muita gente está nessa

expectativa. Acho importante que se faça optado sobre o regime e sou

sibilizem. Como também pelos noes4) companheiros de outras entidades

que aqui vieram. Isso deve ser estudado de uma forma positiva.

Muito obrigado. (Palmas).

O SR.MUIZ CABIAS MURA -Vemos passar a palavra ao Nivio

Jordão, que formulará suas queetaes.

O SR.'Né*VIO JORDX0 - Sou funcionáxio do =II. Sou médioo do

labotatOrio. NOs estamos acompanhando o projeto, a Comissão Sindical

de Base ) sobre a questão do regime jurídico linico, desde 1990, no pri

moiro gia que assumiu a Administração tia Sra. Muiza Erundina. Para

Ás, tudo isso que foi discutido e o que foi apresentado pela Federa

ção, pelo Sindicato, já foi discutido com a Administração. Mis luta-

mos para que tudo isso fosse regulamentado. Essa lei, esse projeto
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está na Camara e peca pela legalidade. É a Justiça do projeto. NaO

não conseAulmoe algo que fosse favorecer a alguém que não estivesse

dentro da ramaga legislação federal aa municipal. A nossa lata foJI

grande até agora e na não conseguimos. PROvavelmente com os Srs. Ve

readores apresentando emendas poderemos conseguir alguma coisa a ma .-

ia dentro do projeto. Mae . a nossa necessidade é que o projeto seja

gulamentado dessa forma ou de outra qualquer. Que seja regulamentado

nessa Administração.

Falando ea légalidade, em esclarecimento quanto ao que foi

apresentado pela Sra. Maria Helena, quanto ao téc—laboratko, já foi

regulamentado ME dentro da Prefeitura a carga horária do tec—labo-

rata°. Também ao 4 horas como é do =a. Não existe carga horária

diferente nenhuma. A carga horária lá é igual a dá Prefeitura. Não

è preciso estipularmos carga horária no projeto. O que aconteceu no

HSPAI è ia es-tenso por ser uma. autarquia, ter liberdade, ela estes

deu a carga horária para alguns profissionais, que trabalhavam no

laborátorio que se igualavam como técnico de laboratério j a ter, a mos

ma carga horária. Por liberdade de administração. Mas não existe car

ga horário diferente coisa nenhuma. E a Ultima que existia, que era

de técnico de laboratório, foi regulamentada no ano passado. E agora
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eetá em tramitação também na Câmara os farmacautieos, requerendo es

aa mesma lei, que é de 1961, que é a lei do médico, que GO regulamen

ta paramédico e técnico de labotatório da Prefeitura e também pode

eetender, desde quo ela queira estender a outroz =2:profissionais.

Então o que n6a achamoe é que o projeto é totalmente legal. É o que

nOs queremos. E se futuramente conseguirmos maie alguma coisa, é

alguma vantagem a mais. É isso que nós queremos. (Palmas).

O SR.MUIZ CARLOS MURA - Antes de passarmos a palavra ao

Sr. Secretário, para as coneidera0es finais sobre as latinas ques-

t5ee formuladas, quero', para efeito de justiça, dizer o seguinte.

Foi levantada uma queetgo pelo Névio que, na verdade, foi este Ve-

reador que fOrmulaa a questão da carga horária. E isso foi tirado.

O Secretário está ao meu lado, isso foi tirado do processo. E é um.

documento que vem inclusive até com timbre do Hospital doo Servido-

res Pablicos Municipais e está. assinado por" centena, mais menos,

de funcionários do hospital. Creio eu serem funcionários do hospi-

tal. Eu simplesmente, como falei naquele momento, quero dizer que

foi lido "ipelits 14erien . Eetá aqài. É vana questão formulada pelos

fUncionários "biologistas da satide", mtécnicoe de laboratOrio", nana

tamietas" eNhuxiliares de laboratOrion do Hospital dos Servidores

• CÓD - 0597
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Não se trata de nizahuma questão formulada por funcionário de ata Casa.

Essa 6 uma questão formulada por quem inclusive pode formular dentro

da tramitação normal de via projeto do Legklativo. Quanto 'k formulação,

na nossa opinião, não há problema nenhuma que seja formulada. Agora,

ui para precisar a origem da formulação que faço essa intervenção antes

de passar a palavra para o Secretário. Mas, também, apesar de não ser

matéria pertinente ou precisamente contida no âmbito da com petincia

dessa comissão eu também queria colocar que na verdade les aprovada ema

propositura, obviamente há UM dispositivo na lei que é o Artigo 72 ---

as despesa decorrentes dessa lei correrão por conta das dotaçaes orça.

mantárias pr6prias üos drgãos teferidoa no Artigo 111 1 suplemantadas

se necessário. Eu queria alertar para o fato de que a suplementação de

verba dopando de autorização do Legislativo 	 dependendo do vulto de

nasuplantação há inclusive aspectos legais, que os senhores devem cohh:

cor, que diz a: respeito h questão de natureza orçamentária. Evidente

to, quando isso pasmar= Comieeão de ?inanem e Orçamento, a questão

será mais elaborada. Entretanto, é necessário que se frise essa questão

Quero então passar a palavra ao Sr. Secretário para

responder essas questUes formuladas e para suas consideraçaes finais.
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O SR.	 	  Vereador Luiz Carlos

Moura, com relação a essa referencia ao Art. 72 do projeto que fala de

despesas decorrentes do projeto de lei, eu gostaria de lembrar que essa

é uma dispoilição de praxe. Todo projeto de lei enviado à Citmara Municipa

consta e tem uma ilts;osição nemelhairte a essa ou igual a essa. E no caso

esse projeto não traz 6nua ou despesa nenhuma à Administração Municipal

A disposição no projeto do lei é siai:lamente porque essa é uma disposiçã

de praxe.

Eu gostaria de finalizar a minha participação nessa

Audiencia XPablica agradecendo ao Vereador Luiz Carlos Moura e h Comia

de Adadaistração Pública, pela oportunidade de vir aqui debater mais uma

vez o projeto de instituição do regime jurídico 'tinia° e lebrar finalmen-

te que esse ágio é um projeto de interesse da Administração. Esse é um

projeto de interesse dos funcionários públicos da Prefeitura de São Paul

A Administraçg.o Municipal não tem interesse particular nexbum nesse pro-

jeto, E= Esse projeto não benefioia o Governo Municipal, não beneficia

nenhuma área eepecífica do Governo nmicipal, não beneficia mia Adminis

tração. Ele é um projeto para os funcionários públicos da Prefeitura de

São Paulo. Eu gostaria de enfatizar essa questão porque me parece que a

ICC

REM

Côo - 0597



FOLHA TAQUIGRAFO ORADORSESSÃO DATA CONT. APARTE

,	 , ....
Folha n	 	  do Proc.
N.o .1 0,2	 de 19 aecg-.!.....

5V4PonítriCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 12!AoUF-001.1ál

— TAQUIGRAFIA —

C;A.PublIca 25.6.923 ANA

RODÍZIO

027

afirmação feita pelo Sr. Nelson Guerra é fundamental. Quer dizer, n6e

estamos diante de um projeto que visa assegurar direitos ao conjunto de

servidores, a maior parte deles localizados no Hospital do Servidor

Público Municipal, que é =hospital voltado ao conjunto dos servidores
.1•n

dos funcionários públicos da Prefeitura de São Paulo • Não parecA4

portanto que estamos diante de um projeto pol8mico, onde conflitos e

interesses estejam estabelecidos, mas trata-se de um projeto,como eu dia

se de interesse específico do governo. É um projeto voltado ao cumpri-

mento de uma disposição constitucional e um atendimento dos interesses

e direitos do conjunto do servidor da Prefeitura de São Paulo.

Mais uma vez nuito obrigado. E gostaria que a Câmara

Municipal estivesse atenta i.e preoculaçaes do3servidores municipais e

votasse o mais rapidamente possível esse projeto, com as alteraçaes que*

julgar neceesárias e cabíveis. Milito obrigado. (Palmas)

O SR._1111IZ CARLOS MOURA - NOs queremos em nome da

Comissão de Aami nistração Pública e da Câmara Municipal de São Paulo,

agradecer a presença do Secretário Sérgio Renault, que aliás mantem a

tradição de estar aqui conosco discutindo, que já era hábito do Sr. SE-

cretário antihrior, nosso colega Permino Fecho Filho; essas questaes ati
CCM - 0597
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nehtes ao funcionalismo e ao proDlema da estrutura da Administração di-

reta e indireta do Município. Nós fizemos muitas reuniaes dessa nature-

za. Há de se lembrar o Colega Permino Pechio Pilho, aqui nesta Casa,

quando ele era Secretário, e também com+ Dr. Sérgio Renault, quando

ainda Secretáwio da Reforma Administrativa e agora com Secretário da

, dministração do Município.

Quenmos mais uma vez agradecer sua presença, a presença

do Superintendente do Hospital dos Servidores Públicos Municipais, e

de todos os Srs. Vereadores que estiveram aqui e dos senhores que esti.

, eram conosco hoje nesta reunião de trabalho. E agora daremos curso aos

trabalhos internos da comissão. E os senhores não tenham dúvida de que

a comissão encontrará o caminho amais adequado para atender os interes-

ses do corpo permanente dos funcionários públicos de São Paulo.

Muito obrigado a todos. Está encerrada esta audiência

pública. (Palmas)

1n•
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PROPOSTA DOS SERVIDORES CELETISTAS DA CÂMARA E DA ASSOCIAÇÃO DOS

FUNCIONÁRIOS PARA INCLUSÃO DO ARTIGO ABAIXO NO PROJETO DE LEI

N9 127/92, DE INICIATIVA DA PREFEITA E QUE INSTITUI O REGIME JU-

RÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS.

EMENDA AO PROJETO DE LEI N9 127/92

Inclua-se o seguinte artigo:

"Art. 49 - Os atuais servidores da Câmara Munici-

pal de São Paulo, contratados sob o regime da Consolidação das

Leis do Trabalho, poderão optar pelo regime ora instituído, no

prazo estabelecido no 5 19 do artigo 29.

5 19 - Os empregos dos servidores que optarem,
nos termos deste artigo, pelo regime estatutário, ficam trans

formados em funções públicas, extintas na vacância, mantidas

as denominações e respectivas remunerações atuais."

4c,eeptx .̀	 ç
DO	 '1

fi—tc.(\94.0 , 
a V> cP

e)-1"tf? 	"`"---



Folha n.o 95	 do Proc.

N.o 101 .- de 19 Cold
•

O Funcionário.O Funcionário __'b. 144

•nnn••

e
Wo~ eZd t 5Çs4,4%,otaitiod .gmeita ,./&nobrsala‘ jfito ...9aftod

(DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL P/ DECRETO 22.207/88) •

Viaduto Jacarei N.9 100 — 13.* Andar — Telefonas: 36.3809 . 259-8388 - Ramal 1399

JUSTIFICATIVA

O projeto do Executivo Municipal (P.L. n9 127/92)

não tratou, em nenhum momento, da especial situação dos celetis

tas da Câmara.

O tratamento diferenciado dado aos servidores do

HSPM foi justificado pela Assessoria da Prefeita como sendo a

Unica forma de conter a caótica realidade do hospital, gerada pe

las diferenças de regimes lá existentes.

Cabe, agora, aos Vereadores desta Casa, solucionar,

pela forma legal de que dispOem, a delicada realidade existente

junto ao funcionalismo deste Legislativo.

Não pode a Câmara Municipal de São Paulo continuar

com tantas disparidades entre servidores que, basicamente, exer-

cem as mesmas funçOes, desempenhando o mesmo tipo de trabalho, e

com direitos tão diversificados e injustos. O celetista da Câma-

ra tem hoje a mesma importância, desempenha o mesmo trabalho, ocu

pa as mesmas lotaçOes, e, principalmente, tem os mesmos ou maio-

res deveres que o funcionário estatutário. Entretanto, não tem os

mesmos direitos e vantagens, ressentindo-se e sofrendo os efeitos

de discriminaçOes que o atingem.

Para poder propor aos Srs. Vereadores a presente su

gestão de emenda ao Projeto de Lei n9 127/92, a Comissão eleita

em Assembléia dos celetistas de 06/05/92 e a Associação dos Funcio

nários pesquisaram a legislação pertinente e as soluçOes já aplica

das pela União e por alguns Municípios.

EM primeiro lugar, devemos considerar as disposiçOes

da Constituição Federal de 1988, acatadas incondicionalmente pela

Constituição do nosso Estado e pela Lei Orgânica do Município de

São Paulo:

"Art. 39 - A União, os Estados, o Distrito Federal e

os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime ju



1
O Funcionário._

rídico único e planos de carreira para os servidores da adminis-

tração pública direta, das autarquias e das fundações públicas."

liociapdo tÃo-nosbnd4ieda	 mata ,./patèrsala‘
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O regime jurídico único imposto a todas as Adminis

trações Públicas pela Constituição Federal visou o fim incondi-

cional de uma esdrúxula situação jurídica, onde, sob a égide do

mesmo Poder Público, permanecia a subsunção dos servidores a uma

variada gama de regimes jurídicos.

Assim foi que a.própria União e diversos Estados

e Municípios jã conseguiram aplicar a norma constitucional 	 e

seus servidores encontram-se, finalmente, sob um regime verda-

deiramente único, prevalecendo um tratamento isonOmico e justo

entre todos.

A diferença de tratamento dado pelo projeto da

Prefeitura de São Paulo aos contratados estáveis e não-estáveis

e a possibilidade de opção ao regime estatutário são soluções

não adotadas pelas legislações federais e municipais estudadas

pela Comissão de Celetistas.

O Regime Jurídico Onico dos Servidores Civis da

União, instituído pela Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

estabeleceu, em seu art. 243, que todos os servidores dos Poderes

da União contratados pela CLT ficam submetidos ao regime estatu-

tário, fixado por aquela lei. Tiveram, ainda, os servidores seus

empregos transformados em cargos. Os Municípios consultados se-

guiram a mesma orientação, com a diferença de que os empregos fo

ram transformados em funções públicas.

A presente proposta, além de seguir as orientações

dadas por essas legislações, respeitada a forma do PL original

. da Prefeitura de São Paulo, atende às expectativas e reinvindi-

cações de todos os celetistas da CMSP. Resolve, definitivamente,

todos os problemas e a tensão que imperam no seio do funcionalis

mo da Casa.
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Entretanto, entende a Comissão, após os estudos

que efetuou e da observação da atual tranqüilidade existente

nos órgãos visitados, que o ideal seria a revisão total do

Projeto de Lei da Prefeitura de São Paulo, no sentido da im- •

plantação de um regime jurídico único, que seria o estatutá-

rio, para todos os servidores contratados ou admitidos pelos

Poderes do Município, com seus empregos transformados em fun-

Oes públicas, para, só assim, cumprir fielmente ao disposto

na Constituição Federal e sanar, definitivamente, as injusti-

ças cometidas contra os servidores municipais.

SEGUE, ASSIM, A SUGESTÃO DOS CELETISTAS DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO AOS VEREADORES DESTA EDILIDA

DE, DEPOSITANDO A SUA CONFIANÇA NO SEU ESPIRITO DE JUSTIÇA

E SUA ESPERANÇA NO FIM DESSES DIAS DE AGONIA E INSTABILIDA

DE.

•

•
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10	 REGIME JURIDICO ÚNICO

&STA-rui:11'D be s SitteV • FCbT gu
Lei n2 8.112, de 11.12.90 — DOU de 12.12.90

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos
Civis da União, das autarquias e das fundações públicas
federais.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

Das Disposições Preliminares
Art. 1* - Esta lei institui o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das
autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.
Art. 2* - Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo
público.
Art. Art. 3'- Cargo público é o conjunto de atribuicões e responsabilidades previstas na
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.
Parágrafo único - Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei,
com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em
caráter efetivo ou em comissão.	 -
Art. 42 - É Proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.

• . .	 TtruLo II
• DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO,

REDISTRIBUIÇA0 E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
Do provimento

Seção I
Disposições Gerais

Art. 52 - São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I •	 - a nacionalidade brasileira;
II	 - o gozo dos direitos políticos;

- a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V	 -aptidão física e mental;
§ 12 - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos es-
tabelecidos em lei.	 .

ASUFRJ - DECOS
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§ 22 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em
concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a
deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por
cento) das vagas oferecidas no concurso.
Art. - O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade com-
petente de cada Poder.
Art. 7'- A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. IP - São formas de provimento de cargo público:

- nomeação;
II	 - promoção;	 •

-ascensão;	 -
IV - transferência;
V	 - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VflI - reintegração;
IX - recondução.	 •

Seção II
Da Nomeação

Mi. 91 - A nomeação far-se-á:
- em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo ou

de carreira;
LI	 - em comissão, para cargos de confiança, de livre exoneração.
Parágrafo único -A designação por acesso, para função de direção, chefia e assessoramen-
to recairá, exclusivamente, em servidor de carreira, satisfeitos os requisitos de que trata o
parágrafo único do art. 10. 	 •
Art. 10 - A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de provimento efetivo
depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos,
obedecidos a ordem de classificação e o prazo de validade.
Parágrafo único - Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor
na carreira, mediante promoção, ascensão e acesso, serão estabelecidos pela lei que fixar
as diretrizes do sistema de carreira na administração pública federal e seus regulamentos.

Seção III
Do Concurso Público

Art. 11 - O concurso será de provas ou de provas c títulos, podendo ser realizado em duas
etapas, conforme dispuserem a lei c o regulamento do respectivo plano de carreira.
Ari. 12 - O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada
uma única vez., por igual período.

ASUFRJ - DECOS
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IV	 - substituir professor ou admitir professor visitante inclusive estrangeiro;
V	 - permitir a execução de serviço por profissional de notória especialização,

inclusive estrangeiro, nas áreas de pesquisa científica e tecnológica;
VI - atender a outras situações de urgência que vierem a ser definidas em lei.
§ 12 - As contratações de que trata este artigo terão dotação específica e obedecerão aos
seguintes prazos:

- nas hipóteses dos incisos I, III e VI, seis meses;
II	 - na hipótese do inciso II, doze meses;
III	 - nas hipóteses dos incisos IV e V, até quarenta e oito meses.
§ 22 - Os prazos de que trata o parágrafo anterior são improrrogáveis.
§ 32 - O recrutamento será feito mediante processo seletivo simplificado, sujeito à ampla
divulgação em jornal de grande circulação, exceto nas hipóteses dos incisos III e VI.
Art. 234 - É vedado o desvio da função de pessoa contratada na forma deste título, bem
como sua recontratação, sob pena da nulidade do contrato e responsabilidade ad-
ministrativa e civil da autoridade contratante. 	 .
Art. 235 - Nas contratações por tempo determinado, serão observados os padrões de
vencimentos dos planos de carreira do órgão ou entidade contratante, exceto na hipótese
do inciso V do art. 233, quando serão observados os valores do mercado de trabalho.

. ,
• T(TULO

CAPÍTULO ÚNICO
• Das Disposições Gerais

Art. 236 - O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e oito de outubro.
Art. 237 - Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, os seguintes incentivos funcionais, além daqueles já previstos nos respectivos
planos de carreira:

- prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que favoreçam o
aumento de produtividade e a redução dos custos operacionais;

II	 - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecoração e elogio.
Art. 238- Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o
dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia
útil seguinte, o prazo vencido em dia em que não haja expediente.
Art.239 - Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, o servidor
não poderá ser privado de quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida
funcional, nem eximir-se do cumprimento dos seus deveres.
Art. 240 - Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição Federal, o
direito à livre associação sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes:

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual;
b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o final do mandato,

exceto se a pedido;

REGIME JURIDICO ÚNICO

c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, o
valor das mensalidades e contribuicões definidas em assembléia geral da
categoria;

d) de negociação coletiva;
e) de ajuizamento, individual e coletivamente, frente à Justiça do Trabalho, nos

termos da Constituicão Federal.
Art. 241 - Consideram-se da família do servidor, além do cônjuge e filhos, quaisquer
pessoas que vivam às suas expensas e constem do seu assentamento individual.
Parágrafo único - Equipara-se ao cônjuge a companheira ou companheiro que comprove
união estável como entidade familiar.
Art. 242 - Para os fins desta Lei, considera-se sede o município onde a repartição estiver
instalada e onde o servidor tiver exercício, em caráter permanente.

TITULO IX
CAPÍTULO ÚNICO

Das Disposições Transitórias e Finais
Art. 243 - Ficam submetido is ". e • u tituído . e r esta L& na e ualidade de
servidores públicos, os servidores dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das autar-
quias, inclusive as em regime especial, ears.---W.—~blicas, regidos pela Lei n2 1.711,
de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União,o"-u—p-Te a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2 5.452, de 12 de maio
de 1943, exceto os contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser
prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação (V. MP n 2 286/90, art. 72).
§ 12 -	 re os oupadosyelos servidores inc!Í no regime instituído por estaká

aficam transforma os em cargos, na data de sua publicação.
§ 22 -As funções de confiança exercidas por pessoas nao tnTrantes da tabela permanente
do órgão ou entidade onde tem exercício ficam transformadas em cargos em comissão, e
mantidas enquanto não for implantado o plano de cargos dos órgãos ou entidades na forma
da lei.
§ 32 - As Funções de Assessoramento Superior-FAS, exercidas por servidor integrante de
quadro ou tabela de pessoal, ficam extintas na data de vigência desta Lei.
§ 4°- (VETADO)
§ 52 - O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários da Justiça, remunerados
com recursos da União, no que couber.
§ - Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade no serviço público,
enquanto não adquirirem a nacionalidade brasileira, passarão a integrar tabela em
extinção, do respectivo órgão ou entidade, sem prejuízo dos direitos inerentes aos planos
de carreira aos quais se encontrem vinculados os empregos.
Art. 244 - Os adicionais por tempo de serviço, já concedidos aos servidores abrangidos
por esta Lei, ficam transformados em anuênio.
Art. 245 - A licença especial disciplinada pelo art. 116 da Lei n 2 1.711, de 1952, ou por
outro diploma legal, fica transformada em licença-prêmio por assiduidade, na forma
prevista nos arts. 87 e 90.

ASUFRJ - DECOS

• ;
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P1OJE70 DE LEI CCMPLEMENTAR N2 04/90.

DISFe.k. SOBRE A INSTITUIÇÃO DD REGIME JURIDICO

D:) SERVIDDR PCE3LIOD ID MUNICÍPIO DE U3ERLAICIA

E Pd OUTRAS PROVIDÉNCIAS.

O povo do Município de Uberlindia, por seus repre

sentontes, aprovou e eu, em seu nome,sonciono o seguinte Lei Cowlementar:

Art. 72 O regime jurídico do servidbr público do

oaMinistroção direto, dós autarquias e das fundações do MUnicipio de Vberlin

dia, de ambos os seus poderes, é único e tem natureza de direito público.

Porógrofo Único - O regime de que troto o artigo'

é o expresso pelo Lei n9 70, de 07 de junho de .7949, e lecisloçio complemen-

tar de pessool em vigor até a edição do novo Estatuto dos Servidores PÚbli -

cos da Município.

Art. 29 Os atuais servidores do Minicipio, ocu -

pontes de empregos regidos pelo legisloção trabalhista, com controtoporpro-

zo indeterminado, terão seus empregos transformados em função público no do

to de vigéncio desta Lei.

§ 72 - A transformação de que trato este artigo

implico em automático extinção do respectivo contrato de trabalho.

§ 22 - No procedimento previsto neste artigo se

rão mantidos os denominações e os otribuiçóes do emprego de que sejo titulo

o servidor.

§ 32 - A função público criod.: no formo do ortiç

seri extinto com o vacinei°.

Art. 32 Oservidor cujo emprego tenho sido trai

formado em função público nos termos do artigo anterior será efetivada em

corgo público desde que se submeto o Concurso Público.

.1-1A6f	 •
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N.o 1 029--  de 19 "p2-•

O Funeionário 	  irzept

Art. 4#-10-temponffir-se	 • do

públicos municipais	 seri:	 contado como titulo quandb se submeterem'

o concurso de provas e titulos.

Art. 59 - Será acinitido , .no concurso de
,..

I.	 que trat000rtigo 39, o contagem de pontos pelo tempo de serviçopúblicomu
ks-	 _

(- , k	 nicipol locol,no provo de atulos,oté o limite de 301 do pontuoção gero!, no! ,..1	 i•---,I..
fonmo regulamentada pelo respectivo edital.

fk'k
.ç r,-..,,-	 ,,,,,,,_ --.#.), .2, ,,,

,.-	 r Art. 69 Não será exigido classificação poro os

Art. 72 a servidores públicos dás autarquias e
fundações municipais possam o ser abrangidos pelo Previdéncio MUnicipol crio.	 _
do pelo Lei Múnicipal n9 4407/86.

Parágrafo único - Odisposto neste artigo aplico-

se exclusivamente aos servidores em atividade.

Art. 85-. Noprozo de 180(cento e.oi-tento) dias conta-

dos do vigéncio desta Lei, o Poder Executivo encaminhará 6 oprecioção db. a-

mora Múnicipal o projeto de Estatuto dos Servidores PÚblicos Municipais que

conterá os diretrizes do sistema de carreiras.

§ IP - Os projetos de lei relativos aos quadros

de pessool,contendo o estruturo dos carreiros, suas classes e respectivo des

crição, quantificação e politica remuneratária,serao enviodbs 6 Cámarc &Uni-

cipol dentro de 180(cento e oitenta) dias o contar do vigéncio dá Lei de que

troto o "coput" deste artigo.

§ 29 - O ingresso nos novos carreiros poro os ser

~Ores municipais já efetivos no dato desta Lei, dar-se-ti por transformação

dos cargos, nontido o posição hierãrquico até então alcançado.

Art A partir do dato do publicação desta •

Lei, os contribuições de Previdéncio Social dos Servidores referidos no orti

go 79 serão recolhidas oo IPREMV-Instituto de Previdéncio MUnicipal de bber-

lándio nos bases contidos no Lei 4407/86, seu regulamento e alterações poste

riores.

_
servidores estáveis quando oprovodos em concurso público.
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[(C: .Funcionário___ 015,
Art. 70 Seriqdbr---- • - percepção de tenefi

cio através da Pevidéncia Social Urbano, terá esse beneficio continuado pela

Previdencio Mun ic ipal.

Art. 71 Consideram-se como de necessidade tampará

rio de excepcional interesse ptiblico os contrafações que visem o:

I - combater surtos epidãmicos;

11 - fazer recenseamento;

111 - ofender o situoçaes de colamidode pidolica;

IV - substituir professor ou mbitir professor visi

fonte, inclusive estrangeiro;

V - permitir o execução de serviço por profissio -

nol de notória especialização, inclusive estrangeiro, nos éreos de pesquiso

cientifico e tecnológico; 	 -

VI - atender o outros s i tuaçães de comprovado urgén-

9 19 - As controtoções de que troto este artigo I

terão dotação especifico e obedecerão aos seguintes prazos:

1 - nos hipóteses dos incisos 1,III e VI, seis me-

ses;

II - no hipótese do inciso II, doze meses;

III - nos hipóteses dos incisos IV e V, ot(cuorenk

e oito neses,,
1.

‘1	 J,x

§ 2P - Os prazos de que troto o parógrofo anterioi

são inprorrogaC,eis.

(.	
Art. 12 A revisão geral do remuneração do servi

dor publico aunicipol, previsto no artigo 54, do Lei.Orgãnico Municipal, for

) -,	 "s" se-6 no mós de 1710i0 de codo ano, ficando o Poder Execufivo autorizado o asse
'

	

-/	
guror o preservação de seu poder aquisitivo, mediante antecipoçães .so
tarjais o serem compensodbs por ocasião do revisão gero!, respeitados os liw

	

. )	 tes constitucionais.
.L

Art. 13 Esto Lei Cbmplementor entro em vigor n(

doto de suo publicação, revogados os disposições em contrõrio,especiolmente;

o Lei ng 224, de 27 de dezembro de 1951, respeitando-se o disposto no °nig,
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61, IIdo Lei Organica Municipal.

Prefeitura MJnicipal de Lberlindia, 18 de dezemb-c-
de 7990.
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- OFICIOProcesso no. 10-005.265-90*79
j0-0240/92-5

de 1992
GABINETE DO PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

/l T/  0  7 / k7cÁ 

3	 - 3 Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de	 Administração Pública,	 no	 ofício	 no.

DT.7/Leg.3/300187/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 127/92, de autoria deste

Executivo , . que institui, nos termos do artigo 39 da

Constituição Federal, o Regime Jurídico Único dos servidores

municipais,'eStabelece critérios para sua implantação, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os . protestos'de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 85/90vo. do processo
10-005.265-90*79 e de fls. 10/10vo. e 11 do
expediente SGM/CI-08231 (492/92-5).

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.
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Folha de informaçgo	 	

d o Processo  no  10-005.265-90*74 em  03  /  07  /  92  (a) 	
Ler.1 de Ca-r,-.r-r.,

L!,INTERESSADO : CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO.

ASSUNTO : Informações sobre o P.L. n9 127/92 - Executivo -

que institui o Regime Jurídico Onico dos servido

res municipais.

1 0

onário

Folha n.o __dl

O Funci	 n

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
- 85 -

S M A.

Senhor Secretário

Compete-nos prestar os seguintes esclareci

mentos, acerca das questões apresentadas pela Comissão de Ad-

ministração Pública da E. Cãmara Municipal:

1? questão : Como se explica a possibilida

de de servidores admitidos, estabilizados pela ConstituiçãoFe

deral de 1988, se equipararem aos funcionários públicos con-

cursados, nos moldes do artigo 29, § 19 do P.L. n9 127/82 ?

A possibilidade do servidor estável se sub

meter ao regime estatutãrio decorre da necessidade de unifica

ção dos diversos regimes jurídicos existentes na PMSP a época

da promulgação da Constituição e da imposição do estabeleci -

mento do regime jurídico único.

Isso, contudo, não quer significar que es-

ses servidores serão equiparados aos funcionários públicos,de

vez que serão deferidos os direitos e vantagens do regime es-

tatutários compatíveis com a estabilidade reconhecida, confor

me consta da exposição de motivos que acompanha o P.L.

Todo e qualquer direito ou vantagem que te

nha por fundamento a titularidade de cargo público não poderá

ser concedido, por incompatível.
• • • / • • •
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inn	 9 2  (a) 	

.../	 er

rJ.1

E qual a fundamentação jurídica para que tal opção possa ser

efetivada ? Há confronto com t) artigo 37, inciso II da Cons

tituição Federal ?

A decisão encontra apoio no artigo 24 do

Ato das DisposiçOes Constitucionais Transitórias.

O projeto de lei não implanta, propriamen

te, o regime jurídico único, já que não haverá igualdade de

direitos, vantagens e obrigaçOes para todos os servidores.

A proposta define critérios para a reali-

zação e implantação do regime jurídico único que institui

qual seja o estatutário.

a2. questão: O empregado celetista, concur

sado apOs 1988, tem o benefício do Fundo de Garantia por Tem-

po de Serviço mas, se optar pelo regime estatutário, nos moi

des do artigo 59 do projeto de lei, terá seu tempo de servi-

ço computado para fins de quinqüênio e sexta-parte. Assim ,

não estaria este servidor sendo duplamente beneficiado em re

lação ao tempo de serviço anterior à mudanças de regime, ou

seja, recebendo os direitos assegurados pelos regimes cele -

tistas e estatutário ao mesmo tempo, apesar do disposto no

§ 19 do artigo 59 ?

Não há na legislação trabalhista vantagens

ou benefícios similares aos adicionais por tempo de serviço

e a sexta-parte.

Via de regra, a concessão de adicionais por

tempo de serviço aos celetistas decorrem de acordos de traba

lho, o que não se verificou no caso dos servidores do HSPM.

Assim sendo, não haverá percepção de dois

ou mais benefícios pelo mesmo fundamento.

-1s3

oDOO /.. .
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3? questão : O Hospital do Servidor Públi-

co Municipal não é a única Autarquia do Municipio. Por que as

demais Autarquias não estão abrangidas pela transformação de

empregos em cargos públicos (artigo 39 do P.L.) ?

As demais Autarquias já adotam o regime es

tatutário.

Os concursos públicos realizados apOs a

promulgação da Constituição foram destinados ao provimento de

cargos públicos, nada havendo, portanto, a transformar.

questão : O artigo 39, "caput", faz men

ção apenas a "empregos públicos". Por quê o seu parágrafo 19

dispõe sobre funções ? Que funções são essas ?

A palavra função foi utilizada como sinOni

mo de emprego.

Emprego é a designação técnica mais corre-

ta.

A denominação função foi empregada porque

já se encontra consagrada na legislação de pessoal que regeas

contratações do HSPM.

Entretanto, a utilização dessa denominação

não ilide o fato de que toda e qualquer contratação pela CLT

refira-se a emprego.

Se questão  : Não há informação, no projeto,

do número de servidores discriminados por regime que serãocon
templados pelo Regime Juridico único. Quantos são em 31.05.92

os servidores admitidos pela Lei n9 9.160/80 ou n9 9.168/80

os servidores contratados pela CLT e os servidores concursa-
dos apOs 1988 pelo regime da CLT, investidos em cargos públi-

cos na Prefeitura Municipal? E nas Autarquias e Fundações Mu-



O Funcionário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU.
- 88 -

nicipais ?

Servidores regidos pelo Estatuto - 117.055 (ativos)
19.518 (inativos)

-~	Folha de informaçdo

d o Processo  n.o  10-005.265-90*74 efil  03 	 07 	 92 
(a)

Ler.'
\

- Servidores admitidos pelas Leis 
n9 9.160/80 e n9 9.168/80 

-	 16.455 (ativos)
1.675 (inativos)

- Servidores contratados pela CLT 	 -	 2.756 (1-4.5.f.r1.)

- Servidores contratados pela CLT 	 -	 926 C44.s.p.,m1.)
que prestaram concurso público, 
apOs 1988 

Vale mencionar que os servidores contrata

dos pela CLT que prestaram concurso público não foram inves-

tidos em cargos públicos. Os concursos foram realizados para

empregos ou funções públicas.

6? questão : A transformação de funções

ou empregos em cargos, prevista no § 19 do artigo 39 , não

constitui efetiva criação de cargos públicos ? Esta criação

de cargos não deveria ser feita através de lei prOpria, com

a discriminação do seu número e respectivas atribuições? Ade

Mais, como compatibilizar o previsto neste artigo com o dis-

posto no artigo 69 do projeto ?

A transformação de função ou empregos pre

vista no 19 do artigo 39 constitui efetiva criação de car-
gos.

A criação de cargos por lei especifica

com discriminação de seu número e de suas atribuições é	 a

conduta normalmente adotada na criação de cargos para o Exe-

cutivo.

Essa regra, contudo, não é impositiva.

A transformação de empregos e funções em

.../...
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cargos foi adotada pela necessidade de atendimento da situa

ção dos servidores que se submeteram a concursos públicos rea

lizados em cumprimento ã Constituição Federal.

Os concursos foram realizados para funções

ou empregos porque não existem cargos nos Quadros do HSPM.

Sob o aspecto da justiça e do principio iso

nômico não se sustentaria a imposição da necessidade de parti

cipação em novo concurso público para investidura em cargo=

respondente ã função ou emprego jã desempenhada pelo servidor.

Uma vez satisfeita a exigência constitucio

nal do concurso público a criação do cargo só poderia ocorrer c..

pela transformação do respectivo emprego ou função.	 •

Nesse sentido, não há conflito com as dis-

posições do artigo 69, que prescreve a criação de cargos e

realização de concursos públicos.

7? questão  : Com relação ao artigo 69 , o

Executivo tem .a previsão exata do número de cargos que serão

criados ?	 •

O dimensionamento do Quadro e das necessi-

dades de pessoal das Autarquias indicará, na oportunidade da

elaboração do respectivo P.L., o número de cargos .a ser cria-

do.

e questão : Tendo em vista a edição da Lei
n9 8.162/91, que veda o saque do FGTS pela conversão do regi-.

me, como pretende a Prefeitura operacionalizar a passagem dos

servidores celetistas para o regime estatutário!?

Cabe destacar primeiramente que na Adminis

tração Direta de São Paulo e nas Autarquias Municipais, à ex-

— 89 —
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d o Processo  np  10-005.265-90*74 	 03 	 07	 92  :

ceção do Hospital do Servidor Público Municipal, não hã

tistas. Assim, como é exigêndia constitucional a instituição

de regime jurídico único para os servidores da administração

pública direta, das autarquias e das fundações públicas, até

por uma razão lógica, o regime a ser instituído deverá ser o

estatutário.

Aos servidores celetistas ou admitidos se

rá garantido o direito de opção ao novo regime. Dessa forma,

deverão estar presentes: a exigência constitucional, o inte-

resse da Administração e o dos próprios servidores.

A vedação contida na Lei Federal n9 8162/

91 não interfere na mudança de regime.

Ocorrerá apenas que os depósitos fundia -

rios continuarão depositados na conta vinculada dos servido-

res que eram celetistas, sendo corrigidos. O impedimento na

movimentação do FGTS na hipótese em tela, foi iniciativa do

Governo Federal, e o Executivo Municipal não tem competência

legal em razão da matéria, para alterar tal disposição.

Finalmente, no tocante à 8? questão, não

dispomos de elementos para responde-la, por se tratar de ma-

téria da área financeira. A Secretaria das Finanças se mani-

festou a fls. 10 do expediente acompanhante, fichado sob o

n9 SGM-494/92-5- prestando Ififormações relacionadas a essa

questão.

São Paulo, 03 de Julho de 1.992.

MARIA CRISTINA L .V . SARLI

Chefe da Assessoria Juridica

S PIA

MCLVS/lcp

Acompanham os citados a fls. retro.
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I	 REF.: Projeto de_Lei 	
11TIà MENDONÇA LU1

SF-AE - Senhora Coordenadora da Assessoria Econõmica,

Trata o presente expediente de Projeto de

Lei, que visa ã instituição do Regime Jurídico Gnico ' dos

Servidores Municipais, fixando os criterios para a sua im

plantação, nos termos dispostos no artigo 39 da Constitui

ção Federal.

S.F. .REF.: Projeto de Lei 	 S.F. .
ASS.: Regime Jurídico único dos Servidores Municipais.

Esta mataria, ora em processo de aperfei

çoamento, já foi objeto do Projeto de Lei n 9 83/90, enca

minhado, sem nosso prévio pronunciamento, ã Câmara Munici

pai e, posteriormente, retirado e arquivado.

No que se refere aos aspectos	 orçamentá

rios e financeiros, nada podemos comentar, especificamen

te, eis que o documento veio desacompanhado de	 informa

çSes numéricas.

A nosso ver, entretanto, os ,reflexos nãO

deverão ser significativos na PMSP, IPREM e FUNERÁRIO, on

de prepondera o Regime Estatutário. Alem- disso, posiveis

reflexos serão diluídos no tempo.

Os reflexos, acreditamos, serão	 maiores

e estarão localizados no HSPM, na Câmara e no Tribunal

onde se encontra pessoal celetista. Não dispomos de infor

mações a respeito de quantos funcionários poderão 	 optar

pelo novo sistema. Em relação aos optantes, o HSPM,	 por

exemplo, deixara de recolher o FGTS e os encargos preVi-

denciãrios. Entretanto, não temos tambem informações	 a

respeito de como se processara a cessação do vinculo, 	 e



se o HSPM sera obrigado a depositar o adicional sobre o

saldo do FGTS de cada funcionário optante ( interessante

examinar a solução dada pelo Governo Federal, em relação

aos seus funcionários).
•	 •

Por outro lado, naverá reflexos em rela

ção aos quinquênios, 6! parte, pagamentos de inativida-

de e de pensionistas, pois aleM dos benefícios estatutá

rios, muitos funcionários celetistas, com muitos anos de

serviço, serão atraídos pela opção, que lhes dará direi

tos junto ã PMSP e ao . IPREM de perceber proventos da ina'

tividade ou benefícios de pensão aos seus 	 familiares

ã razão de 100% de seus últimos vencimentos ( ao Contra

rio do regime da CLT, que lhes daria cobertura	 apenas

parcial ).

No que se refere aos aspectos globáis

especificamente, no caso da PMSP, os reflexos orçamenta

rios e financeiros serão custeados pelo prOprio conjunto

do funcionalismo.

Diante do exposto, levamos o assunto ã

consideração de V.Sa., observando a dificuldade da anã-

use, decorrente, não s6 do desacompanhamento de manifes

taçaes jurídicas, como da manifestação sequencial SMA X

SEMPLA ,X SF, nesta ordem, conforme previsto no 	 Decreto

de Execução Orçamentaria.

SF.G/AE.', em / g. de Março ¥1992.

ClealLOS ANTONIO BARBIERI
Assistente Técnio-SF.G.

CAB/kml.

Juntado 	 , nesta data, 	 ,documento 	  e folha de

Informação, rubricado., sob n.° 	

Em 	

(a)
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11 Papel para informação, rubricado como folha n.°

AMIR Afflio KHA"

Secretádio ldas Figçadas

• O

•
a
o	 o

d0 Proj  .de Lei  n . o 	 em 09/03/92 	 de 19  92  ,  27 / 03  ,92 (a)

REF.: Projeto de Lei

ASS.: Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais.

INT.: SGM-A.T.L.

SGM - Senhor Secretário,

De acordo com a cbta de fls.n 2 10 e 10 verso, en

caminhamos o presente para providencias necessarias.

SF.G., em 27 de amrço de 1992

mxf/.

1'.2M

SGM - ASSESSORIA TÉCNICA

Entrada: O 6,0 r

Saída: 0C2 joç 0)

S.G.M. - A.T.L.

Senhora Assessora_- Chefe
Poro as providências cabíveis.

00, - 05- ?..2
degr".44

• • á •

LAURA MARIA MATOS SILVARES
Assessor Técnico

SOM/AT

•
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Em 124B/92

Ateritiosament,

FAUSTO NOMA7 DE/LIMA
••

• Relator

•
o

D E F ERR IDO: •
o

oo

O

o

o

PL. 127/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessi e maiores

g 4-1~Ç m041: Pl4FUFS de V . P4A- A PrWFW4A 00 PFA-

g4 pArA (34AbArA414 de relatiWin anhre a preaente propositu-

ra, conforme o dis posto no art. 63 do Regimento Interno.

Ver.MLuiz Carlo4our% •
n--	 •

o
Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 12/08/92

•

o



DA COMISSn DE ADMINISTRAÇn

Folha n.	 do proc.
n.. 	 	 cie itqc2,
,uncionwi

•	 •Ilt».'_%
=dor

PARECER
0896/92

PúBLICA SOBRE O PL 127/92.

O presente projeto de lei, de iniciativa da

Sra. Prefeita, visa instituir o regime jurídico ilnico dos

servidores municipais, elegendo como tal o regime estatu-

tário.

Por outro lado, a prapositura compatibiliza

os regimes jurídicos atualmente existentes para os servi-

dores 1-1"ão estatutários e o regime ora instituído, o . que

garante oss direitos desses servidores.

Também necessário ressaltar que a garantia

de opç"ão pelo regime ora previsto, aos servidores contra-

tados pelo HSPM, mediante concurso pilblico, apás a Cansti-

tuiç'ão Federal de 1988 1 é medida plenamente salutar.

Sendo assim i 'a menos de eventuais aperfei-.

1410	 çaamentas pontuais que se fizerem necessários, e que

contrariem o espírito geral dominante na presente proposi-

tura, nada há a opor, sendo, portanto, favorável o pare-

cer.

Saia da Comisso de Administraç'ão Páblica, em 	 /08/902.
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São Paulo, I	 de de 1992

Olído _4	 n.o	 348 ,„
Processo no. 10-005.265-90*79

Senhor Presidente

íRi-.7.CFPIDO PIA	
M.

-	 _ / ;	
j72.

. ...	
—

à ....	 3

•

•

- OFICIO
J.O-0286/92-5

Em aditamento às informações prestadas

no Ofício ATL. no. 300, de 13 de julho de 1992, encaminhamos

a Vossa Excelência cópias dos documentos enviados pelas

Unidades competentes	 desta Prefeitura que retificam a

resposta à 5a. questão 	 formulada pela Comissão 	 de

Administração Pública, referente ao Projeto de Lei no.
_

127/92 de autoria deste Executivo, que institui, nos termos

do artigo 39 da Constituição Federal, o Regime Jurídico

Único dos servidores municipais, estabelece critérios para

sua implantação, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta considppação.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 94 e 101 	 do processo
no. 10-005.265-90*79.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
VLSS/sffs

SGM - 002 - DGM
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SENHOR SECRETÁRIO 1101403.411AR1A MATIO /

Afitillet de Gabinete • 80M/A.T.L.

Número de servidores contratados sob o regime da CLT

- NÃO CONCURSADOS - em 31/05/92 	  - 1821

Número de servidores contratados sob o regime da CLT

- CONSURSADOS - em 31/05/92 	 	  - 938

TOTAL DE SERVIDORES CONTRATADOS SOB O REGIME DA CLT

em 31/05/92 	  - 2759

F °Iha•n..	
do

-

	pro c

HOSPITAL DO SER\ ° IOI
nat, I

São Pau/o, 16 de	 julho

S6M-043339/92-1

MUNICIPAL

de 19 92

"T

OC.L. cío n g 419/92

•n•

,

1Folha n.o cri	 do Proc.

n.o /0- 005 . 265--- 90 • 7-S1
---	 mama.. ••••••••n

,

FICHA DO ICH ADO

DAF - 11 - SMA

-
Em atençao ao Ofício 471/92-SMA-G, 1/07/92,

informamos a Vossa Senhoria o que segue:

Na oportunidade, apresentar nosso protes-

tos de estima e consideração. 	 ,f

limo Senhor

SÉRC20 RABEW, TANN RENAULT

M.D. Secretário da

Secretaria Municipal da Administração.



11004ARIA 0A110

MOR tte &Minato • soMNIghe
SGM-ATL.

Senhora Assessora Chefe

SE.s . G

Tendo somente agora chegado ã nossas mãos

a resposta escrita do H.S.P.M., vimos retificar a resposta à 5a.

questão (fls.88 do p.a.) no tocante aos servidores contratados
T

pela CLT: o número exato é 2.759 (e não 2.756, como constou) e

são 938 (e não 926, como constou) os que prestaram concurso pú-

blico.	 •

Substituto

.	 ••	 .•.

• Folha ri:J.2 g	 dz r7"--":""
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

.O fon , ionádo
( 	 •

Folhe de informaçéo 	
n  	

4	

	 n.o 	 Al9192 —: - .	 em	 / 
Caia iAguct cin

•

AI1X111“	 ,,teto

1

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO	 : Informações sobre o P.L. n9 127/92 - Executivo -
que institui o Regime Jurídico único dos servido

res municipais.

Reportamo-nos informação prestada no p.

a. 10-005.265-90*74 relativa ao P.L. n9 127/92 (Regime Jurídico

único).

, .
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FOLHARODÍZIO DATASESSÃO ORADOR

Folha n.•	 er.-;

CÂMARA MUNICIPAL DE S
n •

uncionário— TAQUIGRAFIA —
TAQUIGRAFO

et-3

CONT. APARTE

cc ssJo _DE ISTRAOXO PI/BILTOA

AUDIÊNCIA PerBLICA •

PARA DISCUTIR PL 127/92 • "REGI] IE JURÍDICO TINICO“

•

PRESIDENTE	 — Sr. Ver. LUIZ CARLOS MCURA

~OS:	 — Sr. Ver. ALBERTINO NOBRE

— Sr. Ver. YAUSTO TaáAz DE LIMA

— SRA.Ver. IREDE CARDOSO

— Sr. Ver. OSVALDO GIANNOTTI

— Sr. Ver. ITALO CARDOSO

—Sr. Ver. ARSELINO TATTO

Illadr_i4Ww4w 1 Plib1ica realizada no dia 11 de agosto de 1992,

no Plenário 12 de Maio da C.M.S.P.

CóD - 0597



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

regina PL 127/92 11.8.921
I_

WMQ10

B1

Fo!ha n	 43 (_
Lt

Q. ' PAUL
O –f u–n-c-i–o-n-áT-i o	 —

ORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SA
- TAQUIGRAFIA -1

OXISK	 O SR.PRESIDENTE ( Luiz Carlos Moura  ) - Bom dia para todos.

Estamos dando início a mais uma sessão da Comissão de Administração

Publica da Câmara Municipal de São Paulo, para l neste ensejo l discutir-

mos, mais uma vez, e esclarecermos as davidae,citadas no âmbito da

nossa Comissão, sobre a lei que regulamenta o Regime Jurídico lnico

dos servidores do Município de São Paulo.

Os senhores lembram que já fizemos reunião ao final do pri-

meiro semestre. E foi sugerido realização de mais uma, principalmente

tendo em vista as quest6es suscitadas pelos servidores ao Poder Legis

lative l isto é, à Câmara Municipal sobre a mesma espécie. Quer dizer,

a mesma questão que está encaminhada e resolvida nesta lei, ela exis-

te também parte dos servidores da Câmara Municipal de São Paulo. En-

tão suscitamos essa reunião para esclarecermos publicamente, de for

ma transparente, como sempre fazemos, qual é o encaminhamento que ire

mos dar. Já temos um ponto de vista sobre esse encaminhamento. Eu eon

sidero desejável e adequado tanto para os servidores do Poder Executi

vo, quer dizer, dá Prefeitura; quanto para os servidores do Poder Le-

gislativo, isto é, dá Câmara Municipal de São Paulo. Mas s6 que eles

terão de ser tratados em peças legais diferentes. Porque pela nova

Constituição, os servidores do Poder Legislativo, a legislação sobre

CóD -0597



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

regia Pl• 127/92 31.8.922

iFolha n:	 13 2- (i-, roc.

CÂMARA MUNICIPAL DE
— TAQUIGRAFIA el hincionário 	 kggL:::f

1

RODÍZIO

B1

eles, é prerrogativa da Mesa da Caiara Municipal de São Paulo. Essa

a questão central que será dirimida na sessão de hoje. Evidentemente,

a palavra estará franqueada. Mais vau pedir licença, preciso me reti

rar porque estou com alguns probleminhas familiares. E a reunião ee-

rá dirigida pelo nobre Vereador Albertino Nobre, Vice—Presidente da

Comissão de Adminietração Páblica. E ao final anunciará a solução,

com a qual este Vereador tamb&n oonoordará.

Multo obrigado.

* * *

— Assume a Presidência o Sr. Albertino Nobre.

* * *

— Inicialmente, ao ama

mir a Pzesidênoia, queria pedir aos representantes do sindicato e da

federação, bem como das associa0es, que sojam breves em suas pala-

vras para que possamos ouvir a todos. E também para que os trabalhos

não terminem muito tarde. Já são 11h50 e gostaríamos de ouvir a todos

Para isso os pronunciamentos não poderão ser prolongados.

Eu queria inicialmente, para deixá—los mais tranquilos, ler

o parecer que será publicado pela nossa Comissão. Ele diz o seguinte:

CóD - 0597



i Folha n:
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IP.A.U..L.Q132-9-: , iAl‘:71

- TAQUIGRAFIA -	 0 funcionário	 ..s1U —
---	 -

ORADOR DONT. APARTE

"O presente projeto de lei, de iniciativa da Sra. Prefeita,

visa instituir o regime jurídico 1:m1co dos servidores municipais, ele

condo como tal o regime estatutário. Por outro lado, a prepositura cor

patibiliza os regimes jurídicos =MC atualmente existentes, para os

servidores não—estatutários, e o regime ora instituído, o que garante

os direitos desses servidores. Também é necessário ressaltar que a ea

rantia de opção pelo regime, ora previsto aos servidores contratados

pelo HSPK, mediante concurso publico apOs a Constituição Federal de

1938, é medida plenamente salutar. Sendo assim, a menos de eventuais

aperfeiçoamentos pontuais que se fazem necessários e que não contrari

em o espírito geral dominante na presente propositura, nada h a opor.

Sendo, portanto, favorável o parecer desta Comissão".

Então é esse o parecer que será apresentado pela nossa Comia

são. Eu queria abrir espaço para o Sindicato, inclusive aos que estio

inscritos. E gostaria, como já disse anteriormente, que fossem bastan

te breves para que não houvesse necessidade de determinação de tempo

para a manifestação.

O Sindicato Nacional dos Servidores Páblicoe Civis do Brasil,

tem como representante o Sr. 2! Davi. ENEMIKIIM Gostaria que o Sr.

Davi viesse à tribuna para falar sobre a questRo. Se g que o senhor

CÓD. 0597
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4

RODÍZIO

B1

quer falar.

Tem a Federação dos Sindicatos Profissionais dos Servidores

da Prefeitura do Município de São Paulo, Sr. Willian Shirmna. Não

se gostaria de dizer algumas palavras.(Pauea). Não quer? Tudo bem.

Vejam bem, inclusive o Shiroma está aqui representando a parte do Me

gislativo. É muito NEN bom que estejam presentes os representantes

para que possam mostrar seus interesses pelo projeto. NU queremos

que contemple a todos e não tuS a uma parte. Queremos que todos saiam

contentes denta luta, que foi muito grande e que está XURI= ter,-

mi nArao agora. Tem também o Sindicato dos Inspetores Fiscais do Mu-

nicípio de São Paulo, Professor Jose Rodrigo de Freitas. Gostaria de

dizer alguma coisa ou não? (Pausa). Se "gostaria", por favor venha à

tribuna.

* * *

— Apartes fora do microfone.

* * *

effiiii~12111Wiã

CÓD -0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 11 13.A.U-L-0--7—: ils
- TAQUIGRAFIA -	 O funcionáno_____ le nIlF __.

1

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

pl 1274 2 1/.8.i1 azia
i

RODÍZIO

M2

O SR 	 - Por favor, venha à

tribuna. Não (ç porque falei que era para ser breve que é para

dizer somente Xbom dia. Por favor, venha atribuna.

O SR 	 _ Sou inspetor fiscal

da Prefeitura, Presidente do sindicato dosinspetores Fiscais e

junto com a Federação e Sindicato doe lnápetoree Fiscais presidi-

da pelo Shiroma encaminhamos uma emenda ao projeto do Executivo

onde entendemos que as conquistas doe trabalhadores, principal-

mente doe IMPE são legítimas. SO dispordamos de um pequeno pará-

grafo quando ()ases processos seletivos através do projeto se

transformariam em cargo de carreira. Entendemos que ele deva

ser tratado de forma igual cargo somente que em um quadro igual

de funçaes, sem que houvesse qualquer perda a qualquer servidor

do ESPM que estivesse nessa condição. Por que isso? Porque temos

um quadro fixado com N: números. A partir do momento em que isso

se eleva se cria prerrogativas, nessa e em qualquer outra gestão,

dfe se fazer o inchaço da máquina, deemedidamente. Hão é o que

seria correto para nenhum de n6s. Nesse quadro de funçaes a par-

te todos os servidores teriam plenos direitos às conquástas, te-

riam acesso a níveis superiores porque serimn tratados da mesma

maneira que o cargo de função existente. Seria apenas extinto na
COO-0597



sua vacância, ou seja, a partir do momento em que houvesse uma

vaga seria uma vaga extinta e não uma vaga aberta para o prdximo

coneurso.Entendo que isso é um processo democrático que visa a

solucionar o problema do IISPM que 6 um problema de todas as en-

tidades como um todo. Afinal somos todos servidores, e tornar

transparente o proceoso seletivo que ocorreu na administraço

do PT. Era o que tinha a dizer.

O SR , 	 - Está presente a

Comissão Sindical de Base do ESPV representado pela Ana Maria

de Carvalho Oliveira. Gostaria de saber se r. mesma gostaria

de fazer uso da p.allvra.

A SRA ANA MARIA DE CARVALJI0 OLIVEIRA , - Sendo a Comissão

favorável ao projeto não temos nada a falar. Apenas agradecemos

e vamos tocar para a EXI prOxima Comissão.

O SR 	 - Também quero cha,

mas a Dra. Solange do PISPM.

A PRA SOLANG7_ 	 - É nd um esclareci-

mento dos inspetores. NO HUM a partir da promulgação da Consti-

tuição nunca mais houve processo seletivo. Os concursos 1:oram

condursos públicos de provas e tftuloe feitos rigorosamente den-

tro da lei Municipal que regulamenta concursos. Nunca mais houve

ROD1210IFOLHA

B2 2

DATA CONT. APARTEORADORGESSA°TAQUIGRAFO

I 3 ,,•••.. - a ...._nrn---....£1,-.

CÂMARA MUNICIPAL DE
— TAQUIGRAFIA —	 O funcionário

F rh n

pl 127/92 11.8.Mal
n/1 n 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAOL
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO 

p1 127/92
DATA

11.8
FOLHA TAQUIGRAFO

3 ana

ORADOR CONT. APARTERODÍZIO

B2

processo seletivo nesta administração no ESPIA. Foram concursos pú-

blicos, os editais foram todos lá, para quem quiser ver; aliás foram

publicados. A transformação das funçaes desses concursados em ear-

gos não incha a máquima, porque o processo fala em compatibilização,

ed. Existe uma transformação; quem foz concurso deixa do ter uma

função para ter um cargo. Ele vai ter a função que ele já efetiva-

mente exerce por concurso, transformada em cargo. Isso não represen-

ta inchaço de máquina. (Palmas)

O SR. 	 	 - Também presente

a associação dos procuradores do município, representando os procura

dores está Edson Pamcoal.

O SR. EDSON PASCOAL - Roje é um dia significativo

para nds advogados. Hoje é 11 de agosto, dia da formação dos cursos

jurídicos do país. E nde continuamos comemorando e estamos aqui

participando com voces da Comissão de Administração Páblica e parti-

cipando em termos de federação. A Federação congrega 21 entidades e

a associação de procuradores faz parte da federação, bem presidida

pelo nosso colega William Shiroma.

O SR.__ 	 - Dr. Édson, me sinto mui

feliz tambãm em ter sido lembrado o dia 11 de agosto, tambám como

CÓD -0597
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Folha ri: _4

CÂMARA MUNICIPAL DE S
— TAQUIGRAFIA — ° funcionário

TAQUIGRAFO

pl 127/92ANA 11.8.

CONT. APARTE

advogado me sinto muito feliz com esta data. Pode continuar.

O SR. tina' PASCOAL . Eu diria o seguinte: esse proje.

to do regime jurídico Uniu) foi discutido pela federação junto à admi-

nietração municipal. A Federaçãopartioipau pelas suas 21 entidades pre-

sididas pelo Shiroma =várias reuniaee, tres reuniaes no gabinete da

Secretaria da Reforma Adminietrattva. O projeto foi disoutdo, foi altera

do, foi modificado, foi aperfeiçoado e e6 houve um problema que pratica-e

mente é de ordem jurídica. Não somos contrários ao mérito, porque inolu.

eive o problema do celetista não diz respeito ao quadro geral do funcio-

nalismo; diz respeito ao quadro específico da aatarquial que é autarquia,

que é o Hospital do Servidor YIKAblico Munioipal. Então, no mérito,

eles fizeram concurso, elos estão lá, eles tem direito, mas nós estáva-

mos mais pra= preocupados com a posição geral do funcionalismo no que

diz respeito ao regime jurídico ISnico. E no estudo que fizemos com a

Administração pó ficou esse problema. Primeiramente a Adminietraçâo ha-

via colocado o problema genérico doe celetista% mas sem definir onde

estavam os eeletistas, finalmente, depois defiairgaa que aram celetie-

tas do hospital.

CCM - 0597
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Então, na realidade, dentro das normas conptitucionais,

não há possibilidade de transformar função em cargo. Hoje nem a

antiga "readaptação", o nome juridico correto g "transposição" 1

é possivel, nenhum funcionário tem mais o concurso de transposi-

ção para transformar em cargo. Más, nesse entendimento com a Ad-

ministração, ficou esse problema. Nós, no mérito, não somos con-

trários, é um grupo de servidores celetistas que fizeram concurr

público CLT, só que o concurso é diferenciado. Quando você faz

um concurso CLT você faz um concurso para a função, CLT, Fundo d

Garantia. É um regime totalmente distinto do regime dos estatutá

rios, o concurso para estatutário é para preencher cargo público

Inclusive lá não tinha nenhum cargo público para eles preenche-

rem, tinha um quadro de funções, preencheram um quadro de fun-

ções. Então, o problema ai 4 mais de ordem juridica. No mérito,

•

•
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FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Monte iro Aud.Fub.r.27/02 11.08.9t2

RODÍZIO

B3

Fo$ha	 pr, :-

CÂMARA MUNICIPAL DE S

- TAQUIGRAFIA - O funcionário Lgej___

CCM - 0597

isso não implica em nada, não prejudica em nada o quadro funcion

nalporque é um quadro específico da autarquia.

A Federação, na manifestação que fez à nomissão diz as-

sim: "Não contestamos as rí conquistas dos servidores daquele hos

pital, por não ser este o objetivo das entidades sindicais, mas

preocupamonnos em não permitir que incorram em erros aqueles que

.confiam em nosso: propósitos e posiçUs." Quer dizer, a nossa po

sição ai foi no aspecto jurídico, no acerto dessa situação dos

funcionários do... Agora, tem outro problema que talvez eles

devem ter analisado, que é o problema da acumulação de cargos ou

função pública. O acúmulo de cargos é co possívelpara cargos de

médico. Então, enfermeiros, atendentes de enfermagem e outros ca-_."

gds paramédicos não vão poder acumular cargos ou função pública.

Então, esse é um outro aspecto que muitos deles talvez não opta-

rão pelo regime estatutátio.

Agora, temos de dizer à mara o seguinte: n g s queremos

ver instituído esse regime único 1 essa é uma das conquistas main

res do trabalhador municipal porque a estabilidade jci se quis a-

cabar com ela em outras ocasiiies. Na época do governo revolucio-

r4rio .rvetundwur-ue unificar a providônoia toda on tormo.c do an•-



,------L
n • 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO X A--ti-i--
R
-- -e z_. ,- • .

— TAQUIGRAFIA —	
u runcionário	 .1.Á

A.Pub./P.l27/42 11.08.9P

tão INPS e nós, naquela época, 73, 74, já estávamos debatendo e

lutando pela prevalência do regime estatutário. Ele é importante

não para o funcionário, mas para a vida da administração, para a

estabilidade da administração, para a seguranã da administração.

A administração não depende de quem está no poder; quem está no

poder é temporário, mas ela tem de ter uma estabilidade, ela tem

de ter uma segurança. Então, o regime estatutário é de fundamen-

tal importância para ligo, queremos ver a aprovação desse projeto

Agora, esse problema de ordem jurídica acredito que a

Comissão, pelos elementos técnicos, pela assessoria da Câmara ,

terá condiç3es de solucionar. Nós, no aspecto jur/dico, defendí;

mos que eles deveriam ficar num quadro à parte, que não tivesse

prejuízo nenhum, mas não que fosse transformado em cargo. Isso

vai criar um problema de ordem jurídica que poderá ser impugnado

judicialmente porque o cargo precisa ser criado, uni concurso prel

cisa ser feito para o cargo, é diferente preencher cargo. No seI

pode preeencher cargos por um artigo de lei transformando

situação, Isso é diferenciado. Poderá ate haver problema de orde

uma

jurldica.

Cá) - 0597



1 Folha n:	 4 92i d , rree
CÂMARA MUNICIPAL DE S	 p_A_U_I: cy,-	 eu-

— TAQUIGRAFIA -O funcionãr-io

TAQUIGRAFO

B3 Monteiro A.Pub.127/92 11.08.92

Nós, no mérito, não somos contrários. Achamos que 	 um

quadro à parte, o quadro está formado. Estamos preocupados sim

com o inchaço da máquina, mas não nessa situação, não esse, e-

les fizeram concurso, eles preencheram funções, funções que fo-

ram criadas. Não é isso, a preocupação nossa com o inchaço da má

quina é no entorno de todo o Municipio, toda administração muni-

cipal. A gente acha que deve ter um quadro enxuto, eficiente e

não necessidade de encher de funcionários porque isso prejudica

o próprio funcionário, mas não é o caso aqui; o caso aqui é da

análise da instituição do regime juridico mánico . Nos queremos

a instituição, pedimos à Comissão a aprovação do projeto e nessa

particularidade do celetista dos hospital, ai eu acredito que a

análise poderia ser mais técnica.

Eu proporia um quqdro à parte, com todos os direitos ,

com todas vantagens, com promoções, com acesso, mas que não fi-

casse a imperfeição jurídica do cargo para até zpossibilitar que

alguém, amanhã, alguém querer fazer isco, por uma ação, por uma

insegurança ou por uma ação popular. Eram essas as observações

que eu poderia fazer neste momento.

CÓD -0597



Monteiro A. Pub.P12742 11.03.93 2

DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR DONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
- TAQUIGRAFIA -

RODÍZIOI FOLHA

A Federação encaminhou à Comissão um anteprojeto da Fun

dação Prefeito Faria Lima, CEPAM, em que o Centro de Estudos de

Pesquisas preparou uma minuta para todas as prefeituras e eles e.

quacionam esses problemas no aspecto jurídico. Então, essa minu,-

ta de anteprojeto facilita os estudos da Comissão no sentido do

enquadramento melhor para a posição dos celetistan do Hospital d(

Servidor Público Municipal.

Então, era esta a manifestação. No mérito nós somos fav!

ráveis, mas na parte jurídica temos de reconhecer que há uma iro,-

perfeição e essa imperfeigo poderá até vir contra eles. Agora,

eles devem analisar muito lna hora da opção, o problema da acumu-

lação no cargo de função pública porque os paramédicos não podem

acumular cargos em funções públicas. Poderão ter có um cargo, só

uma função pública. Então, esse é um aspecto que eles terão de a

nalisar bem na horada opção pelo regime e na hora de conciliar ce

interesses particulares de cada servidos quando for fazer a opção

pelo regime.

Então, era isso e dizer que o estatutário é o nosso regi

me, é o regime que nós queremos, é o regime que mie lutamoc em to

PG 01 o n momrrto2, em toaa a luta do funeionaliamo. Fsea j Q regi-
CÓD - 0597



FOLHA SESSÃO DATARODUI0 TAQUIGRAFO

Monteiro A.2ub.P.127 11.03.92633

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

Folha n:  CP/  do uoc.
nLo...42+-d0A702--
O funcionário 	

_CONT. APARTE073 A DOR

me que assegura o funcionamento das inctitui4es democráticas e

da administração ptiblica. Esta é a nossa palavra.

0 SR. PRESIDENTE - Eu queria também chamar a Dra. Uni-

ce, da Comissão do Regime Jurldico Único do HSP.

•
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RODÍZIO

ant.

Folha n 	 	 do pr,e.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ OIné-A-U44 	
— TAQUIGRAFIA —	 O funcionário  i\5414 

144

FOLHA TAQUIGR AFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

cola. ad . pula. 11.8.92 P1127/92

A SRD. EUNICE - Eu só queria colocar que o Vereador Luiz Cai'

los Moura dizendo que a audiancia foi mareada para ser discutida a in-

clusão do celetista da Camara no Legislativo. Então eu acho que p mAri-

to do projeto já. foi discutido numa audiancia póblioa na qual, as pes-

soas que participaram, chegaram a uma conclusão. Eu queria colocar, com

xaak relação a concurso palico, ncls, os fUncionário do ESPM, podemos

prestar mil concursos ~coe que se o regime jurídico não for insti-

tuído, nOs não vamos sair da estaca zero. Nunca vamos conseguir modifi

cai' a nossa situação.

Então isso que eu queria colocar é deixar bem claro qaue

estamos lutando por quer:stades jurídicas legais. No queremos nada ile-

gal. Queremos que seja de acordo com a Constituição.

• O SR. ALBERTINO NOBRE - Algaám mais quer fazer uso da pala-

vra. (Pausa) Pode chegar ao microfone e dizer seu nome e a sociedade a

que pertence.

A SRa. CARMELITA DE SOUZA ALVES - Sou da Comissão Sindical

de Base do ESPM. Tenho uma divida. Paz de conta que mo falta 2 ou 3 ano

para me aposentar e eu 11 tenho só 10 anos de Prefeitura. Como ei que ti-

CóD -0597



Immo TAQUIGRAFO

ant.
SESSÃO

com,ad.pub.
DATA 

11.8.92

FOLHA

244

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
- TAQUIGRAFIA -.

Folha n:_(q0do

	  j

O funcionário ,

ORADOR - -diMtWAkft.

minha situação? Será que eu tenho que prestar mais anos de serviço pa

ra poder me aposentar?

A SRa. 	 - O projeto á muito claro

nesse aspecto. Voos vai cantar todo o seu tempo e se aposentar, normal-

mente. Ninguám vai precisar trabalhar mais por causa do projeto.

A SRa. CARMELITA DE SOUZA ALVES - Outra duvida. Quem já está

na casa".

A SR. 	 - É o seguinte. A gente tem

feito periodicamente reunilies no Hospital para esclarecer duvidas do

pessoal do hospital. Acho que aqui não o lugar para a gente vir es-

clarecer . dávidaa individuais.

A SRa. CARMELITA DE SOUZA ALVES - É o seguinte, a4 licença

doutora, que tem pessoas que trabalha h noite e quer essa repergunta.

A SRa. 	 - A gente tem ido. A gente

vai à noite nos locais. Se não fomos ainda, a gente promete ir. Mas loH

CÓD - 0597



RODÍZIO

44 ant. com.ad.pub. 11.8.92

FOLHA TAQUIGR AFO SESSÃO DATA ORADOR

3

Folha n:  4 (1 	do proc.

A1LLO.  42, 7--de 19 902-

O funcionário

CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
- TAQUIGRAFIA -

local para esclarecer dtibidas dos fUncionários do HSPK, 4 no HM.

,
0 SR. ALBERTINO NOBRE - Acho que foi responftdd e, por enquan

to, acreditamos que ninguém será prejudicado C= o projeto.

Se alguám tiver alguma dívida, aqui 4 o lugar.

A SR. IREDE CARDOSO - É para a Carmelita e para quem tem d4

dão. Aqui es: uma reunião aberta, uma audiência pUblica da Comissão de Ad

ministração da Câmara, essa comissão ela entendeu que c projeto trazido

'de interesse do hospital 4 bom, portanto, a opinião dela é favorável.

Agora, aqui não uma reunião dos funcionários do hospital para tirar

duvidas. Então, as suas d4vidas devem ser tiradas junto com a comissão

que est& h disposição e eu peço, exatamente, que a gente não venha aqui

perder esse tempo gaa aqui, que no 4 o foro adequado. Peço à Carmelita

para que se reun& com a comissão para que vocês estreitem maià seus

laços, fiquem com a organização mais forte, porque está em boas mãos

e voas vão tirar todas as duvidas lá. Não aqui, na Câmara.

O SR. AIBERTINO NOBRE - Eu queria também dizer que a conta-

gem reolproca vai somar, não vai tinnr o direito de ninguÉm. A conta-

Cá) -0597



121 Folhã n: 	 i q_3  do proc. I

CÂMARA MUNICIPAL DE SA n - .U.L.kA0.....!1.,019fic2-- I
— TAQUIGRAFIA —	 O fLU1CiOriái-io

FOLHA TAQUIGRAFO GESSA() DATA ORADOR CONT. APARTE

ant. comead.pub. 11,8.924

RODIZIO

gem recíproca dá direito a juntar as duas partes para a aposentadoria.

Acredito que não tenha mais divida.

O SR. WILSON DE ALENCAR — Sou. Diretor da Organização da Una

Nacional de Servidores p Públicos. Ocorre que o que se está discutindo

aqui teria que ser p mais amplo. Parece-me que estamos, agora, discutin

do *Á a questão do HSPK. O Regime Jur/dico thico, ele tem que ser

aberto. O que se aprovar agora, vai abrir um precedente para que futura

mente o mesmo ocorra com outras categorias. E vejam bera, a Constituição

não permite que cargos temporários, com concurso seletivo, seja efetiva

do. Ela diz concurso palio() e estabelece as diretrizes para concurso

páblicos para cargos efetivos. E o que eetá ocorrendo aqui diferente.

•

•
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Folha ri:	 1 1/47_ do nroc

O funcionário	 oltat
n•••••n

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

1B.5 p1.127/92emira

DATA DONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFORODUIOIFOLHA

IV ._ (-V.

Tem um estudo da CEPAN, que estamos enenm i nhando atraves da Federação

de Entidades, que deve ser analisado novamente. Acho que ainda não é

decis6ria essa posição que se tomar aqui.

O SR. 	 - Bom, uma posição do companheiro

Wilson Alarmar. O Dr. Édeon, poderia dar uma palavrinha a respeito?

Vamos tentar sanar todos os problemas, como não.

O SR. ÉDSON - A tItulo de colaboração, atendendo à Mesa

doe trabalhoes, é o que levantei na minha fala. Problema de ordem Pin

cional existe. O fato da Constituição x estabelecer o regime jurfdico

kánico, não quer dizer que voo& vá transformar celetista em =142zoar:o.

Não quer dizer que voa; vai dar tudo o que o cargo tem para o celetis

ta.

~mas Precisa haver uma certa embala nessa colocação de

todo o funcionalismo no regime jurldico. É uma regime que nos interes

ea? - É. É o estatutário? É o nosso regime, que tem estabilidade?

Que tem segurança? Tudo bem, mas acho que nessa definição, na parte

técnica, esse projeto, como o executivo encaminhou tem uma falha.

Tem uma falha porque está transformando funções em cargos pUblicos.

A Constituição estabelece que, para preenchimento, provi-

mento de cargo publico, tem que ser feito concurso palio° para o caru 
CCM -0597



FOLHARODfZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

emira pl. 127/92 11.8.92 edson2B5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
— TAQUIGRAFIA —

Folha ri: ..15-e e- •roei
....

O funcionádo_,_,A_______1

go, e não para fúnção. Porque quando vau me inscrever para um concur-

so de fUnção, uma coisa; e quando VOU me inscrever num connurso de

cargo, é outra. Se vou num concurso de fUnção celetista, vou sabendo

que vou ter o Fundo de Garantia, porque, às vezes, não me interessa o

cargo, mas me interessa o Fundo de Garantia. Cada pessoa, cada indiví

duo tem um interesse pessoal. Se uri concurso para CIT, eu posso não

ter o interesse de fazâ:lo, mas se for paru cargo, posso ter interes-

se em faz3-1o, deepende da minha £2 vida funcional, da minha vida de

trabalhador. Então, cada nana caso tem que ser analisado de forma

distinta. Essa situação de transformar x função celetista em cargo,

peca por inconstitucionalidade. Não atende ao principio constitucio-

nal. E já citei um exemplo: hoje, não & permitido nem a tmns:ta=mx4n

transposição, quer dizer, nem o concurso sO para funcionários. O con-

curso tem que ser pxiblico, e para cargo definido em lei. O Hospital

do :Servidor não tem um quadro da cargos criado por lei. Tem que cria'.

o quadro de cargo. É uma autarquia, para depois se fazer o concurso

para aqueles cargos. O que está—se fazendo 4 transformar g funções ce.

letistas por concruso plIblico em cargos pUblicos. AI, 4 o -anjo° pro-

blmma do =projeto. No mérito, não somos contrários, sabemos que eles

CÓD . 0597



FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO CTRADOR - CONT. APARTE

emira pl 127í92 11.8.92 edsonB5

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

Folha ri:	 do proe

R.AULO 	
O funcionária

fizeram concurso, e que eles têm condições para habilitação, mas eles

não fizeram concurso para cá. Mesmo porque nem existia o quadro de cari.

goe no hospital. Essa 4 que á a verdade. Fizeram concurso para as funçõ

que era o quadro que existia.

EU acredito no plano tácnico, como recomendan os juristas,

deles ficaram num quadro à parte, com todos os beneficios de quem tem

cargo, da com todos os beneficios estatutários, e que fossem previstas

na lei as promoções, mas num quadro à parte, porque o quadro da autar-

quia pode ter um quadro à parte. Depois se cria o quadro de cargos e

outros farão concurso dos cargos, e eles meamos farão, mas eles terão

tudo assegurado, porque eles fizeram concurso público, preencheram o

requisito essencial, então que se crie um quadro parte com todas as

vantagens das carreiras, sem prejudicá-los. Era essa a minha posição

no plano juridico. Acho que há condições, no plano juridico, de acertar

a situação desses celetistas, sem ferir o principio constitucional, sem

que essa lei vá dar uma condição de ilegalidade.

Eu vou citar um exemplo, da área do ensino. Os professores

substitutos do ensino preenchiam cargos em comissão. O secretário jurf-

dico, por um despacho, considerou estável, e colocou como funcionário

CóD - 0597
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Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO ii> ...U._L 9 ................
— TAQUIGRAFIA —	 O itiRC iOtUltio -- i

ROD1110 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

435 edson11.8.92pl 127/92

estável. É um despacho que qualquer decisão judicial de vulto. Porque

se ele cargo wa comissão, se ele não entrou por concurso, como é que

você transforma em estável se a Constituição tira aquilo. E uma inco-

erência maior: considerou os professores com cargo em comissão, eetáve

mao o auxiliar administrativo de ensino, que tambám era cargo em ~is

são, não estável; o secretário de eecola, não estável; quer dizer, es-

ta/Alem-1z uma distinção. Foi tão imperfeita a solução... e essas solu-

ções imperfeitas, na hora que vai para o Judiciário, cai tudo. Zaga

uma forma de ludibriar o funcionário. Quer dizer, está dando uma condi,

ção, mas na hora em que isso e levantado numa ação popular, ou numa a=

~ai= mandado de segurança, acaba caindo por terra. Então, acredito

que nesse projeto haveria condição de ser dar tudo o que funcionário

efetivo tem, mas sem transformar em cargo. Não há necessidade de se

transformar em cargo. Um quadro à parte, com todas as vantagens: com

promoção, com acesso, * com tudo. Depois, lOgico, esse quadro ficaria

ate a extinção, ate chegara o final. Então, haveria solução jurídica

para o caso, sem ferir o princípio constitucional.

Era isso o que eu teria a dizer, atendendo o pedido do no-

bre Vereador Albertino Nobre.

CÓD - 0597



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

emira pl 127/92 11.8.925

IFolha ri:	 4573  do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P.AULO .429-cJ 19 c2-:
- TAQUIGRAFIA -	 O fLIRCIORári0 	 I ,'/41(% 

RODÍZIO

B5

120 SR. ALBERTINO NOBRE - Eu queria agradecer ao Dr. Édson

Paschoal, pelos seus esclarecimentos, e ouvir, mais uma vez, a Dra..

atma Solange, que dirá tambk alguma coisa az respeito.

Para nOs, á muito importante isso que está acontecendo, para

nosso entendimento tamb4m. Se o projeto precisa fazer alguma modifica-

ção, vamos fazê.1o, para que não saia ninguem prejudicado, e ninguem

machucado com isso.

A DRA. SOLANGE  - O que eu queria dizer para o colega e que

a obrigatoriedade do concurso e l sim, um principio constitucional.

A partir do momento em que chegamos no Hospital com a nova

constituácião, tivemos, obrigatoriamentq l que fazer concurso. O Hospital

por ser sallde, nunca pôde parar de fazer concurso. Se não tinhamos o

cargo, foi por uma circunstância, de no hospitat termos um regime que

nem celetista puro e, mas 4 um	 regime hibrido, que provoca uma serie

de aberrações jurídicas, deles, do jeito que está. E o concurso foi una

obrigatoriedade que cumprimos.

Eu quero perguntar para o colega como e que fica a situação

daquele funcionário que foi concursado na semana passada, e o regime

passa na 411~1~1.11111.1111.111~,
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FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

1B6 Angela

Folha n.' 	 'S-c( do proc.

)fl.RAiLLDÁc2 	1_
O funcionário

CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
— TAQUIGRAFIA —

AP PI 127'92 118$2$2

na semana que vem, certo, e a gente diz para ele:"Olha l você fez um

concurso público de provas e títulos, rigorosamente dentro do que a

lei municipal coloca para os concursos públicos de provas e títulos

mas, como passou o regime, você vai fazer outro".

Ele fez há 15 dias atrás. Porque nio podemos parar de con

cursar, doutor. O hospital não pode parar de ~cursar. Temos pro-

blemas com o corpo de enfermagem. A cada três meses fazemos um con-

curso público de provas e títulos para enfermagem.E eu vou dizer pa

ra aquele candidato que se eubmeteu a um concurso, pensando na.maio

ria das vezes T.te eetá fazendo concurso para a administração direta

porque vai para uma autarquia, que infelizmente tem um regime irre-

gular, que no celetista, é híbrido.

Não sei sea o senhor sabe que há uma série de vantagens

para o estatutário para eles, como o quinquênio, são celetistas com

normas previstas em estatuto, mas não tem camprimento de lei fede -

rei no que se refere a salário. Não temos lá um regime celetista p

mas híbrido. Eu não posso parar de concursar. Vou concurear at4 o

dia an que esse regime for votado e dizer ao candidato que fez con-

curso há três dias que, infelizmente, vai ter que fazer outro.

Acho que cumprimos a obrigatorieadade constitucional do

CÓD -0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

Folha n: 45-5-  do proc.

O funcionádo

EU° FOLHA TAQUIGRAFO	 SESSÃO 	 DATA

is 6 2 Ingela	 AP 11227/92 11 8 9

ROM 	

16 2 	 1AP 11227/92 ill 8 92

O R A-0"CrR
..-

CONT. APARTE 

•

concurso publico de provas e títulos. Não vejo porque tenhamos que

cumprir de novo, por conta da mudança de regime.(Palmae)

O SR EDSON PASCHOAL - Nobre Vereador Albertino, compreendo

a paosição da colega e, em termoe de hospital, era isso mesmo que ti

nha que ser feito: preencher as funçaes. O hospital tem que funcio -

nar, preencher suas funçaes, ter o seu quadro de fUnçaes, mas eu es-

toa fazendo uma análise tecnica no plano jurídico.

No plano jurldico o quadro da autarquia 4 um quadro por de

creto, é um quadro de fünçaes feitas pela prOpria direção da autar -

gaia, não é um quadro por lei municipal, por lei que veio ao Legisla

Uva, que veio à Câmara, que criou o cargo. É diferenciado. Ela tem

mesmo que fazer concurso amanhã, depois, até sair o regime jurídico

&leo, mas isso não quer dizer que vá ter que praticar uma ilegalida

de, uma inconetitucionalidade porque o problema eetá lá.

O problema da autarquia é que tem que ser criado o seu qua

dro de cargos. Realmente é diferenciado. Enquanto não houver o qua-

dro prOprio do cargo, eles ta que fazer concurso. Agora, CLT é CM,

estatutário é eetatutário. Os regimes estão distintos, ainclusive,se

houver opção eles vão perder o fundo de garantia. Muitos não vão ter

interesse na optar. Quem está para se aposentar e poderá levantar o

Bundo daqui k seis meses, vai passar para o regime estatutário? Não.

Vai se aposentar e levantar o Fundo.

Há uma série de situaçSes individualizadas e cada um irá

analisar a sua situação pessoal e ver o interesse. Une vão optar e

outros não. Azinha posição ésó no plano técnico-jurídico:o Quadro 
CÕD - 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

Folha ri: .15.4	 do prok-
reA U L -4 -27_ ( CpPL

O funcionário
RODI110 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA "TRADOR APARTE

3L6 xâssig
AP 127/92 11892

da autarquia e um quadro Por decreto, feito pela direção do hospital

para funções que a direção do hospital cria por decreto, manda para

a Administração. Elas são criadas por decreto, não vim para a Câmia

ra, não e lei municipal.

Os cargos são criados atraves de lei. Após a Constituição

de 1988 estão sendo criados cargos por decreto, o que merece uma aná

use juridica mais cuidadosa. Esses quadros deveriam ter vindo para

a Câmara através de lei, porque a situação é diferenciada no plano

tecnico-jurf.dico. No merl_to eles têm que fazer concurso para celetis

ta, têm quadro de funções celetistas porque não foi organizado o qua

dro de cargos. Em três anos e seis meses de Administração daria para

organizar o quadro de cargos, fazer concurso, mo no fizeram. Eles.

continuaram contratando CLT através de concurso. Por que o concurso?

Porque a Constituição não permite que se contrate sem concurso. Eles

apenas atenderam ao principio constitucional do concurso públicolpor

que nãO podiam fazer de outra forma.

No plano juridico estão corretos. Eles criaram o quadro de

fUnçaes, fizeram concurso para aquelas funções e puseram na CLT. Es-

tá correto, mas no tem nada a ver com cargos criados por lei de li-

vre provimento público. ;quero diferenciar bem essas situações.No Hes

pital haverão os que farão e os que não farão opção.

Tem também a questão Eda acumulação, que deve ser analisa-

da com carinho, porque nos termos constitucionais é só paramédicos.

Esse aspecto é muito importante cada servidor saber se vai ou não mu

dar a situação. As minhas informações são de ordem técnica. No meri-

CCM -
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Angela AP PL 127/52 11 8 92
DATASESSÃO OITADORFOLHAI TAQUIGRAFO

L6

Folha fl	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 k•ULO"

— TAQUIGRAFIA —	 O funcionário_‘_W
RODÍZIO

— TAQUIGRAFIA —

no lugar. O Hospital tem Mesmo que fazer o concurso, porque não vai

esperar se o funcionário for embora.

A falha está ai: no inicio da administração, se tivesse •

sido criado o quadro de cargos do Hospital e feito concurso pxíbli-

co, não haveria esse problema hoje.

A SRA  — Mas nós só podermos ter OB car

gos se tivássemos o regime. Como poderiamos fazer um quadro de cargos

sem o regime estatutário? Não tem como. Tinhamos que ter definido prí

meio o regime, depois os cargos e fazer o concurso que o senhor quer

para cargo. Nós dependiamos da Câmara para ter o regime.

Quero corrigir uma situação que o senhor colocou. O senhor

disse que fizemos o quadro por decreto.

1

•
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vand com.ad.publ 11.8.921B7

Folha nf5 de, ,r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P'ÁJLLQ4'	 DL

- TAQUIGRAFIA -	 O funcionário	 111

13 1.)Q

atendente em auxiliar, onde havia uma lei municipal anterior q

permitia, fizemos através de lei, nunca mexemos no Quadro dopermitia, fizemos através de lei, nunca mexemos no quadro do

quero lembrar ao Vereador que até para transfornar cargo dequero lembrar ao Vereador que até para transfornar cargo de

hospital a não ser através de leis votadas pela Câmara Municip

Não quadro feito por decreto lá não. ttáxxxxxxxxxxx Na nossa

administração ate para mexer uma vIrgula no quadro a gente fez

através de lei. Acho que ficar discutindo a questão se o con-

curso do hospital é válido ou não isso vai provocar posterior-

mente ações judiciais, acho que isso é um problema que diz

respeito ao pessoal do hospital que fez esse concurso. È um

risco que eles estão correndo. Se eles estão fazendo opção, no

fazer opção elee vão ter que ter clareza de todos os riscos,

inclusive desse, mas é um problema que diz respeito 26 ao hosp -

:tal que fez o concurso.

O SR EDSON - As autarquias municipais, não temos

26 o hospital, temos o serviço funerário e o IPREM.

O $R ALBERTINO NOBRE - Na realidade precimmos

ouvir a parte técnica, 4 a procuradoria. Precisamos ouvir todo,

os lados para que possamos enxugar e deduzir. Ele eetá com a

parte técnica.

•
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13
Folha n. 	 i5/ do proc.

n:12 AUL010-9-cja.p/aL
O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ
— TAQUIGRAFIA —

vand com.ad.publ. 11.8.922157

CONT. -APARTE

O SR EDSON -'Albertino, estamos colaborando. É

importante para eles todos saberem dos problemas. No mérito .som

favoráveie que seja resolvida a Pituação deles, mas estamos

levantando problemas de ordem técnica para que cada um analise.

Não é esconder os problemas. Ela disse da criação dos cargos.

Cargos em autarquias são criados por decreto. Temos o IPEr21,

o Funerário e o Hospital. Existia uma legislação onde as autar,-

quiae sempre formaram seus quadros por decreto. Vão é problema

co' do hospital. O UR= miln contratou celetistas. O Serviço

Funerário não contratou celetistas. Montou um quadro próprio de

cargos e os concursos foram realizados para os careoe existente

no quadro da autarquia. Na realidade pecou sim o hospital muni

cipal porque esse pessoal todo deveria ter prestado concurso

para cargo e deviam ter criadax os cargos. Não criaram e o

problema agora está al. Vamos resolver, mas da melhor forma

explicando para cada um quais são as implicação° e os problem,-

Relacionados à aposentadoria, muito bem disse o Vereador Albe

tino Nobre, a contagem recíproca continua. Ninguém tirou a

contagem reciproca, vai somar o tempo para aposentadoria, não

vai prejudicar aunada. Uma transformação precisa ser analieade
CÓD -0597



Folhã n:_i6a

O funcionário

pre:e. 1

11.1):1CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
— TAQUIGRAFIA —

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

vand com.ad.publ , 11.8.92 edeon3B7

RODUI0

Quando sai de uma carreira para outra precisa ser analisado. Há

. (moas que há necesáidade de ficar 5 anos naquele cargo para.

poder aposentar com direitos e vantagone daquele cargo. Vamos'

dizer, eu sou um procurador, presto concorso para inspetor fie-

cal, vou mudar de carreira, vou entrar numa carreira nova que

tem gratificações diferenciadas, que tem produtividade, que tem

uma série de vantagens. Para intorpor aquelas vantagens no novo

cargo não posso aposentar no dia seguinte, tenho que espera 5

anos que é o mínimo para incorporar aquelas vantagens daquele

novo cargo. Há problemas sim que eles devem resolver logo orien

tando cada um, atendendo cada um lá e explicando porque o impor

tente 4 o esclarecimento. Isso que estamos fazendo aqui é um

esclarecimento ninguém é contrário a resolver a poeição de

fulano de tal, queremos que resolva, seja da melhor forma pos-

eivai, mas o esclarecimento, a comunicação dos dados, não se

pode querer enganar o ftancionário e chegar aqui e dizer nós

fizemos o concurso... Não fizeram porque não criaram cargos.

Deviam ter criado os cargos para nomear para os cargos e esses

concursos deveriam ter sido feitos para cargos. O erro foi da

administração. Era isso que queria colocar.

CCM -0597



Folha n:4_,	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P:A..ULO
— TAQUIGRAFIA —	 O funcionário 	

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR " DONT. APARTE

vand com.ad .publ. 11.8.924

RODÍZIO

O SR ALBERTINO NOBRE - Agradeço. Entendi o espírito

da coisa. O Dr. Edeon, até peço desculpas por ter colocado V.Sa

no fogo, mas acontece que entendemos perfeitamente que a parte I

jurídica, ele não está contra coisa nenhuma, ele está tentando

esclarecer o ridco. Evidentemente todos nds queremos que fosse

resolvido assim num passe de mágica, mas não é assim. A Câmara

também está encontrando muita dificuldade na solução do proble.

Se fosse tão fácil já teríamos votado a lei, já teria colocado

todo mundo no estatuto e resolvido todos os problemas, mas

estamos brecados na lei. A Associação doe Funcionários da Casa

estamos encontrando mil dificuldades para colocar isso à luz d.

lei. Qualquer um que entrar na Justiça pode derrubar as coisas.

Queremos que vocês saiam daqui contentes e felizes, mas que a

soluço seja de contemplação com todo mundo. Estamos aqui libe

rendo hoje o parecer da nossa comissão e não há necessidade

dessa polêmica porque a nossa comissão já liberou. Vamos esper.;

a comissão seguinte. A nossa comissão já está de acordo. Vocês

se lembram bem do caso do Julio Tupin, inclusive em São Miguel

do PS, que estava vencida a contratação de emergência? A con-

tratação diz que há 6 meses não tem direito a recontratação.

LII23
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Falha n:  4160 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pne.CULO 	

— TAQUIGRAFIA —	 O funcionário______
TAQUIGRAFO DATA	 1	 01[ADOR CONT. APARTE

albertino

Tivemos que burlar a lei, votar ,uma lei aqui para pormitir que

øe recontratasse os médicos para atender* porque precisamos.do

atendimento à população. illee~i~~~~~

•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n:  14,  	do voe.

O funcionário	 04, 

DATA - -GONT: APARTEO ITA 0,0 RSESSAOTAQUIGRAFO

3-B8

RODUIOIFOLHA

regIna PL 127/92 11.8.92

E nós sabemoS que a lei é fria, não é sentimental, não é sensivel, é

apenas uma lei, que está no papel e tem de ser cumprida. E precisamos

aqui contornar de maneira salutar e suave, que não venha de encontro

aos postulados legais, a lei maior. É o que tentou explicar aqui — e

explicou muito bem -- o Dr. Édson e a doutora também está defendendo

a parte que lhe compete, e está muito bem defendida. Quer dizer, eu

não quero aqui criar aquela polemica terrível entre os senhores. Más

dizer que tudo faremos para que a solução seja de contemplação para to

dos voces.

Obrigado a voces pela presença...

A SRA. 	 	  - Eu quero só dizer uma, coisa. É o se-

guinte. Esse projeto democraticamente preve a tese da opção. Certo?

Qualquer risco que ele possa oferecer aos funcionários, eles terão 180

dias paia procurar esclarecer se deve optar ou não. Quem se considerar

em risco, não opta. Pica exatamente como está. Não vejo por que tanta

preocupação do doutor antecipada. Eles tem 120 dias depois para esco-

lher se isso acaba em XXXIA risco ou não para eles. Eles tem 180 dias

para esclarecer com quem quiser. Com o senhor, COMig0, COM NUM seus

respectivos sindicatos, com cruas assistencias jurídicas. Existe uma

opção e isso uma coisa extremamente democrática. Além disso, eu te-

CCM -0597
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RODUI0

,

B8B8 2 regina

SESSÃO

PL 127/92

DATA	 J	 DITADO R, 

11.8.92

FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n:  4 1-i  do proc.
FV‘  U L O ,i211r21—
O funcionááo

- CONT. APARTE

nho convicção Vereador que o projeto está legalmente perfeito. Ele não

foi feito assim. Ele foi estudado por muito tempo, negociado cem todas

as entidades que quiseram participar. E os aspectos legais foram mui-

to bem cuidados, desde o começo. Certo?

2 SR.PRESIDENTE Albertino Nobre  )— Esta sessão que deveria

ser apenas entre os membros e nOe fizemos pública, foi para que todos

pudessem dizer o que sentem, explanando.(Apartes fora do microfone).

Nós estamos encerrando. É qualquer coisa euperwargente que te

riba esclarecimento?(Pausa). Por favor, venha cá.

Tem a palavra o Sr. Wilson de Alencar.

Pode falar e seja breve, por favor.

O SR.WILSON ALENCAR — Sr.Presidente da Mtea. O que não se po

de é abrir precendente. Vóis meei colocou agora a pouco o quanto a Ca

mara sofreu para criar uma nova lei, referente a recontratação do pee

soai contratado em caso excepcional. Veja bem: o que pode acontecer

agora, já está se premeditando, é voltar a fazer ,o mesmo. Então não

podemos burlar a lei. Se ela existe, nós temos que cumpri—la! Se eu e.

teu há 34 anos na Prefeitura cumprindo a lei, por que outros não pode

rão cumprir? Então, meus senhores, temos que analisar com frieza, com

a mente fria, os pés no chão. Não é assim, vamos fazer e amanhã ou de

CÓD . 0597



FOLHARODUI0 DATATAQUIGRAFO SESSÃO -ORADOR

regina PI, 127/92 11.8.923B8

Folha n: i6ç  do proc.
ripA U L 043:
O funcionatio

El•n••n•••
CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

pois nOs podemos ser prejudicado pela prOpria lei.

0 SR.PRESIDENTE Albertino Nobre )— Obrigado aos senhores pe

la presença.

Estamos encerrando a sessão.

Muito obrigado.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

* * * *

* * *

* *

•
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•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o P.L.
n2 127/92:

12) Qual o impacto financeiro dá implementação da propo-
situra, em termos de acréscimo às folhas de pagamento dos diversos
entes envolvidos?

22) Tendo em vista que ainda não existe a legislação fe-
deral referente à compensação financeira dos diversos sistemas de
previdãncia social, mencionada no 9 22 do art. 52 do projeto, qual
a repercussão financeira, para o Município, no tocante à concessão
de aposentadorias e pensões?

32) Qual a previsão de criação de cargos, tendo em vista
o disposto no 9 12 do art. 32 e no art. 62, "caput", do projeto ?

Bruno Feder, em 24.08.92
Relator

Deferido

AcliNa
Presid0Ue da Com ião

o

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.
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A AT.. 1 - Senhora Assessora Chefe.

Para as devidas providencias.

_o

Comissao delrinanças e Orçamento

A Presidencia.

Encaminho a V. Exa. conforme solici-
lado.

Por soVtacão

prov •encw

ONZÁLEZ
,entztr

Ft 01

Por soficitação do Sr. Presidentel
para prov



Providenciado'confo e solicitado.

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçSes a0 presente Projeto

de Lei.

26.-08-92

S6nyMaea Verzolla

Chefd Seção Técnica 1

.3'

Sra. Chefe,

26-08492

Marcos Anto4/ol/L0oldas
Oficial L.Misfafivo

.	 •	 ,	 ,
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São Paulo, -96 de agosto de i992.

..,(7/ 	 c"- •
ju	 /oz--2 

O funcionário_ é

DT.7/Leg.3 DT7-LEG3
OFICIO N.300237/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao re q uerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento inter-
no, encaminho a Vossa Excelência cópia do des p acho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 i27/92 de autoria desse
Executivo - que institui, nos termos do artigo 39 da Constitui-
ção Federal o Regime Jurídico único dos servidores municipais,
estabelece critérios para sua im p lantação, e dá outras providên-
cias, solicitando-lhe se digne determinar providências no senti-
do de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para. a p resentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica do des p acho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiz:a Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

. MAL
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Senhor Presidente:•

Encaminho-lhe para as devidas providencias.

-1, .. , ~nu:: • -7.,,. .... !..•sep.~4,...x.,...a,..n.rn, ;L:e.se ;.....”~k/a.k..:,-. '. ,:. rt-...:.¢14-r•-•,,f451.1.,,,415.0,-,-~".'>,a7"'éfar' ;..,..,...'

.	 .	 . ,	
.

.	 .	 .	 ..

-',0.41 ead7,t11.~CeirWinG` 44,24k..~:"."01,4-r".44;.411--nf" "	 •	 ,

átí-`.;

•

D17- LEG3

OFICIO N.3002_37/9	 /e)/ •

	 1199?-; 	 ..14.27-'•

• 149

	

.	 _ 	

	

o fun	 _cionário	-
-

Senhor Presidente da Comissão de Financas e Orçamento:

• Solicito de V.Exa". as providencias cabíveis a fim de que•
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre	 o	 P.L.
n2 127/92:

12) Qual o impacto financeiro dà implementaçãO da propo-,
situra, em termos de acréscimo às folhas de pagamento dos diversos
entes envolvidos?

22) Tendo em vista que ainda não existe a legislação fe-
•'deral referente à coinpensação financeira dos diversos sistemas de
previdência social, mencionada no 9 22 do'art. 52 do projeto, qual
a repercussão financeira, para o Município, no tocante à concessão
de aposentadorias e pensões?

'32) Qual a previsão de criação de cargos, tendo em vista
o disposto no 9 12 do art. 32 e nu art. 62, "caput", do projeto ?

r--,
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Sã° Paulo, 28 de

MEMORANDO

Recebi oficio D7.7/Leg.3 n e 237/92 de 26.06.92

solicitando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer 11

pela Comissão solicitante, relativo ao P.L. na 127/92.

Anexo: COpla xerográfica do despacho da Comissão solicitante

-
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À Comissão de Finanças e Orçamento,

Para as devidas providencias.
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Sõia tira Verzelta
Ch,, fe Stção Técnica ft./

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em,g - C9Pas PO  h.

MARGAR—EIL NUNES SILVA
Ccretária
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São Paulo, Ao de

Senhor Presidente

• Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300237/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias	 das informações prestadas 	 pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 127/92, de autoria deste Executiva , que

institui, nos termos do artigo 39 da Constituição Federal, o

Regime Jurídico Único dos servidores municipais, estabelece

critérios para sua implantação, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consicigpação.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 108/111, 85/90vo. 	 e
94 do processo no. 10-005.265-90*79.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

SGM - 002 - DGM
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Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

ifflp 

MARGAgETE NUNES SILVA
Secretaria



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
108

Folha de informação n?

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS.: Informações sobre o P.L. n° 127/92 - Executivo - que institui o Regime Jurídico
Único dos servidores municipais.

S.M.A.

SENHOR SECRETÁRIO

Em atenção à solicitação de fls. 107, passaremos a responder aos
quesitos apresentados pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal.

"1°) Qual o impacto financeiro da implementação da
propositura, em termos de acréscimo às folhas de pagamento dos diversos entes envolvidos?"

Pergunta semelhante foi feita anteriormente pela Comissão de
Administração Pública (fls. 81 n° 8: "Em quanto será onerado o orçamento com a aprovação
do projeto?"). Na ocasião, reportamo-nos à manifestação da Secretaria das Finanças
apresentada a fl. 10 do expediente acompanhante, fichado sob o n° SGM494/92-5 (fl. 90, "in
fine").

Nessa manifestação de S.F. foi dito que "os reflexos não deverão
ser significativos na PMSP, IPREM e FUNERÁRIO, onde prepondera o Regime Estatutário.
Além disso, possíveis reflexos serão diluídos no tempo".

Ainda com acerto asseverou S.F. que os reflexos serão maiores e
estarão localizados no H.S.P.M., na Câmara e no Tribunal de Contas, onde se encontra
pessoal celetista.

d..précêsso	 • •  ro 	 10 ,005	 	 em 	 I 
;..4.*Lgué.,;	 "men

(1-1è

- G.

Com efeito, no âmbito da Administração Direta eventual
impacto restringir-se-á aos servidores temporários, que adquiriram estabilidade por força do
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artigo 19 do A.D.C.T. O projeto em exame abre a esses servidores (16.455 ativos e 1.675
inativos - data-base junho/92 - cf. fl. 88) a possibilidade de, no prazo de 120 dias, optarem
pelo regime estatutário.

Também, como já foi dito (fl. 85 - la. questão), não haverá
equiparação desses servidores aos funcionários concursados, pois a eles só serão
reconhecidos direitos e vantagens compatíveis com a estabilidade que adquiriram : não lhes

serão concedidos direitos e vantagens que tenham por fundamento a titularidade de cargo
público.

Ainda, tal impacto eventual estará na dependência das opções
que forem feitas. Na realidade, independentemente do projeto em exame tais servidores já se
beneficiaram da referida estabilidade, que lhes foi garantida pela Constituição Federal
vigente.

No tocante ao H.S.P.M., o maior reflexo será quanto aos
adicionais a que fará jus o pessoal que atualmente está sob o regime celetista - além dos
pagamentos da inatividade, assunto este a seguir abordado.

"2°) Tendo em vista que ainda não existe a legislação federal
referente à compensação financeira dos diversos sistemas de previdência social, mencionada
no § 2° do artigo 5° do projeto, qual a repercussão financeira, para o Município, no tocante à
concessão de aposentadorias e pensões?"

Nos casos das aposentadorias e pensões a repercussão decorrerá
da passagem dos celetistas do H.S.P.M.para o regime estatutário. A opção que lhes será
assegurada repercutirá junto à P.M.S.P e ao IPREM, no tocante à contagem do tempo de
serviço - mas sem grande impacto, já que o número de servidores que poderão optar não é
elevado (V. fL 94) e o dispositivo legal não terá efeitos retroativos, alcançando apenas os
benefícios ainda não concedidos.
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"3°) Qual a previsão de criação de cargos, tendo em vista o
posto no § 1° do art. 3° e no art. 6°, "caput", do projeto?"

Tal questão já foi respondida à Comissão de Administração
'ública, no sentido de que o dimensionamento do Quadro e das necessidades de pessoal das
utarquias indicará, na oportunidade de elaboração do respectivo projeto de lei, o número de

argos a ser criado.

São Paulo,04 de setembro de 1992.

Maria Cristina L. V. Sarli
Chefe da Assessoria Jurídica - S.M.A.

•



SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT
Secretário Municipal da Administração

MI,SIXS/ffisg

PdompanNtm os mencionados a fls. 106.

•

Folha n.' Jr_ .. do proc.

n " ?À 	 	 19._gC

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação n9 	

o processo no 	 10.005.265 -90*74	 em ...0.4 	 4.49. .....

• •

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS.: Informações sobre o P.L. no 127/92 - Executivo - que institui o Regime Jurídico
Único dos servidores municipais.

S.G.M. / A.T.L.
SENHORA ASSESSORA CHEFE

Com as informações prestadas pela A.J., que acolho.

São Paulr, 04 de setembro de 1912.
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INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

ASSUNTO : Informações sobre o P.L. n9 127/92 - Executivo -

que institui o Regime Jurídico Onico dos servido

res municipais.

12-112

S MA

Senhor.'Secretário

Compete-nos prestar os seguintes esclareci

mentos, acerca das questões apresentadas pela Comissão de Ad-

ministração Pública da E. Camara Municipal:

1? questão : Como se explica a possibilida

de de servidores admitidos, estabilizados pela ConstituiçãoPe

deral de 1988, se equipararem aos funcionários públicos con-

cursados, nos moldes do artigo 29, § 19 do P.L. n9 127/82 ?

A possibilidade do servidor estável se sub

meter ao regime estatutário decorre da necessidade de unifica

ção dos diversos regimes jurídicos existentes na PMSP a época

da promulgação da Constituição e da imposição do estabeleci -

mento do regime jurídico único.

Isso, contudo, não quer significar que es-

ses servidores serão equiparados aos funcionários públicos,de

vez que serão deferidos os direitos e vantagens do regime es-

tatutários compatíveis com a estabilidade reconhecida, confor

me consta da exposição de motivos que acompanha o P.L.

, Todo e-qualquer direito ou'vantagem-que'te.

nha por fundamento- a titularidade de cargo público_não . poderá_

ser concedidoupár_incompativel.
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E qual a fundamentação jurídica para que tal opção possa ser

efetivada ? Há confronto com ó artigo 37, inciso II da Cons

tituição Federal ?

A decisão encontra apoio no artigo 24 do

Ato das Disposiçóes Constitucionais Transitórias.

O projeto de lei não implanta, propriamen

te, o regime jurídico único, já que não haverá igualdade de

direitos, vantagens e obrigaçOes para todos os servidores.

A proposta define criterios para a reali-

zação e implantação do regime jurídico único que institui

qual seja o estatutário.

2e questão: O empregado celetista, concur

sado após 1988, tem o benefício do Fundo de Garantia por Tem-

po de Serviço mas, se optar pelo regime estatutário, nos moi
des do artigo 59 do projeto de lei, terá seu tempo de servi-

ço computado para fins de quinqáenio e sexta-parte. Assim
não estaria este servidor sendo duplamente beneficiado em re
lação ao tempo de serviço anterior à mudanças de regime, ou

seja, recebendo os direitos assegurados pelos regimes cele -

tistas e estatutário ao mesmo tempo, apesar do disposto no
§ 19 do artigo 59 ?

Não há na legislação trabalhista vantagens

ou benefícios similares aos adicionais por tempo de serviço

e a sexta-parte.

Via de regra, a concessão de adicionais por

tempo de serviço aos celetistas decorrem de acordos de traba

lho, o que não se verificou no caso dos servidores-do-HSPM.
,	 .
Assim sendo, não haverá percepOo.de dois

• .... .	 . _
ou mais beneflèidà'pelo mesmo fundamento; 	 -1, -	 .

ta)
404 /11, 41.4
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3? questão : O Hospital do Servidor Públi-

co Municipal não é a única Autarquia do Municipio. Por que as

demais Autarquias não estão abrangidas pela transformação de

empregos em cargos públicos (artigo 39 do P.L.) ?

As demais Autarquias já adotam o regime es

tatutário.

Os concursos públicos realizados apOs a

promulgação da Constituição foram destinados ao provimento de

cargos públicos, nada havendo, portanto, a transformar.

a4. questão : O artigo 39, "caput", faz men

ção apenas a "empregos públicos". Por quê o seu parágrafo 19

dispõe sobre funções ? Que funções são essas ?

A palavra função foi utilizada como sinOni

mo de emprego.

Emprego é a designação técnica mais corre-

ta.

A denominação função foi empregada porque

já se encontra consagrada na legislação de pessoal que rec...as

contrataç8es do HSPM.

Entretanto, a utilização dessa denominação

não ilide o fato de que toda e qualquer contratação pela CLT

refira-se a emprego.

5? questão  : Não há informação, no projeto,
do número de servidores discriminados por regime que serãoccow.
templados pelo Regime Juridico único. Quantos são em 31.05.92.	 .	 .
os servidores admitidos pela Lei- n9-9 -. 160/80 ow4199a68/80

doe	 obszy he :st
.- - 'diãèrvidoreráTdOtratados pela CLV e =-~ servidor~.	 O

dos apóõ1988 pelo, regimef da CLT, .investidos gw.cargospúbii="i
cos-na-Prefeitura-Municipal?-È nas Autarquias é FtiMações 7éi s-

4.cgla
;
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de 19.M..

- Servidores admitidos pelas Leis 	 -	 16.455 (ativos)
n9 9.160/80 e n9 9.168/80	 1	 finaFiur1.675 (inativos)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAliÇõ ttirr;-- 17-
Foffian,')X

.--	 _
Folha de informação n° 	

_

d o Processo	 10-005.265-90k74	 	 07	 92
nP	 em  03 /	 / 	 N)

nicipais ?

- Servidores regidos pelo Estatuto - 117.055 (ativos)

19.518 (inativos)

- Servidores contratados pela CLT -	 2.756

- Servidores contratados pela CLT 	 -	 926 Cw.s.P.r.t)
que prestaram concurso público, 
apõs 1988 

Vale mencionar que os servidores contrata

dos pela CLT que prestaram concurso público não foram inves-

tidos em cargos públicos. Os concursos foram realizados para

empregos ou funções públicas.

6? questão : A transformação de funções

ou empregos em cargos, prevista no § 19 do artigo 39 , não

constitui efetiva criação de cargos públicos ? Esta criação

de cargos não deveria ser feita através de lei prOpria, com

a discriminação do seu número e respectivas atribuições? Ade

mais, como compatibilizar o previsto neste artigo com o dis-

posto no artigo 69 do projeto ?

A transformação de função ou empregos pre

vista no §. 19 do artigo 39 constitui efetiva criação de car-

gos.

A criação de cargos por lei especifica

com discriminação de seu número e de suas atribuições é 	a

conduta normalmente adotada na criação de cargos para o Exe-

cutivo.

	 -4• Essa-regrar-contudo, não é impositiva.

A transformação .de empregos e.. funções em
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cargos foi adotada pela necessidade de atendimento da situa

ção dos servidores que se submeteram a concursos públicos rea

lizados em cumprimento ã Constituição Federal.

Os concursos foram realizados para funçó-es

ou empregos porque não existem cargos nos Quadros do HSPM.

Sob o aspecto da justiça e do princípio iso

nOmico não se sustentaria a imposição da necessidade de parti

cipação em novo concurso público para investidura em cargo oar

respondente à função ou emprego já desempenhada pelo servidor.

Uma vez satisfeita a exigência constitucio

nal do concurso público a criação do cargo sO poderia ocorrer

pela transformação do respectivo emprego ou função.

Nesse sentido, não hã conflito com as dis-

posiçOes do artigo 69, que prescreve a criação de cargos e

realização de concursos públicos.

7? questão  : Com relação ao artigo 69 , o

Executivo tem a previsão exata do número de cargos que serão

criados ?

O dimensionamento do Quadro e das necessi-

dades de pessoal das Autarquias indicará, na oportunidade da

elaboração do respectivo P.L., o número de cargos 'a ser cria-

do.

9? questão Tendo em vista a edição datei

n9 8.162/91, que veda o saque do FGTS pela conversão do regi-

me, como pretende a Prefeitura operacionalizar a passagem dos

servidores celetistas para o regime estatutãrio ?

Cabe destacar primeiramente que na-Adminis-
tração Direta de São Paulo e nas Autarquias Municipais, ã ex-

.0../.411011
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ceção do Hospital do Servidor Público Municipal, não h -

tistas. Assim, como exigénia constitucional a instituição

de regime jurídico único para os servidores da administração

pública direta, das autarquias e das fundaçaes públicas, até

por uma razão lógica, o regime a ser instituido devera ser o

estatutârio.

Aos servidores celetistas ou admitidos se

râ garantido o direito de opção ao novo regime. Dessa forma,

deverão estar presentes: a exigência constitucional, o inte-

resse da Administração e o dos próprios servidores.

A vedação contida na Lei Federal n9 8162 /

91 não interfere na mudança de regime.

Ocorrerâ apenas que os depósitos fundiâ -

rios continuarão depositados na conta vinculada dos servido-

res que eram celetistas, sendo corrigidos. O impedimento na

movimentação do FGTS na hipôtese em tela, foi iniciativa do

Governo Federal, e o Executivo Municipal não tem competência

legal em razão da matéria, para alterar tal disposição.

Finalmente, no tocante 8?questâo, não
dispomos de elementos para responde-la, por se tratar de ma-

téria da ârea financeira. A Secretaria das Finanças se mani-

festou a fls. 10 do expediente acompanhante, fichado sob o

no SGM-494/92-5- prestando 'iriformaç6es relacionadas a essa

questão.

São Paulo, 03 de Julho de 1.992.

-------. C-Q--- tc iJ 4D'
MARIA CRISTINA L.V. SARLI

Chefe da - Assessoria. Jurídica 	

dos..........

jf	 .•T

Acompanham os iados f is.. retro..
7f J'*	 (e
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Atediar de Gabinete • 801.4/A.T.1.-
SENHOR SECRETÁRIO

i
Numero de servidores contratados sob o regime da CLT

1	 -
1 - NO CONCURSADOS - em 31/05/92 	  - 1821

NUmero de servidores contratados sob o regime da CLT

- CONSURSADOS - em 31/05/92	 	  - 938

TOTAL DE SERVIDORES CONTRATADOS SOB O REGIME DA CLT

em 31/05/92 = 2759

Ofíc,L0 nç 419/92

ViCHAD O

DAF- - 11 - SMA

S6N-#3339192-1

HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL

••n

Folha n.o 	 9"/ 	do Proc.

n.o  10- 005• 265— 90 • 7S/

Em atenção ao Oficio 471/92-SMA-G, 1/07/92,

informamos a Vossa Senhoria o que segue:

Na oportunidade, apresentam0 nosso protes-
41.

tos de estima e consideração.

São Pau/o, 16 de	 julho 	 de 1 9 92

Folha JL' Ju_do proc.
..	 ,

-	
.	 n " P. AO- de 19 çg.

..	
i o funcionário 	

nig SAIRMO

ENTERINTEN

limo Senhor

SÉRGIO RABELLO TARDO RENAULT

M.D. Secretário da

Secretaria: Municipal da Administraçao.

/1gs.
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 127/92

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

instituir, nos termos do art. 39 da Constituição Federal, o Regime

Jurídico único dos servidores municipais e estabelecer critérios

para sua implantação.

Foram solicitadas informaçOes ao Executivo. O primeiro

quesito perguntava sobre o impacto financeiro da implementação da

propositura, em termos de acréscimo às folhas de pagamento dos di-

versos entes envolvidos. Respondeu o Executivo que "os reflexos

. não deverão ser significativos na PMSP, IPREM e FUNER4RIO, onde

prepondera o Regime Estatutário. Além disso, possíveis reflexos

serão diluídos no tempo." Segue a resposta afirmando que

flexos serão maiores e estarão localizados no H.S.P.M., na Cãmara

e no Tribunal de Contas, onde se encontra pessoal celetista." Con-

tinua a missiva: "no tocante ao H.S.P.M., o maior reflexo será

quanto aos adicionais a que fará jus o pessoal que atualmente está

sob o regime celetista - além dos pagamentos da inatividade".

Quanto ao segundo quesito, referente à falta de legisla-

ção federal referente à compensação financeira dos diversos siste-

mas de previdência social, informa o Executivo que a opção que se-

rá assegurada aos celetistas do H.S.P.M. que passarem para o regi-

me estatutário repercutirá junto à P.M.S.P. e ao IPREM, no tocante

à contagem da tempo de serviço, mas sem grande impacto, já que o
.._.	 ..	 .

ntimero de servidores que poderão optar . não é elevado e o disposi-

tivo legal não terá efeitos retroativos, alcançando apenas os be-
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neficios ainda não concedidos. "

O último quesito, concernente à previsão de criação de

cargos, tendo em vista o disposto no 9 19 do art. 39 e no art. 69,

"caput", do projeto, teve como resposta que o dimensionamento do

Quadro e das necessidades de pessoal das Autarquias indicará, na

oportunidade de elaboração do respectivo projeto de lei, o número

de cargos a ser criado.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, tendo em

vista a análise da propositura e as informaç3es prestadas pelo

Executivo, nada há a opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14 de se-

tembro de 1992.

Presidente -

neficios

dj'; v
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SUBSTITUTIVO 1	 AO PROJETO DE LEI NP 127/92
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Institui, nos termos da artigo 39 da Cons-
tituição Federal, o Regime Jurídico único
dos servidores municipais, estabelece cri-
térios para sua im p lantação, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - Fica instituído como Regime Jurídico úni-
co dos servidores públicos municipais da Administração Direta, das,
Autarquias e FundaçOes Públicas, aquele definido no Estatuto dos
Funcjonários Públicos do Municí p io de São Paulo e legislação com-
plementar.

Art. 22 - Os servidores admitidos ou contratados
nos .termos das Leis n2. 9.160, de 3 de dezembro de 1980? e n2
9.168, de 4 de dezembro de 1980, ou contratados sob o regime 'da
Consolidação das Leis do Trabalho, anteriormente à vigência desta
lei, permanecerão sob o regime jurídico das res pectivas admissiies
e contrataçOes.

g 12 - Os servidores a que se refere este artigo,
desde que estáveis, poderão, no p razo de 180 (cento e oitenta)
dias, a contar da vigência desta lei, optar pelo regime jurídico
de que trata o arti g o 12.

g 22 - As funçOes dos servidores a que se refere
este artigo serão discriminadas em Quadro de FunçOes, fixado por
decreto, e extintas na vacância.

Art. 32 - O Executivo deverá providenciar a comF5a-
tibilização dos Quadros das Autar q uias à Tabela de Lotação de Pes-
soal, criar os cargos correspondentes às funçVes e realizar os
concursos públicos, de provas e títulos, para provimento.

•

Parágrafo 'mico - O tempo de serviço municipal dos
17-1-<- ervidores estáveis na forma do artigo 19 do Ato das Disposiçries

onstitucionais	 t

	

Transitórias será contado como ítulo	 se, quando
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< g's o ubmeterem a concurso para fins de efetivação, a razão de 0,1 (um
w	 .- écimo) p or mês, até o limite de 20 (vinte) pontos.1—.-
0 Lu 1 j

O " o	 Art. 42 - Os servidores que optarem pelo regime es-K	 .-0
O.	 I atutário serão contribuintes obrigatórios do Instituto de Previ-
-	 ência Municipal de São Paulo - IPREM e do Hospital do Servidor
0
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Amplia-se de 120 para 180 dias o prazo de opção pa-
ra os servidores estáveis, que deverão ter tem p o suficiente para
analisar os benefícios e prejuízos da mudança de regime, evitando
que incorram em erro, principalmente pelo fato de que permanecerão
em quadro de funçOes destinadas a extinção na vacância.

A inversão do artigo 62 do projeto original passan-
do a constituir o artigo 32 deve-se a sua maior amplitude e ser
regra geral, atendendo aos princí p ios do Direito Administrativo e
adequando ao artigo 32 do Estatuto dos Funcionários Públicos Muni-
cipais (Lei n2 8989/79), visto que os cargos públicos devem ser
criados por lei, em número certo, com denominação pró p ria e remu-
nerados pelos cofres públicos.

Tratando-se de Autarquias, as quais criavam por de-
creto seus quadros, com a compatibilização dos mesmos à Tabela de
Lotação de Pessoal, demonstrando a situação atual e futura, permi-
tirá ao Legislativo maior fiscalização do serviço público, e agir
dentro dos princípios da legalidade e transparência.

Destarte, para isonomia no tratamento destes entes
da administração indireta, a eliminação do artigo que tratava ex-
clusivamente do Hos p ital do Servidor Público Municipal, visa fazer
atender ao princí p io geral, e determinar C1 númacsj aarla de funçOes
ou empregos q ue serão transformados em cargos, transformação esta
que, seg undo a doutrina e juris p rudência dominante, se faz im p os-
sível diante da Constituição Federal, tal qual o é o instituto da

.transposição.

Mister se faz, ainda, a definição da forma de con-
tagem de p ontos do tempo de serviço dos servidores estáveis, a ser
considerado título, conforme o E 12 do artigo 19 do A.D.C.T., res-
trito, no peculiar interesse local, ao tempo de serviço municipal.
Ademais, enquanto perdurar o quadro de funçiíes com os servidores a
que se refere o artigo 22, os concursos deverão ser de p rovas e
títulos para permitir a contagem como título, do tempo de serviço.

Difere os contratados pela CLT na Câmara Municipal
dos admitidos pela Lei 9.160/80, visto que não há cláusula contra-
tual que determine q ue façam concurso público "ex-officio", e não
podendo haver alteração unilateral do contrato, para estímulo à
participação nos concurso públicos e valorização dos servidores,
estabelece-se a diferenciação do quadro de funçVes prevista no ar-
tigo 62, para os estáveis no serviço público, enquanto podem ser
considerados mão de obra permanente.

Por estes motivos, este ,substitutivo mais conforme
à legalidade, deve merecer guarida dos nobres Vereadores.



Público Munici p al - HSPM, nos termos da legislação própria.
Art. 52 - O tempo de serviço público prestado pelos

. servidores q ue optarem pelo regime estatutário será computado in-
tegralmente, para os efeitos de aposentadoria, disponibilidade,
adicionais por tempo de serviço e sexta-parte.

g 12 - As disposiçOes deste artigo alcançarão ape-
nas os benefícios ainda não concedidos, e não terão efeitos retro-
ativos de qualquer ordem.

E 22 - A com p ensação financeira dos diversos siste-
mas de previdência social se dará nos termos da legislação fede-
ral.	 •

Art. 62 - Os servidores da Câmara Munici p al de São
Paulo regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, desde que
estáveis, constituirão um Quadro de funçOes destinados à extinção,
organizado na forma do E 22 do artigo 461 da legislação consolida-
da.

Art. 72 - As despesas decorrentes desta lei corre-
rão por conta das dotaç'aes orçamentárias próprias dos órgãos refe-
ridos no artigo 12.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas Às disposiçries em contrário.

Sala das Oesses, em 16 de setembro de 1992.
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Institui, nos termos do artigo 39 da

Constituição Federal, o Regime Jurí-

dico único dos servidores municipais,

estabelece critérios para sua implan-

tação, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:

Art. 12 -Fica instituído como Regime Jurídico único

dos Servidores pdblicos municipais da Administração Direta,

das Autarquias e das Funda4es Pdblicas, aquele definido no

Estatuto dos Funcionários Pdblicos do Municí pio de São Paulo

e legislação complementar.

Ar t: 22 - Os servidores admitidos ou contratados

nos termos das Leis n2 9.160, de 3 de dezembro de 1900, e n2

9.168, de 4 de dezembro de 1980, ou contratados sob o regime

da Consolidação das Leis de Trabalho, anteriormente à vigên-

cia desta lei, permanecerão sob o regime jurídico das respec-

tivas admissiSes e contrata4es.

12 - Os servidores a que se refere este artigo,

desde que estáveis, poderão, no prazo de 120 (cento e vinte)
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dias, a contar da vigência desta lei, optar pelo regime jurí-

dico de que trata o artigo 12.

5 22 - As funams dos servidores a que se refere

este artigo serão discriminadas em Quadro de FunçUs, fixado

por decreto, e extintas na vacância.

Art. 32 - Os servidores contratados mediante con-

curso público de provas, ou provas e títulos, realizado .a

partir da vigência da Constituição Federal dé 1980, para in-

vestidura em emprego público do Hospital do Servidor " Público

Municipal, poderão optar pelo regime jurídico ora instituído,

no prazo estabelecido no 5 12`do artigo anterior.

9 12 - As funç6es ou empregos dos servidores que

optarem, nos termos deste artigo, pelo regime estatutário,

ficam transformados em cargos públicos de provimento efetivo.

5 22 - Os cargos resultantes dessa transformação,

para os quais existam carreiras instituídas, serão nelas in-

cluídos, situando-se primeiramente no grau A da classe ini-

ciai, até que seja editada a lei que disporá sobre o plano de

carreira dos servidores públicos municipais.

Art. 42 - Os servidores que optarem pelo regime es-

tatutário serão contribuintes obrigatórios do Instituto de

Previdência Munici pal de São Paulo - IPREM e do Hospital do

Servidor Público Municipal - HSPH, nos termos da legislação

prápria.

Art. 52 - O tempo de serviço público prestado pelos

servidores que optarem pelo regime estatutário será computado

inte gralmente, para os efeitos de aposentadoria, disponibili-

sobre o plano de
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dade, adicionais por tempo de serviço e sexta-parte.

5 12 - As disposiçUs deste artigo alcançarão ape-

nas os benefícios ainda não concedidos, e não terão efeitos

retroativos de qualquer ordem.

A compensação financeira dos diversos siste-

mas de previd&ncia social se dará nos termos da legislação

federal.

Ar t: 62 - O Executivo deverá providenciar.a campa-

tibilização dos quadros das autarquias à Tabela de Lotação de

Pessoal, criar os cargos correspondentes às funçi5es e reali-

zar os concursos pdblicos para provimento.

Parágrafo único - O tempo de serviço dos servidores

optantes do regime jurídico único será contado como título

quando se submeterem a concurso para fins de efetivação.

Art. 72 - As despesas decorrentes desta lei corre-

rão F .Jr cilta de dotaOjes orçamentárias pr6prias.

Art. 02 - As dis posiçes desta lei a p licam-se, no C \\

s servidores da Câmara Municipal e do Tribunal
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JUSTIFICATIVA

O Executivo Municipal encaminhou a esta Casa proje-

to de )ei instituindo, como estabelece a Constituição Fede-

ral, regime jurídico único dos servidores públicos municipais

da Administração Direta, das Autarquias e das Funda4es Pú-

blicas. E escolheu como tal aquele definido no Estatuto dos

Funcionários Públicos do Município de São Paulo.

O projeto não abrangeu, entretanto, os servidores

que trabanam na Câmara Municipal e aqueles do Tribunal de

Contas do Município.

Procurando sanar esta omissão estamos estendendo,

ai: ravs deste substitutivo, aos servidores desta Casa e do

Tribunal, as disposiçes constantes do projeto do Executivo.

A Câmara, atualmente, tem em seu quadro, grande nú-

mero de celetistas, estáveis ou não, (lue vêm desempenhando as

mesmas atribui4es, deveres e carga de trabalho dos funcioná-

rios estatutários.

justo, portanto, que tenham os mesmos direitos

que a Administração colocou à disposição dos servidores do

Executivo.

Cabe ressaltar, ainda, que o governo federal, quan-

do instituiu o regime jurídico dnico, o . fez submetendo os

servidores dos três Poderes da União ,.dos ex-Territórios, das

autarquias e das funda4es, exibindo, portanto, um grau de
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abrangência muito maior que o consignado no projeto munici-

pal.

Nossa proposta, então, procura estender a esta Casa

o regime jurídico único exigido pela Constituição e tem o

condão, ainda, de solucionar a situação em que se encontram

numerosos servidores que nela prestam serviços.

Em razão destas considera4es, acreditamos ser esta

410	
a melhor solução, motivo pelo qual esperamos a aprovação da

proposta pelos nobres pares.
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Para emitir parecer sobre o Substitutivo n2 01.

17/09/92.
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À Secretaria da Comissão de Constituição e Justiça.
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AT 1 - Senhora Assessora chefe:
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23/09/92.
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Màk.
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PARECER CONjUNTO DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇn E jUSTIÇAg ADMINISTRAÇO PúBLICA E DE FINAN-
ÇAS E ORÇAMENTO SOBRE OS SUBSTITUTIVOS NRS 1 E 2 AO PROJE-
TO DE LEI 127/92.

IR_EL ATÓRIO1

A Sra. Prefeita Municipal encaminhou a esta
Casa, atramés do ofício A.T.L. n9. 128/92, o projeto de lei
nR 127/92, visando instituir, nos termos do art. 39 da
Constituiç'ão Federal, o Regime jurídico único dos Servido-
res da Administraço Direta, das Autarquias e das Funda-
c,:es PUblicas.

O projeto tramitou pela Comisso de Consti-
tuiç"ão e justiça que, decorrido seu prazo regimental, dei-
xou de exarar parecer.

A Comiss'ão de Finanças e Orçamento declarou
nada 1.•1iver a opor ao projeto através do Parecer 1099/92.

Foram realizadas duas
para discuss"ão da matéria.

audiâncias pUblicas

Em 16 de setembro do corrente, foram apre-
sentados, nos termos regimentais, os substitutimos nRs 1 e
2 ao P.L. original, sendo o primeiro da iniciatima do no-
bre Vereador Antonio Sampaio e o segundo do nobre Vereador
Aurelino de Andrade.

O substitutivo nR 1 introduz modificaçes
no P.L. original, aumentando o prazo (de 120 para 150
dias) para que os sermidores estáveis possam optar pelo
regime jurídico instituído, estabelecendo critério para
contagem, como título, do tempo de serviço municipal dos
servidores estáveis quando se submeterem a concurso para
fins de efetimaç'ão; excluído•da proposta do Executimo o
tratamento específico dado aos servidores do Hospital do
Servidor Páblico Municipal e, finamente, acrescentado um
artigo normatizando a situaç"ão dos sermidores celetistas
desta Câmara Municipal.

Já o substitutivo nR 2 mantém o projeto °It
original em lodos os seus termos, aF;enas acrescentando um
artigo estendendo aos sermidores celetistas desta Casa o
regime jurídico instituído.

As proposituras substitutivas encontram am-
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COMISSO DE CO•ST

;
paro na Constituiç'ão Federal, art. 39. Compatibilizam ,Os

regimes jurídicos atualmente existentes para os servidores
n'ão estatutários e o regime ora instituído, o que garante
C)1. direitos desses servidores.

Pela Constitucionalidade e Legalidade.

Quanto ao mérito, os Substitutivos aperfei-
çoam a proposta original bem como enfrentam o problema re-
lativo aos servidores Celetistas desta Casa, normatizando
a situaç'ão dos mesmos, o que é extremamente merit6rior
pois os servidores desta Câmara n'ão podem ficar alijados
deste processo.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala das Comiss"c5es Reunidas, em 025i0ej g a •

COMISSO DE ADMINISTRAÇn PljBLICA

COM13W40 DE FINANÇA:: E ORÇAMENTO
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES RETAIDAS SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJE-

TO DE LEI 127/92, DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRA-

ÇÃO POBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. . . . . . . . . . . . .	 . .

O Substitutivo apresentado ao P.L. 127/92, que trata do

Regime Jurldicoffihico dos Servidores Municipais, abrange tambãm os

servidores que trabalham na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas

do Município.

Por se tratar de uma omissão, sanada por este Substitu-

tivo, nada temos a opor quanto ao aspecto legal, de me- rito e financei-

TO.

Cabe ressaltar que o governo federal, quando institui o

regime jurídico ilnico, o fez submetendo os servidores dos trâs Poderes

da União, dos ex-TerritGrios, das autarquias e das fundaç g es, exibindo,

portanto, um grau de abrangância muito maior que o projeto municipal.

Favorâvel, portanto, é- o nosso parecer.

Sala das Comiss g es Reunidas, em

J
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Institui, nos termos do artigo 39 da Cons
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tituição Federal, o Regime Jurídico único
dos servidores municipais, estabelece cri
trio para sua implantaçao, e da outras
providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica instituído como Regime Jurídico Uni-
co dos servidores páblicos municipais da Administração Direta, das
Autarquias e Fundaçães Públicas, aquele definido no Estatuto dos
Funcionários PlIblicos, do Município: de Sãol:Paulo e legislação com-
plementar.

Art. 22 - Os servidores admitidos ou contratados nos
termos das Leis n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n2 9.168, de
4 de dezembro de 1980, ou contratados sob o regime da Consolidação
das Leis do Trabalho, anteriormente a vigencia desta lei, permanece—
rao sob o regime juridico das respectivas admissees e contrataçoes.

§ 12 - Os servidores a que se refere este artigo, po
derão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da vigencia,'"
desta lei, optar pelo regime jurídico de que trata o artigo 12.

-§ 2 2 - As funçoes dos servidores a que se refere es-
te artigo serão discriminadas em Quadro de FunçOes, fixado por de-
creto, e extintas na vacancia.

Art. 32 - O Executivo deverá providenciar a compati-,
bilização dos Quadros das Autarquias à Tabela de Lotação de Pessoal,
criar os cargos correspondentes as funçoes e realizar os concursos
páblicos, de provas e títulos, para provimento.

Parágrafo Unico - O tempo de serviço municipal dos
servidores na forma do artigo 19 do Ato das Disposiçees constitucio

e
nais Transitorias sera contado como titulo, quando se submeterem a
concurso para fins de efetivaçao, a razao de 0,1 (um decimo) por
Mis, ate o limite de 20 (vinte) pontos.

Art. 42- Os servidores que optarem pelo regime es-
tatutário serão contribuintes obrigatórios do Instituto de Previ-
dencia Municipal de Sao Paulo - IPREM e do Hospital do Servidor,
publico Municipal - HSPM, nos termos da legislaçao própria.
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Art. 52 - O tempo de serviço páblico prestado pelos
servidores que optarem pelo regime estatutário será computado inte-
gralmente, para os efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adici
onais por tempo de serviço e sexta-parte.

1 2 - As disposições deste artigo alcançarão ape-
nas os benefícios ainda não concedidos, e não terão efeitos retroa-
tivos de qualquer ordem.

§ 22 - A compensação financeira dos diversos siste-
mas da previdância social se dará nos termos da legislação federal.

Art. 62 - Os servidores da Câmara Municipal de São
Paulo regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, constituirão
um Quadro de Funções destinados à extinção, organizado na forma do
§, 22 do artigo 461 da legislação consolidada.

Art. 7 2 - As despesas decorrentes desta lei corre-
-

rao por conta das dotaçoes orçamentarias próprias dos orgaos f'efe-
ridos no artigo 12.

Art. 82 - Esta lei entrar; em vigor na data de sua
publicação, revogadas às disposições em contrário.



JUSTIFIC ÁTIVA

Amplia-se de 120 para 180 dias o prazo de opção pa-
ra os servidores, que deverão ter tempo suficiente para analisar os
benefícios e prejuízos da mudança de regime, evitando que incorram
em erro, principalmente pelo fato de que permanecerão em quadro de
funçOes destinadas a extinção na vacância.

A inversão do artigo 62 do projeto original passan-
do a constituir o artigo 32 deve-se a sua maior amplitude e ser re-
gra geral, atendendo aos princípios do Direito Administrativo e ade
quando ao artigo 32 do Estatuto dos Funcionarios Publicos Municipa-
is (Lei n 2 8989/79),visto que os cargos páblicos devem ser criados
por lei, em námero certo, com denominação prepria e remunerados pe-
los cofres páblicos.

Tratando-se de Autarquias,as quais criavam por decre
to seus quadros, com a compatibilizaçao dos mesmos a Tabela de Lota

, —
çao de Pessoal, demonstrando à situaçao atual e futura, permitira
ao Legislativo maior fiscalização do serviço páblico, e agir dentro
dos princípios da legalidade e transparencia.

Destarte, para isonomia no tratamento destes entes
-

da administraçao indireta, a eliminaçao do artigo que tratava exclu
sivamente do Hospital do Servidor Publico Municipal, visa fazer a-
tender ao princípio geral, e determinar o námero certo de funçOes

-
ou empregos que serao transformados em cargos, transformaçao esta

e
que, segundo a doutrina e jurisprudencia dominante, se faz impossi-
vel diante da Constituição Federal, tal qual o e o instituto da

-transposiçao.

Mister se faz, ainda, a definição da forma de con-
tagem de pontos do tempo de serviço dos servidores a ser considera
do titulo, conforme o § 12 do artigo 19 do A.D.C.T., restrito, no
peculiar interesse local, ao tempo de serviço muncipal. Ademais, en
quanto perdurar o quadro de funções com os servidores a que se refe
re o artigo 22, os concursos deverão ser de provas e títulos para —
permitir a contagem como título, do tempo de serviço.

Difere os contratados pela CLT na Camara Municipal
dos admitidos pela Lei.9.160/80, visto que não há cláusula contra-
tual que determine que façam concurso páblico "ex-officio", e não
podendo haver alteração unilateral do contrato, para estímulo à
participação nos concurso páblicos e valorização dos servidores,es
tabelece-se a diferenciação do quadro de funçOes prevista no arti-
gp 62, no serviço páblico, enquanto podem ser considerados mão de
obra permanente.

Por estes motivos, este sutbsitutivo mais conforme
a legalidade, deve merecer guarida dos nobres Vereadores.

cod. 0901
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO

AO PROJETO 'DE MT V9 . 127/92.-.-.

O Substitutivo.em tela, apresentado com o niimero regi-,

mental de assinaturas, pretende ampliar de 120 para 180 dias o pra
)

zo de opção para os servidores, que dever -ào ter o tempo suficiente

para analisar os benefícios e prejuízos da mudança de regime, evi-

tando que incorram em erro, principalmente'pelo fato de que perma-

-necerão em quadro de funçiSes destinadas a extinçã:o na vacãncia.

Traz outras modificaçZes ao texto original, visando ade

quar a materia aos princípios do Direito Administrativo.

Favorãvel, portanto, e o nosso parecer.

Sala das Comiss3es7Munidas, em

,
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SUBSTITUTIVC)	 AO PRC)JETO DE LEI N9. 127/92
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Institui, nos termos do artigo 39 da Cons-
tituição Federal, o Regime jurídico único
dos servidores municipais, estabelece cri-
térios para sua implantação, e dá outras
providVAncias.

•

•

A CAMARÁ MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:

_

Art. lfi - Fica instituído como Regime jurídico Oni-.
Co yo-s servidores públicos municipais da Administração Direta, das

1
-	 irsitá ' Alras e rundaç2ies Públicas, cas, aquele definido no Estatuto dos

' -unCioRários Públicos do Município de São Paulo e legislação com-
menr. .

Art. 2fi - Os servidores admitidos ou contratados
nos formos das Leis nfi 9.160, de 3 de dezembro de 1980 7 e nfi
9,;.168';':de 4 de dezembro de 1900, ou contratados sob o regime da
ér?nsolOação das Leis do Trabalho, anteriormente à migncia desta
1-#0, pe'rmanecerão sob o regime jurídico das respectivas admissCies
apcontritaçeies.,-	 .1

.	 t

:	 5 1fi - Os servidores a que se refere este artigo,--•
desde que estáveis, poderão, no prazo de 180 (cento e oitenta)
04,as7 -. a • contar da vigncia desta lei, optar pelo regime jurídico
de que trata o artigo 12, com todos os direitos, deveres e vanta-
•ens dele decorrentes.

5 29 - As funçes dos servidores a que se refere
este artigo serão discriminadas em Quadro de FunOes, fixado por
decreto, e . extintas na vacncia.

•

Art. 39. - O Executivo deverá providenciar a compa-
tibilização dos Quadros das Autarquias à Tabela de Lotação de Pes-
soal, criar os cargos correspondentes às funçeíes e realizar os
Concursos públicos, de provas e títulos, para provimento.

Parágrafo único - O tempo de serviço municipal dos
servidores estáveis . na forma do artigo 19 do Ato das DisposiçZes
Constitucionais Transitórias será contado como titulo, quando se
submeterem a concurso para fins de efetivação, a razão de 0,1 (um
décimo) por mC.âs, até o limite de 20 (vinte) pontos.

Art. 4fi - Os servidores que optarem pelo regime es
tatutário serão contribuintes obrigatórios do instituto de Previl



•

~cia Municipal de São Paulo - IPREM e do Hospital do Servidor
Público Municipal - HSPM, nos termos da legislação própria.

Art. 5R - O tempo de serviço público prestado pelos
servidores que optarem pelo regime estatutário será computado in-
tegralmente, para os efeitos de aposentadoria, disponibilidade,
adicionais por tempo de serviço e sexta-parte.

19 - As disposiç3es deste artigo alcançarão ape-
nas os benefícios ainda não concedidos, e não terão efeitos retro-
ativos de qualquer ordem.

22 - A compensação financeira dos diversos siste-
mas de previdrálncia social se dará nos termos da legislação fede-
ral.

Art. 69 - Quando da realização de concursos públi-
cos para provimento de cargos, a Administração reservará 30%
(trinta por cento) das magas para classificação especial dos ser-
vidores estáveis, computando-se também como título, o tempo de

• serviço na forma prevista no parágrafo único do artigo 39.

12 - Os servidores excedentes ao limite fixado no
"caput", concorrerão em condiçi5es de igualdade com os demais can-
didatos do concurso público, observada a ordem de classificação.

22 - Caso o número de servidores estáveis classi-
ficados seja inferior ao limite pré-fixado, as vagas remanescentes
retornarão às destinadas aos candidatos da classificação geral.

Art. 79 - Aos servidores estáveis, integrantes do
Quadro de FunOes e para as quais correspondam cargos de carreiras
já instituídas, aplica-se, em relação a esta lei, o disposto nos
Capítulos II e III do Título III da Lei nR 8.909/79, e sua legis-
lação complementar.

eá 12 - Os servidores de que trata o "caput" parti-
ciparão dos concursos de acesso no nivel correspondente às suas
funç3es.

29 - Obtendo classificação que autorizaria o
acesso, serão reclassificados em função análoga à da classe supe-
rior correspondente.

fi 32 - A execução do disposto neste artigo não di-
minuirá o número de vagas reservado ao acesso do pessoal efetivo,
observando-se as normas compatíveis com a não efetividade.

§ 42 - Ocorrendo a efetivação, conservarão os graus
e referCmcias conquistados na sua evolução funcional de estável,
pela aplicação do inciso VI do artigo 79 da Constituição Federal,
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declarando-se a macgncia e extinção da função a partir do exercí-
cio.

5R - Para efeito de acesso e promoção será compu-
tado o tempo de serviço prestado em órgãos municipais da adminis-
tração direta, em funçaes correspondentes às respectivas carrei-
ras.

Art. SR - Aos servidores estáveis em funçaes ' não
correspondentes a cargos de carreira, a aplicação do instituto de
acesso dar-se-á com a edição de lei que disporá sobre o plano de
carreira dos servidores páblicos municipais.

Art. 9fi - Os servidores da C gmara Municipal de São
Paulo regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, constituirão
um Quadro de Funçges destinados à extinção, organizado na forma do"

2fi do artigo 461 da legiSlação consolidada.

Art. 10 - As despesas decorrentes desta lei corre-
rão por conta das dotaç ges orçamentárias pró p rias dos órgãos refe-
ridos no artigo 19.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç ges em contrário.

d

NRUSO

-
e •

Sala das Sessaes, em utObro de 1992.

Vereadon ANTONIO
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As principais alteraç?jes apresentadas neste substi-
tutivo visam elucidar (Vividas, convalidar situaçeies jurídicas den-
tre dispositivos legais e na melhor forma das correntes doutriná-
ria, procedendo a valorização do servidor páblico e por conseqüen-
cia, melhorando o próprio serviço público.

Senão vejamos, o que acresce o projeto aos servido-
res estáveis admitidos? A resposta seria FIADA, pois os mesmos já
possuem adicional por tempo de serviço, sexta arte, licenças,
contribuiçi5es ao IPREM e HSPM, aposentadoria, etc..

Aos contratados pelo regime da CLT, a opção dos es-
táveis pelo regime estatutário concede benefícios tão somente com
a seguridade social, porém não assegura outros direitos adquiridos
que conflitem com o Estatuto.

Assim sendo, aos estáVeis que optarem pelo regime
estatutário deverão ser asse gurados todos os direitos e vantagens,
como o acesso, regime de dedicação profissional exclusivo e incor-
poração ou permanencia de gratificaçZes, visto que todos os deve-
res serão exigidos, não devendo, portanto, ser aplicado parcial-
mente um diploma legal.

Na verdade, não se busca inovar ou criar nova teo-
ria, mas estender dispositivos como o artigo 40 da Lei 9296/91 7 no
artigo 72 , sã fim de quià_WIliieJii  sermÀsJnrwá_4stlwàiã_ao .senuisza_Jul-
b 	 Q 21'0 

mas t en ha m reconhecido o seu 3. a 1::.or no ser viço
lico , tenham g.,2st ímu los para conseguirem me lhor ias funcionais e

busquem seu aprimoramento profissional, visto que só poderão ser
disperf(sados mediante regular processo administrativo ou sentença
judicial transitado em julgado.

Ho que se refere ao concurso especial previsto no
artigo 62, mais transparente e cristalino que o estudo apresentado
pelo jornalista Duarte Moreira, na coluna Diário do Servidor, da
qual é responsável no jornal Diário Popular, em anexo, dando o em-
basamento e a diretriz necessária à sua inclusão e necessária
aprovação do texto legal.

Mantido o Quadro de FunOes, sem qualquer prejuízo
aos funcionários efetivos, estaremos reconhecendo a experiencia e
a contribuição de servidores que, por anos a fio, ajudaram a pres-
tar um serviço à populaçã

.
Medida d mys alta justiça, espera-se a acolhida e

apoio dos nobres pares I(



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO -9-1

do processo n5 	 /27 	 de 19 	 "g (ai 7e  (a)

Papel para informação, rubricado como folha 	 20ilfivl

A A.T.1- Senhora Assessora Chefe:

Para emitir parecer sobre o Substitutivo n9 04.

20/10/92.

CM:VÁLHO

kssssur tántch S.,; .ü. Chefe .; .^.11



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n9 ,12	 de 19 	 lig (ai ,J  (a)

Papel para ~maça°, rubricado como foi/	 2-19.""

A A.T.1- Senhora Assessora Chefe:

Para emitir parecer sobre o Substitutivo n9 04.

20/10/92.

CM..01.00

Assssur Enio 5. n,h. Cbefc-'



12ocebido na Comissão de
fCo7.12 .1,ituIção e Ju s 1: i

E glJaLto.).2..Z. ... à s j8). 'f,r_ ti s

11
,	 _____	 — 1,—

S E G U E•.M— 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informacIto, rubricado 	 I

sob tolha-----n 2 ais5::.102Á.b	

E. 	 Q21 1 /0	 	
(a)
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PARECER CONJUNTO DAS COMISS?.;ES REUNIDAS DE CONS-
rituiço E JUSTIÇAp ADMIHISTRAÇO PúBLICA E FINANÇAS E OR-
ÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 04/92 AO PROJETO DE LEI
127//92.

!RELATÓRIO'

A Sra. Prefeita encaminhou a esta Casa,
através do Ofício ATL n2 133/92, o projeto de lei nP
127/92, visando instituir, nos termos do art. 39 da Cons-
tituiç'ão Federal, regime juridico 6nico dos servidores da
Administraç'ão Direta, das Autarquias e das Fundaçes Pk"1-

blicas:

O projeto tramitou pela Comisso de Consti-
tuiço e Justiça que, decorrido o prazo regimental, deixou
de exarar parecer.

Foram apresentados trâs substitutivos, os
quais receberam parecer favorável conjunto das Comisses
de Constituiç"ão e Justiça, Administraço Póblica e Finan-
ças e Orçamento.

Em 20 de outubro de 1992, nos termos regi-
mentais, foi apresentado o substitutivo n2 4 ao projeto
original, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Carlos
Caruso, o qual, partindo da redaç'ão do substitutivo n2 1,
acrescenta ao parágrafo 12 do art. 22 que a opç'ão pelo re-
gime jurídico estatutário 1 :Je dará com a extens7o de todos
os direitos, demeres e vantagens do regime adotado. Além
disso, insere os artigos 6Q, 7• e 92 que n"5.0 constavam das
redaçes anteriores. O art. 62 disciplina a realizaç'ão de
concursos páblicos para provimento de cargos que 30X das*
vagas destinem-se sa classificaç'ão especial dos servidores
estáveis. Os artigos 72 e 82 disciplinam o acesso e promo-
ç'ão dos servidores estáveis estabelecendo a aplicaç'ão a
eles de regras da Lei n2 8989/(Y 9 (Estatuto dos Funcioná-
rios Páblicos do Município 1e S",';.o Paulo).



Wd/i~o

Comiss'ão de Administraç'ão N:Lblica

4clAY

propositura substitutiva aperfeiçoa os
critérios estabelecidos para a iMplantaç"ão do regime jurí-
dico ánico e para a compatibilizaço dos regimes jurídi-
cos atualmente existentes, encontrando-se amparada no ar-
tigo 39 da Constituiç'ão Federal.

Pela Legalidade e Constitucionalidade.

Quanto ao mérito, o substitutivo estabelece
regras sobre o regime jurídico dos servidores pk:Lblicos es-
táveis, inclusiue celetistas, o que meritoriamente vem as-
segur•r os direitos desses ser-vidores.

Wa	 .ravorável, portanto, é o nosso

Sala das Comisses Reunidas, eirc?..411Ca9`;'

rr)	 (1"'"1(
Comiss'ão de Constituiç'ãJ e Justiça

Comiss"ão de rinanças e Orçamento
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Siío Paulo, r3 dej010(1§11,0	 de 1993

.	 L
q.do .A. .9. £..à 	 À /93

Senhor Presidente

10 - OFICIO
10-0017/9-2

I*o.

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos 	 municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, sólicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Camara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

5GM.002-DGM



‘ Fona el.'_______Ji	 ___ de proc.•1

n.` ....._ 	 .,13_ ... _. do 1E...93_

,// C)

liA..___ 	 geit ....c:::„.:.L
P.L. N9	 EMENTA

23. 120/92V	 Aprova novo alinhamento da Rua Laura dos

Anjos Ramos, em Santo Amaro, no trecho

compreendido entre os imóveis de n9s 32 e

782, e dá outras providencias.

24. 127/92

25. 128/92/

26. 130/92!

27. 158/9Z

28. 178/92/

Institui, nos termos do artigo 39 da Cons

tituição Federal, o regime jurídico único

dos servidores municipais, estabelece cri

térios para sua implantação, e dá outras

providencias.

Aprova plano de abertura de via de liga-

ção da Rua Moraes de Barros com a Rua Vi-

cente Leporace, no Ibirapuera, e dá ou-

tras providencias.

Aprova plano de melhoramento viário no

329 subdistrito - Capela do Socorro, e dã

outras providencias.

Dá nova redação ao "caput" do artigo 19,

e seu inciso I,da Lei n9 5.847, de 19 de

outubro de 1961.

Autoriza o Executivo a realizar operações

de crédito e a prestar garantia nos con

tratos que especifica, e dá outras provi-

dencias.

Aprova plano de prolongamento da Rua Te-

nente Américo Moretti até a Rua Jorge Du

prat Figueiredo, no Jabaquara, e dá ou-

tras providencias.

•
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22 6 Monteiro 7 ord. 16.02.93

MT/

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0kA-U.LE:-
-TAQUIGRAFIA-	 1 _

,

....10 &2125LnallieligaLP~...A.2=2.0/- Srs. Vereado

ree, a Mesa pede a atenvão de todos. O que vai ser posto a votor

agora é o ofIcio do Sr. Prefeito pelo qual ele retira inlineros

projetos de lei para reestudo.

2.2=Ignimalga- (Pela ordem) - Sr. Presiden

te, dentro de um acordo amplo de lideranças e de acordo com	 a

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos

oe projetos cora exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da
,a)ruardando manifestagão 

anistia fique na Casa/Para ser apreciado. Ou, então, que venha giJ
1 j

plementação ou substitutivo.

O SR. ARSELINO TATTO _IPT) - (Pela ordem) - Sr. Presiden

tgz, gostaria que o Vice-Líder do Governo esclarecesse de quanto(

dias gerei o prazo e se há o compromisso de que, aph esse perío-

do, o projeto irã a votos nesta Caca.

COD 059f. O	 SR. N.O
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Monteiro 7 ord. 16.02.93 I22

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

•	 ,

içar,cjzz rh 	

=EP
-

O SR. PRESIDENTE I AmtOnio 'Sampaio - PDS..1 - O	 So- ore-

tário procederá à leitura do Ofício 17/93, do Sr. Prefeito Paulo

Maluf, que pede a retirada e oconseqüente arquiva:lento dosprojetor

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

- É lido o seguinte:

CD. 059E



°.CAM ARA MUNICIPAL DE SA0ei PUTO
—TAQUIGRAFIA—

TAQUIGRAFO

ANA

GetillA0

711 S.Ord.

DATA

16.2.93
ORADORama

1
RoolzTo 

23
CONT. Apor!!

Ft. 1411

00St 1/........VI .L.SR.JANIFERRAZPL) . (Pela ordem) — 0 prazo

é de 30 dias no máximo. Vai haver a diecusoSo e neste perluz:v 9 checare-

m:: re

Z.)S11. 15 I MUT: ANt6nio &Ir_	 —	 21:t5-.3	 voto:.

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo perman.e.;, an com o estão. (Pausa) Aprovo.clo.

A votos o ofício do Sr. Prefeito. Os Ere. Vereadores que

cAiverem de ecor:".o, 	 (lawn)

Passemos à leitura doe papéis.

CGD. 059E



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

q 4c
Papel para Inloringio. tubduido como folho fl 	 IQL. OU	 9-

	la°4  0.19.99- 	  	do processo .. 	 la°4  0.19.99- 	

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordinãria rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

procEsso.

18.02.93

LUIZ	 IADE CARVALHO

Ass.Tec.Legalativo Chefe-ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

30 1 •
)0(>2

. O?,
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Sr. Zuzi,

Preparar ofício comunicando ao Executivo a retirada

e consequente arquivamento do presente processo con -

forme solicitação feita através do Ofício A.T.L. 	 n2

04/93.

1.5/03/93

SõNliAlMARiA VERZOI_LA
Chet Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

i5/03/93_

0,71
Assistente -de AdrninistraçQo

•

:/// OSAOSATO
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S o Paulo, -15 d e março , de	 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300027193

Senhor Prefeito:

Comunico a Vossa Excelência a retirada e
consequente arquivamento dos Projetos de Lei citados sm rela-
ção anexa, de autoria do Executivo, de acordo com a solicita-
46 feita através do 0 ..i.cio A.T.L. 112 04/93, de 13 de janeiro
do corrente.'

VaLho-me da oportunidade pura apresentr
. a Vossa Exceiância os meus protestos.de elevado apreço e
tinta consideração.

ANTONIOSAPIPAIO

• • Presidente

Anexo: Anexos	 e II

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
DigníssiMo Prefeito d .o kunicípio de• São Paulo.

• k.
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117/92

118/92

120/92

- •

128/92

130/92

158/92

lIZZ"Z.1-7--"";:-"e9s2Te:7";;".""frefir,

I 11 41'521

1)0141#"4 r I #	 1

...M.A nn

Institui normas 'para implantação de vilas residen-
ciais e conjuntos-vila, e dá outras providências.

• Autoriza a venda, independentemente de licitação, •
ao proprietário •indeiro, de área municipal sita-
da s no Belenzinho, e dá outras providâncias.

Aprova novo alinhamento da Rua Laura dos Anjos Ra-
mos, no trecho-compreendido entre os imóveis de
n9s 32 e 782, e dá outras provi. dâncias.

127/92	 Institui, nos termos do artigo 39 da Constitui4o

01,	
Federal, o Regi	 i	 iRegime Jurídco único dos servidores
municipais, estabelece critérios para sua imPlan-
tação, e dá outras providências.

Aprova plano de abertura de via de ligação da Rua
Moraes de Barros com a Rua Vicente Leporace, no
ibirapuera, e dá outras providâncias.

Aprova plano ' de melhoramento viário no 329 subdis-
trito - Capela dó Socorro, e dá outras providên-
cias.

Dá nova redação ao "caput"-do artigo 19 e seu in•
ciso I Ia Lei n2 5847, de 19 de outubro de 1961..

110 1 178/92	 Autoriza o Executivo a realizar opera4es de cré-.
• dito e a prestar garantia nos contratos que espe-

cifica, e dá outras providências.

179/92 Aprova plano de prolongamento da Rua Tenente Amé-
rico Moretti até a Rua Jorge Duprat Figueiredo, no
Jabaquara, e dá outras provi.dncias

180/92	 Aprova plano de alargamento de via ptiblica no Bu•
tantã, e dá outras providências.

186/92 Revoga, em todos os seus termos, a Lei 7.209, .de
19 de novembro de 1968, que aprovou piano de pro-

_longamento de rua no Ibirapuera...

;



MEMORANDO

:"

16103193

Recebido Hoje

Anexo: Anexos I e II.

•	 ..ron~mg..~,J.

P--''

CÂMARA MUNICIPAL i A-.? E ,.......„A-cy---,,-, cal o
São Paulo, .1.5	 de 	 març.o-	  .%e,". ; 	 •

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 27/93 de 15.03.93

comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos

de lei relacionados nos Anexos I e II.

Ct5D. 0553
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